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Intervenções de Álvaro Cunhai, secretário-geral do PCP i 

e de I. V. Kapitonov, membro do secretariado do CC do i 

PCUS P. 

consti tucional 

e golpe de Estado 

Alvaro Cunhal aponta em Alpiarça o que 

continua a ser o problema central da situação 

política actual: a questão das chefias militares 

na revisão constitucional através da qual a 

"AD" pretende realizar um verdadeiro golpe de 

Estado - Págs. 6/7 

CONSTRUÇÃO CIVIL 

 MATERIAL ELÉCTRICO E ELECTRÓNICO  

. TRANSPORTES 

PESSOAL NAO DOCENTE DAS UNIVERSIDADES 

TABACOS 

CRISTALARIA 

Mais de 300 000 trabalhadores destes sectores lutam por melhores condições de trabalho. Em numerosas 

empresas (Cabos Ávila, Fábrica de Loiça de Sacavém, etc.) os trabalhadores lutam contra a repressão 

patronal e despedimentos. Noutras empresas (Cambournac, etc.) os trabalhadores lutam pela manutenção 

dos postos de trabalho. Em todo o País, os trabalhadores e todo o povo lutam contra a política antipopular 

e antinacional do governo "AD" 

CGTP CONVOCA JORNADA DE LUTA NACIONAL 

ARA 0 PRÓXIMO DIA 12 DE FEVEREIRO 

% 



• 14/1/82 

•SEMANA 

Nacional 

Quarta-feira 

•V) 

A Carris entra em greve, juntando-se ao 
Metropolitano de Lisboa que está paralisado 

l desde ontem; amanhã a CP entrará também 
| em greve, paralisando assim todos os trans- 
i oortes públicos da capitai; em causa a revi- 
l são das tabelas salariais, sistematicamente 
S recusada pelos respectivos conselhos de 
3 gerência, a Ângelo Correia, ministro da Ad- 

a ^hàpeiada . ministração interna, anuncia a intenção do 
Governo «AD» de alterar a Lei do Recenseamento tleitoral, de tal 
forma que permitiria o aumento de 170 000 para 2,8 milhões do 
número de inscritos nos cadernos eleitorais estrangeiros; esta 
autêntica «chapelada» seria para aprovar até 10 de Fevereiro 
próximo, segundo os «desejos» governamentais ■ Os desem- 
pregados agrícolas do distrito de Évora prosseguem hoje e nos 
oróxinias dias a apanha da azeitona que os agrários deixam 
deteriorar e que ascedem a muitas dezenas de milhares de 
quilos. , 

Quinta-feira 

r# Lisboa quase totalmente 
sem transportes públicos, com 
a greve simultânea do Metro- 
politano, Carris e CP; circula- 
ram apenas alguns comboios 
desta última empresa pública 
por decisão do conseiho de 
gerência e a conivência de al- 
guns maquinistas, conduzindo 

WiiifiÉi.-.—; Autocarros "tíe for3*, para Lisboa ^  i_    
as composições em situações de escassa segurança; entretanto 
c governo «AD», numa gigantesca manobra de propaganda, põe 
a circular dezenas de autocarros da RN e de empresas privadas 
(recrutados em diversos pontos do País), não conseguindo, toda- 
via resolver a falia de transportes na capital motivada por estas 
paralizaçôes, de carácter reivindicativo ■ A greve de dois dias 
na construção civil, a nível nacional, hoje terminada, teve uma 
adesão de cerca de 70%, segundo a Federação dos Sindicatos 
do sector B Dirigentes da Cooperativa de Produtores de Madei- 
ra do Centro, afirmam que cerca de 500 mil contos de madeiras 
queimadas nos incêndios do Verão estão a apodrecer porque as 
piomessas oficiais (venda das madeiras queimadas às celuloses 
nacionaiizadas aos preços correntes no mercado) não foram 
cumpridas. 

Sexta-feira 

A CGTP-IN propõe a todos os trabalhadores e a todas as 
organizações sindicais representativas a realização em todo o 
País, no próximo dia 12 de Fevereiro, de uma grande jornada de 
luta concretizada numa paralisação geral de meio-dia; esta pro- 
posta vai ser levada ao Plenário Nacional que se reunirá na 
próxima sexta-feira, lendo a CGTP-IN convidado todos os sindi- 
catos representativos, independentemente de estarem ou não 
filiados na centraísindicai H A ANOP informa que o governo de 
Cabo Verde vai conceder o seu agréament a Paulo Louro das 
Neves como novo embaixador de Portugal no País B Uma 
força da GNR intervém na Herdade de S. Marcos da Serra, em 
Viana do Alentejo, quando cerca de 50 trabalhadores tentavam 
recuperar cerca de seis mil quilos de azeitona abandonada pelo 
agrário António Coelho Charrua; os elementos da GNR apreen- 
deram aos trabalhadores 16 sacas cheias de azeitona, soltando 
de seguida 30 touros bravos contra eles; uma equipa de televisão 
da RDA, presente no local, seria detida durante cerca de hora e 
meia. 
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RESPOSTA DE MASSAS 

E SOLUÇÃO CONSTITUCIONAL 

Duas jornadas de luta que se prevêem de excepcional 
amplitude polarizam neste momento as atenções dos 

trabalhadores e de todos os portugueses democratas e patri- 
otas: ao apelo de um grupo de destacadas individualidades 
dos mais diversos sectores de opinião vai realizar-se no 
próximo sábado em Lisboa e no Porto a «Marcha da Paz»; 
também, por iniciativa da CGTP-Intersindical será declarada 
no dia 12 do próximo mês de Fevereiro, e por um período 
ainda não determinado, uma paralisação geral dirigida contra 
a política laboral do Governo «AD»/Balsemão/Freitas. 

Estas duas importantes jornadas inserem-se numa fase de 
intensas lutas. Embora de natureza diversa e por objectivos 
distintos ambas se destinam a uma larga repercussão na 
situação política do País. 

Uma outra acção de notável envergadura e significado 
político teve ontem a sua primeira grande manifestação pú- 
blica com o anúncio pelos organizadores da recolha de mais 
de 100 000 assinaturas, em pouco mais de um mês, de apoio 
a um documento em que se alerta para os perigos de uma 
revisão inconstitucional da Constituição, subscrito por mais 
de 700 personalidades dos mais variados sectores democrá- 
ticos, entre os quais um grande número de ex-deputados, 
dirigido aos actuais deputados da Assembleia da República. 

A importância destas lutas dificilmente poderá ser substi- 
mada - nela participa a parte mais representativa e válida da 
população portuguesa. 

Não pode igualmente substimar-se o poderoso surto de 
lutas da classe operária, no qual avulta um movimento gre- 
vístico intermitente, que tem mobilizado muitos milhares de 
trabalhadores no plano nacional. 

Este surto de lutas está longe de afrouxar. Novas greves 
parciais estão anunciadas abarcando sectores profissionais 
muito variados. 

Uma particuiaridade desta intensa movimentação popular 
seita à vista: as numerosas lutas de carácter reivindica- 

tivo põem cada vez mais em xeque a política do Governo, 
assumem rapidamente um carácter político pela teimosa re- 
cusa do Governo à satisfação de legítimas reivindicações. A 

■ estas começam a juntar-se outras abertamente políticas. 
É o Governo que pressiona o patronato à recusa das rei- 

vindicações dos trabalhadores, é o Governo que agrava com 
novos aumentos de preços e restrições de toda a ordem a 
situação dos trabalhadores, é o Governo que provoca a 
maior parte dos conflitos sociais - como Álvaro Cunhal de- 
monstrou desenvolvidamente no seu discurso de domingo 
em Alpiarça. Mas é ao PCP e à Intersindical que o Governo 
pretende imputar a responsabilidade fundamental dessas lu- 
tas. Os governantes invertem propositadamente as causas e 
os efeitos. 

A este respeito convém precisar algumas questões: 
A força do movimento de massas põe em causa o próprio 

Governo, as suas razões profundas mostram de maneira 
iniludível que este Governo não serve o País, está a mais, 
deve ser removido pelo seu carácter e a sua incapacidade 
para resolver os problemas nacionais. O Governo «AD»/ 
Balsemão/Freitas só tem capacidade para os agravar. 

A dinâmica de massas imprime necessariamente o seu 
selo nos acontecimentos e no desenvolvimento da si- 

tuação política nacional. De facto a dinâmica de massas dá 
força decisiva à iniciativa das forças democráticas; possibili- 
ta uma alternativa democrática viável e credível à «AD» e ao 
seu Governe. 

Na actualidade as forças reaccfonárias governantes care- 
cem visivelmente de força e de terreno de manobra para 
alterarem a seu favor o sentido dos acontecimentos. Inversa- 

mente, estão maduras as condições objectivas para uma 
viragem democrática na situação do País. 

Presentemente abre-se às forças democráticas um vasto 
campo de iniciativa ao mesmo tempo que se reduz de manei- 
ra sensível para a Aliança reaccionária governante o seu 
espaço de manobra. 

Estas conclusões assentam na verificação prática de que 
se alarga o campo da democracia e do 25 de Abril numa 
amplitude verdadeiramente nacional e patriótica e se res- 
tringe numa escala correspondente a base de apoio social e 
político da «AD», do seu Governo, da sua política. 

De facto, o Governo «AD»/Balsemão/Freitas está podre e 
irrevogavelmente condenado pelo Povo português. O mo- 
mento de correr com ele não pode ser protelado para as 
calendas gregas sob pena de novos agravamentos na vida 
do País. 

Cada hora a mais que passa de vigência da «AD» no Poder 
representa novos sofrimentos para os portugueses, mais 
grave situação de dependência de Portugal face ao imperia- 
lismo, mais sérias ameaças ao regime democrático. Pôr-lhe 
fim imediato é um imperativo nacional e patriótico. 

Os baiões de oxigénio não darão vida a um governo mori- 
bundo. 

Entretanto, tentando deformar o carácter específico e 
directo da vasta movimentação popular e a sua expres- 

são mais geral os governantes e certos políticos de vistas 
curtas têm vindo a afirmar, uns, que os comunistas querem, 
através de uma movimentação artificial da luta de massas, 
impedir a revisão constitucional. 

Há em tais afirmações manifesto propósito de confundir 
os portugueses acerca da posição dos comunistas e simulta- 
neamente carregar argumentos justificativos de uma legiti- 
midade governativa de que a «AD» carece há muito, empres- 
tando algo de subversivo quando não de espontâneo à vasta 
movimentação popular a que se mantêm alheios. 

O PCP não pretende inviabilizar a revisão constitucional - 
os poderes de revisão são uma atribuição desta Assembleia 
legislativa qualquer que seja a sua composição. O PCP en- • 
tende que se deve fazer a revisão constitucional (os comu- 
nistas também apresentaram o seu projecto), mas no respei- 
to pelos limites formais e materiais expressos na Constitui- 
ção. O PCP luta e continuará a lutar para que Abril não seja 
arrancado da Constituição da República, como pretende a 
«AD» com a insensata ajuda do PS/Mário Soares. 

Por outro lado o PCP nunca preconizou a queda do Go- 
verno «AD»/Balsemão/Freitas «na rua» no sentido em que 
Mário Soares o insinua. 

A posição dos comunistas é clara: o movimento de mas- 
sas é o factor determinante para uma necessária viragem de 
politica e de Governo no sentido democrático mas o actual 
Governo pode e deve ser demitido pela iniciativa institucio- 
nal dos órgãos de soberania, pelo próprio e simples acciona- s 
mento dos mecanismos constitucionais. 

O que está pois em curso é a resposta de massas à política 
antipopular, antidemocrática e antinacional do Governo 

«AD»/Balsemão/Freitas. 
Exactamente «resposta». 
Resposta a um desafio insensato e provocador à paciência 

dos trabalhadores e à violação diária das suas prerrogativas 
legais e constitucionais designadamente do seu direito à 
greve; resposta a um deliberado agravamento das suas con- 
dições de vida; 

Resposta a uma ameaça definida e tangível à segurança 
do Povo português, à integridade do território nacional, à 
independência da nossa Pátria; 

Resposta a um plano subversivo que visa a destruição do 
regime democrático e do 25 de Abril, perigos que alguns 
aprendizes de feiticeiro parecem não querer ver. 

A «Marcha da Paz» de depois de amanhã, pela larga repre- 
sentatividade dos seus organizadores, vem ao encontro do 
sentir da maioria esmagadora do Povo português que co- 
meça a dar-se conta dos tremendos perigos que resultam 
para a Paz mundial e para a sobrevivência da Humanidade da 
política de preparação para uma guerra nuclear da adminis- 
tração Reagan, e também da ameaça directa que pesa sobre 
Portugal pela abjecta submissão do Governo «AD»/ 
Balsemão/Freitas aos planos belicistas do imperialismo. 

Os portugueses não querem ser tropa de choque dos se- 
nhores de guerra do Pentágono, não querem ver o seu terri- 
tório transformado numa base de agressão contra outros 
povos, não querem que em Portugal se instalem ou transitem 
armas nucleares, não querem que o seu País se torne alvo de 
uma justificada retaliação contra quaisquer ataques de ar- 
mas nucleares partidos do seu território. 

Os portugueses querem viver em Paz e querem que os 
seus filhos vivam. 

É tudo isso que, aos milhares, irão afirmar nas «Marchas 
da Paz» de Lisboa e Porto no próximo sábado. 

Os comunistas aí estarão ao lado de todos os que comun- 
gam os mesmo ideais de Paz quaisquer que sejam os seus 
credos políticos e religiosos e a sua condição social. 

Por outro lado a paralisação nacional decidida para o dia 
12 de Fevereiro pela CGTP-Intersindical está colhendo a 

adesão de centenas de sindicatos e muitos milhares de tra- 
balhadores fabris, dos serviços, das profissões liberais. 

Nos horizontes sombrios criados pela política social do 
Governo Balsemão/Freitas avultam os agravamentos dos 
preços, a prática congelação dos salários num «tecto» que 
implicará a sua baixa real, um novo agravamento geral das 
condições de vida dos trabalhadores e o infame pacote la- 
boral que o Governo se prepara para impor com a sua maio- 
ria parlamentar e que aumentará numa escala sem preceden- 
tes o desemprego. 

A paralisação nacional está enchendo de pânico os gover- 
nantès e o seu anúncio provocou a desorientação entre os 
divisionistas do movimento sindical personificados na UGT. 

Como se sabe a UGT tinha decidido lançar uma «greve 
geral» quando se iniciasse a discussão do pacote laboral na 
AR. Não era nada a sério nem a UGT tinha a força, a influên- 
cia e a estrutura capaz de lançar uma greve geral. Era puro 
divisionismo. Está demonstrado que a UGT só faria greve se 
o Governo marcasse. A ridícula «vigília» de meia dúzia de 
sujeitos da UGT diante da embaixada da Polónia é um frete 
prestado à reacção que os define no momento em que a 
situação dos trabalhadores portugueses se agrava cada dia 
sob a égide do Governo «AD». 

Igualmente sectores esquerdistas do movimento operário 
e aventureiros da pseudo-esquerda que de há muito preconi- 
zam a «greve geral», tentam agora impor formas radicalistas 
a despropósito. É uma característica dos oportunistas de 
esquerda avançarem palavras de ordem desligadas da reali- 
dade e do contexto das situações concretas. 

A resposta de massas dos trabalhadores e das camadas 
intermédias da população à política de classe dos governan- 
tes exprime cada vez mais a decidida vontade do Povo portu- 
guês de se libertar da incompetência, da incapacidade, do 
arbítrio, do golpismo de gente. 

Exonej^ o Governo «AD»/Balsemão/Freitas, dissolver a As- 
sembleia"cla República, formar um governo idóneo que respeite a 
vontade popular, convocar novas eleições legislativas é a forma 
institucional imediata de travar o caminho para o caos e a bancar- 
rota nacional. 

Assembleia da República 

Sábado 

Comentando os actuais (e poderosos) movimentos grevistas 
no nosso país, Mário Soares, secretário-geral do PS, afirma à 
entrada de uma reunião da sua Comissão Nacional que tem sido 
o governo a dar «cariz político» a estes movimentos, salientando 
também que os trabalhadores aderem às greves «independente- 
mente das suas filiações partidárias» e «por desespero face à 
situação dramática em que vivem» B Continuam a crescer as 
adesões às manifestações pela paz e contra a instalação de 
armas nucleares em Portugal (as quais se realizarão na tarde do 
próximo sábado), como se vê pela divulgação de comunicados de 
apoio de organizações e colectividades dos mais diversos sec- 
tores. 

10 
Domingo 

Discursando em Alpiarça no final da 3.3 Assembleia de Organi- 
zação do Partido naquela vila ribatejana, o secretário-geral do 
PCP alerta para a tentativa de golpe do Estado pretendida pela 
«AD» e Mário Soares através da revisão inconstitucional da 
Constituição m Reúne o Secretariado Nacional do MDP/CDE, o 
qual consideraria urgente a demissão do Governo «AD» peio 
Presidente da República devido à sua política ao serviço de 
Interesses aníipopuiares s antinacionais B Mário Soares, no fi- 
nai da reunião da Comissão Nacional do PS, admite que novas 
eleições «poderão ter de se realizar mais cedo do que se julgava» 
pois o Governo «deixou de ter pés para andar» e está a agravar 
dia a dia a situação económica e social. 

Segunda-feira 

ê'-;: 

* 
Bomb.smc 

O matutino lisboeta «o diá- 
rio» publica documentos que 
implicam Freitas do Amaral, 
presidente do CDS e actual vi- 
ce-primeiro-ministro e minstro 
da Defesa, em acções bombis- 
tas realizadas em 1975 no 
nosso país B A comissão de 
Trabalhadores da Sociedade 

Nacional dos Armadores da Pesca do Arrasto (BNAPA) manifes- 
tam o seu repúdio pela indiferença do Governo perante a ameaça 
de venda em hasta pública pelo governo racista da África do Sul 
de seis unidades daquela empresa nacionalizada, imobilizadas 
há longos meses em portos sul-africanos e acumulando uma 
dívida de 140 000 contos; recorde-se que cada uma destas uni- 
dades vale no mínimo 80 mil contos B É anunciado para o 
proximo dia 30, na Voz do Operário em Lisboa, um encontro dos 
trabalhadores do distrito de Lisboa promovido pela USL, para 
debater as suas reivindicações e as medidas a tomar para as 
concretizar. 

12 
Terça-Feira 

Uma nota da SiP do PCP acusa o Governo de preparar um 
diploma sobre eleições para as autarquias contendo disposições 
que abririam completamente as portas à "batota" e à mascarada 
eleitoral, dignas dos tempos do fascismo B O Governo confirma 
icom vaiios dias de antecedência) o aumento dos preços ao 
consumidor do arroz, leite e açúcar B Quarenta e duas organiza- 
is sociais de âmbito e sectores diversos anunciam em Lisboa a 

c nvocação de uma Convenção Nacional Democrática para pro- 
ceder ao exame e debate dos problemas relacionados com a 
evisão da Constituição, estando aberta a todas as organizações 

sociais, sindicais, profissionais, de cultura, ciência, recreio, des- 
porto e outras. 

Efeméride da Semana —A 10 de Janei- 
ro de 1875 é fundado o antigo Partido So- 
cialista Português (ao quai ficou ligado o 
nome de José Fontana) e dissolvido no ini- 
cio dos anos 30 por iniciativa de dirigentes 
como Ramada Curto, que entraram em 
conciliação com o fascismo. 

À falta de respostas 

a 'AD' continua a falar da Polónia... 

A Assembleia da República passou os últimos dias a discutir as 
ratificações - pedidas pelo PCP e pelo PS - e que foram ambas 
concedidas, do Decreto-Lei governamental que regulamenta a 
Associação de Municípios. Na quinta-feira passada tratou-se da 
discussão, marcada pelo CDS, de um projecto deste partido, 
em conjunto com projectos similares da ASjDI e do MDP e de 
uma proposta de lei do Governo sobre autonomia universitária, 
debate no quai se revelaram uma vez mais as dissonâncias 
existentes no seio da «AD» acerca de algumas matérias. 

Sessão insólita, a de 
quinta-feira passada. Logo no 
período de antes da Ordem do 
Dia assistimos a duas 
«declarações políticas», uma 
por Portugal da Silveira, do 
PPM, que pretendeu assustar os 
professores chamando-lhes... 
«terroristas»! Depois foi a vez de 
Mendes de Carvalho que 
produziu também a sua 
«declaração política» falando de 
S. Francisco de Assis cujo oitavo 
centenário se comemora, 
assistindo-se a seguir a uma 
maratona entre alguns partidos 
que pretendiam significar que o 
referido santo, se fosse vivo, era 
um seu militante. Para findar em 
insólito, foi distribuído o borrão 
da sessão anterior. A electrónica 
não perdoa: a gravação feita e 
depois transcrita, punha na boca 
de Sousa Tavares graves 
palavras gritadas durante o 
tumulto que se seguiu à 
intervenção do camarada 
Jerónimo de Sousa. 
Aproveitando a confusão, Sousa 

Tavares insultou o deputado 
comunista, misturando entre os 
insultos algumas palavras que 
não transcrevemos porque não 
é nossa obrigação sujar papel. 

Jerónimo de Sousa que, 
como muitos dos presentes não 
se tinha dado conta da 
gravidade das palavras de 
Sousa Tavares senão quando 
leu o borrão da sessão anterior, 
protestou. O deputado do PSD 
não se encontrava na sala. E, 
quando chegou, informado do 
protesto, desandou logo... 

O vendaval dos aumentos 

Agora é já moda; ou os 
deputados da direita não têm 
imaginação alguma ou então 
trata-se de um verdadeiro 
programa, o que acontece em 
todas as sessões. Sempre que 
uTn deputado comunista 
intervém, em protestos ou 
pedidos de esclarecimento, os 
homens da «AD», de qualquer 

O documento 

enviado à AR 

peloCEMGFA 

Correspondendo a solicitações de diversos órgãos de infor- 
mação, a SIP do PCP emitiu o seguinte comentário relativa- 
mente ao documento enviado pelo General Melo Egídio à As- 
sembleia da República: 

O documento recentemente enviado pelo gen. Melo Egí- 
dio ao Presidente da Assembleia da República sobre a 
Constituição e a Defesa Nacional, embora defenda limita- 
ções justificáveis aos militares, nomeadamente no domínio 
da actividade partidária, visa a inclusão no texto constitu- 
cional de disposições restritivas das liberdades, direitos e 
garantias dos militares e dos trabalhadores civis das For- 
ças Armadas que não consideramos adequadas. 

As críticas e reparos de que tem sido alvo a Justiça 
Militar aconselham maior acautelamento dos direitos, liber- 
dades e garantias dos militares. 

As restrições no domínio sindical e associativo hoje 
impostas aos trabalhadores das fábricas militares e outros 
estabelecimentos não nos parecem justificáveis e não po- 
dem por isso deixar de ter a nossa oposição. 

A definição precisa na Constituição da concepção de 
Defesa Nacional pode ser legítima mas não é de fácil con- 
senso na actual situação e provavelmente menos ainda a 
concepção global ou integrada que alarga as medidas de 
Defesa a todos os domínios da vida nacional. 

Tal orientação não nos parece a mais aconselhável, 
particularmente numa situação de insuficiente consolida- 
ção do regime democrático. 

dos três partidos, respondem «e 
na Polónia?», «e na União 
Soviética?». 

Anteontem vimos o 
disparatado Silva Mrques, do 
PPD, no seu tom e jeito 
provocatório, pedir um 
«esclarecimento» à camarada 
Ilda Figueiredo que acabara de, 
em declaração política, verberar 
os aumentos de preços 
decididos pelo Governo. Queria 
o pequeno deputado 
«social-democrata» saber se a 
bancada do PCP se preocupava 
por «também haver» na União 
Soviética famílias que tinham 
«vivendas de Verão, de Inverno, 
e de meia-estação»... O 
meio-deputado não obteve 
resposta à provocação. Era 
óbvio que o que pretendia, como 
pretendem sempre estas 
diatribes, era apagar o que fora 
dito. 

Com efeito, Ilda Figueiredo 
acabara de acusar o Governo 
de, aplicando a política 
«subjacente às Grandes Opções 
do Piano e OGE» estar a 
agravar já as condições de vida 
do português. 

E aí estão os aumentos dos 
combustíveis, dos trans- 
portes, dos medica- 
mentos e dos serviços 
essenciais de saúde pública, 
da electricidade, do leite, do 
arroz, do açúcar e de tantos 
outros produtos essenciais 
numa autêntica espiral, 
tornando evidente que o 
objectivo apontado pelo 
Governo de 17% para o 
aumento do índice de preços 
no consumidor não serve 
senão como um tecto salarial 
para tentar reduzir os salários 
reais e aumentar os lucros do 
patronato, afirmou Ilda 
Figueiredo, anunciando a seguir 
quê o grupo parlamentar do PCP 
acabara de depositar na mesa 
da Assembleia um voto de 
protesto contra as medidas 
governamentais. 

Em torno desse voto, 
sublinhou, será possível 
aprofundar o debate que esta 
Assembleia deve travar sobre 
o seu grave significado. 

Se os salários dos 
trabalhadores do Metro, da 
Carris e da CP estão em vigor 
há 15 meses - afirmou ainda a 
deputada do PCP falando da 
resposta inevitável dos 
trabalhadores à política do 
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Governo período durante o 
qual o índice de preços 
aumentou cerca de 30 por 
cento, e as propostas de 
aumento da massa salarial 
global apresentadas pelos 
representantes do Governo 
naquelas empresas é inferior 
a 15%, porque mente o 
ministro Viana Batista, 
acusando a luta dos 
trabalhadores de greves 
políticas? Porque põe em 
prática todo um artificioso e 
dispendioso processo de 
restrições ilegais ao direito à 
greve, enquanto a «AD» 
espera pelo melhor momento 
para fazer passar o pacote 
laborai de liberalização dos 
despedimentos então 
acrescido de alterações 
restritivas ao direito à greve? 

A vida que o MAI 
percebe e não gosta 

O PCP votou contra a 
ratificação do Decreto-Lei sobre 
Associação de Municípios. E 
explicou porquê, perante um 
secretário de Estado do Poder 
Local que ameaçava sair calado 
depois de ter entrado mudo. 
Quando falou, no final, foi para 
declarar que o Governo estava 
aberto a alterações ao diploma - 
que remédio, se o próprio CDS, 
pela voz de Rui Pena, também 
não concordava com muitos 
aspectos do seu articulado... - e 
para atacar a administração 
local APU. O camarada Silva 
Graça lembrou-lhe que tais 
ataques sempre se tinham 
virado contra os que os 
produziam, fortalecendo as 
posições dos comunistas e seus 
aliados. Vidé Évora e Loures... 

Mas foi Anselmo Aníbal, 
independente do PCP, quem 
explicitou as razões pelas quais 
o Partido Comunista Português 
discordava do Decreto-Lei, 
salientando em primeiro lugar os 
vícios de inconstitucionalidade, 
pois o Governo usou para 
legislar, uma autorização que a 
«AD» lhe concedera sem 
discussão, quando o prazo já 
caducara. 

Depois de sublinhar que a 
Constituição prevê a capacidade 
de os municípios se associarem 
livremente, Anselmo Aníbal, que 
não deixou de referir que tal 
preceito não figura no projecto 

«AD» de revisão constitucional, 
salientou que não pode haver 
qualquer tutela especial no 
processo de constituição, que 
não podem resultar dessa 
formação discriminações 
positivas e negativas que 
façam dessas associações 
estruturas de clientelismo e 
dos favores, por onde um 
qualquer Ângelo Correia 
percorre de cheque em mão e 
de sorriso aberto, em pleno 
prolegómeno de uma 
qualquer campanha de 
demagogia, filtrada em 
marketing. 

O deputado criticou também a 
pretensão que o diploma revela 
em tentar que os municípios se 
associem em termos dos actuais 
agrupamentos fixados nos 
diplomas que regulam os GATs 
- Gabinetes de Apoio Técnico. 

Outro aspecto é o da 

Associação Inter-Municipai - 
continuou Anselmo Aníbal - O 
texto demora-se a dizer quem 
vai e quem não vai. Quer uma 
atitude também censória que 
«in limine» evite coisas de que 
o MAI tem algum receio. 
Quase que pretende 
regulamentar. Aliás o MAI era 
capaz - muito capaz - de 
gostar que este diploma legal 
tivessem um exemplar tipo de 
estatutos para tudo ser igual e 
paralelo e para poder orientar 
do alto do Ministério a vida 
dos 305 municípios, vida que 
ele percebe e não gosta, na 
sua variedade e riqueza, que 
vai mudando muitas situações 
e dados. Dizia alguém na 
Conferência do PCP sobre 
Poder Local que «esta coisa 
do Poder Local vai tirando o 
fascismo da cabeça das 
pessoas». É um facto. 

' 

Várias organizações do PCP 
da cidade de Lisboa, entregaram 
ontem pelas 18 e 30 nas instala- 
ções da RTP na Av. 5 de Outu- 
bro, um protesto pela forma dis- 
criminatória como o PCP tem 
sido tratado naquele orgão de 
comunicação social. 

Precedida de uma concentra- 
ção, a entrega do documento 
feita por uma delegação consti- 
tuída por cinco camaradas de di- 
versos organismos de direcção 
da cidade. 

Muito embora a audiência ti- 
vesse sido antecipadamente 
solicitada ao conselho de Admi- 
nistração, este não se dignou 
comparecer, pelo que o referido 
documento foi entregue no por- 
taria. A este propósito, diria à 
saída um dos camaradas que 
compunha a delegação, dirigin- 
do-se aos presentes: "Para nós 

o protesto tem exactamente o 
mesmo valor, quer seja entregue 
na portaria ou directamente ao 
Proença. Esta atitude mostra 
bem, no entanto, quem é esta. 
gente". 

Constituindo um verdadeiro, 
libelo acusatório, e devidamente 
fundamentado com números 
eloquentes aquele documento 
para além de ser uma enérgica 
voz de protesto contra a feroz 
discriminação de que o PCP tem 
sido alvo, justifica-se ainda na 
RTP, «cuja programação pela 
mediocridade exibida e peta ma- 
nipulação ideológica realizada, é 
atentatória da consciência e dig- 
nidade democrática do povo por- 
tuguês, constituindo peça da 
manobra da AD em curso, de 
subversão do regime democrá- 
tico». 
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Os objectivos da direita 

e o papel de Mário Soares 

coma «ADt0rdnamhiStÓrÍa' tam5ém 0 acordo d0 PS/Mário Soares com a «AD» começou escondido e com o rabo de fora. Mas à 
medida que avançava o Outono e a ofensiva do PS se adiava o 

Krnn Tr6- Hoje já alguns J0™5 falam em ofensla de 
conlra a ÍadTÍÍ o'J?,Ur al9UnS in9énuos esperavam que fosse 

5 6 ° seu Governo, nao estava na gaveta por af ada s®ca- E'a tinha Já começado. Era contra o PCP no plano partidário. Era contra a Constituição no plano 
instituaonal. O Governo pôde dormir descansado do lado do 

deram insónias 68 6 OS democratas consequentes lhe 

E as declarações recentes de 
Mário Soares, que sempre afir- 
mou não querer fazer alianças 
com ninguém para depois as fa- 
zer com a direita — lembremos a 
contra-revolução legislativa, o 
Governo PS/CDS, a criação da 
UGT e as maquinações contra 
as autarquias APU —, deixam en- 
trever que, por vontade dele, os 
acordos do PS com a «AD» se 
vão aprofundar. Um «entendi- 
mento» para «correr» com os 
comunistas das autarquias - eis 
o convite da direita. Ouvidos ha- 
verá no PS, sempre atentos às 
solicitações da guerra ao PCP, 
que poderão vir a entusiasmar- 
-se com a proposta. 

Mas continua a ser'na ques- 
tão da revisão constitucional que 
osperigos maioresseacumulam. 
O acordo (escrito ou não, tanto 
faz) celebrado entre a direita e 
Mário Soares é tão visível que o 
dirigente do PS, encostado à 
parede pelas lutas dos trabalha- 

dores contra a política do Go- 
verno, já afirma que, de facto, 
este Governo é contra os in- 
teresses dos trabalhadores. Mas 
afirma logo a seguir que a dis- 
solução da Assembleia da Re- 
pública e eleições gerais anteci- 
padas não seria solução. Porque 
se deve acabar antes a revisão 
constitucional. Isto é, Mário Soa- 
res está de acordo que esta revi- 
são se faça com o peso actual 
da «AD» na Assembleia e está 
disposto (já que a «AD» mesmo 
assim não alcança os dois ter- 
ços exigidos para quaisquer al- 
terações) a contribuir com os vo- 
tos socialistas para um projecto 
destrutivo da Constituição da 
República. 

Enquanto já alguns deputados 
socialistas tomam distâncias em 
relação aos acordos, os perigos 
persistem. E, como já afirmá- 
mos, não provêm - pelo menos 
até à data - de convergências 
nos projectos «AD» e PS nos 

campos dos direitos dos traba- 
lhadores ou do sector econó- 
mico, mas sim no que toca à 
transferência para o Governo de 
actuais poderes do Presidente 
da República. 

O que está por detrás da 
passagem das competências 
militares do Presidente da Re- 
pública para o Governo - afir- 
mou o camarada Álvaro Cunhal 
em Alpiarça, no passado fim-de- 
-semana —, não é (como dizem) 
o melhoramento do regime de- 
mocrático, não é (como di- 
zem) a subordinação das For- 
ças Armadas ao poder civil, 
mas um autêntico golpe de 
Estado. 

A essência desse golpe de 
Estado é a governamentaliza- 
ção, partidarização e instru- 
mentalização das Forças Ar- 
madas pela «AD», que, se con- 
seguisse tal objectivo, restau- 
raria uma hierarquia fascista 
ou fascizante, nomearia che- 
fes de Estado-Maior, coman- 
dantes de regiões militares e 
comandantes de unidades, or- 
ganizaria, regulamentaria e 
administraria as Forças Arma- 
das e tornaria assim as Forças 
Armadas um instrumento da 
contra-revoiução, da liquida- 
ção do regime democrático, 
da instauração duma nova di- 
tadura. 

É notória a capacidade que 
Mário Soares tem para negociar 

com a direita, utilizando como 
moeda de troca o que não é seu. 
De uma vez meteu o socialismo 
na gaveta para colocar o CDS 
no Governo. O sócialismo ficou 
na gaveta e, mais tarde, o CDS 
confessaria que o seu único ob- 
jectivo fora isso mesmo. O Go- 
verno de maioria PS caiu, tendo 
sido o próprio CDS a puxar-lhe o 
tapete debaixo dos pés. 

Agora é a Constituição que 
Mário Soares utiliza - pelo me- 
nos a sua parte mais importante 
no actual momento (a questão 
da capacidade de nomeação 
das chefias militares põe em 
risco todas as outras garantias, 
direitos e conquistas). 

Lançado, ao que parece, na 
ideia obsessiva de instalar-se 
em Belém, o secretário-geral do 
Partido Socialista - que já per- 
deu uma batalha quando quase 
descaradamente apoiou Soares 
Carneiro retirando o seu apoio, 
publicamente, à reeleição do 
Presidente Ramalho Eanes -, 
colabora na maquinação «AD»: 
revista a Constituição, levar à 
demissão do actual PR será o 
projecto da direita que entre- 
tanto garantiria a Mário Soares o 
apoio para o lugar de «corta- 
-fitas» - que será, no essencial, 
o papel do Presidente da Repú- 
blica uma vez sem os poderes 
que actualmente detém. 

O que ninguém pode garantir 
é que, depôs, a «AD» cumpra as 
suas promessas. Antes pelo 
contrário. Com os instrumentos 
do golpe nas mãos, a «AD» 
prescindirá de acordos anterio- 
res, como tão bem sabemos. E 
Mário Soares joga para perder, 
como tão bem ele sabe. 

Na 2.a quinzena de Março 

Convenção Nacional Democrática 

As organizações sociais 

vão debater questões 

da revisão constitucional 

Despertar o interesse e um 
acompanhamento mais detalha- 
do sobre os problemas da revi- 
são da Constituição da Repúbli- 
ca, por parte das organizações 

sindicais, organismos e associa- 
ções socioprofissionais, colecti- 
vidades culturais e de recreio, 
associações de carácter cienti- 
fico, clubes desportivos e outras 

expressões organizadas dos ci- 
dadãos portugueses - este o ob- 
jectivo da Convenção Nacional 
Democrática, a realizar em Lis- 
boa na segunda quinzena de 
Março, iniciativa que arranca 
com uma Comissão Promotora 
que contou à partida com 42 or- 
ganizações sociais. 

O anúncio da importante reali- 
zação foi feito em conferência de 
imprensa, anteontem, na qual 
estiveram presentes António. 

Teodoro, presidente da Direcção 
do Sindicato dos Professores da 
Grande Lisboa; Artur Ramos, 
membro dos corpos gerentes da 
Sociedade Portuguesa de Au- 
tores; Gabriel Gomes, da URAP; 
Portela Santos, da "Voz do 
Operário"; João Silva, da União 
dos Sindicatos de Lisboa; e 
Maria Natal, do MDM. 

A Comissão Promotora fun- 
ciona na sede da "Voz do 
Operário", em Lisboa. 

# O texto do Apelo 

1 . A promulgação da Constituição da República em Abril de 
1976 após ser aprovada pela esmagadora maioria dos represen- 
tantes eleitos do Povo português, constituiu um factor primordial 
na institucionalização da democracia em Portugal e na definição 
das suas características essenciais. 

De acordo com o previsto na própria Constituição, decorre 
agora o processo da sua revisão. Este processo tem profundas 
repercussões na vida nacional. 

A revisão constitucional é da competência da Assembleia da 
República e dos deputados que a integram. Mas é igualmente 
uma questão que diz respeito a todos os portugueses, a todos os 
cidadãos empenhados na construção de um País livre, democrá- 
tico, independente, próspero e pacífico. 

O processo de revisão constitucional tem estado circunscrito 
aos trabalhos de uma comissão no âmbito da Assembleia da 
República. Até ao momento não se realizou sequer qualquer 
debate público no Plenário da Assembleia. 

Existe o perigo de a opinião pública não se aperceber das 
reais implicações dos problemas levantados pela revisão e vir, 
mais tarde, a ser confrontada com soluções que atinjam profun- 
damente interesses vitais do Povo português, comprometam o 
desenvolvimento económico e social do País, façam perigar o 
regime democrático. 

A revisão constitucional é uma questão que respeita a todos 
os portugueses. Os portugueses têm o direito de debater directa- 
mente o problema, não só na Assembleia da República, hão só 
pelos Partidos políticos, não só pelos órgãos de imprensa, mas 
através da voz das suas organizações representativas dos mais 
variados interesses e objectivos, representativos, portanto, em 
conjunto, de interesses globais do Povo português. 

Nesse sentido as organizações que subscrevem o presente 
apelo consideraram do máximo interesse o exame e debate dos 
problemas relacionados com a revisão da Constituição por todas 
as organizações sociais - associações sindicais, organismos e 
associações profissionais, colectividades de cultura e recreio, 
sociedades científicas e de cultura, associações desportivas e 
outras - no âmbito, nomeadamente, de uma iniciativa conjunta no 
plano nacional: uma grande Assembleia das organizações so- 
ciais, uma Convenção Nacional Democrática. 

2. O regime democrático constitucional português é exemplar- 
mente aberto à intervenção cívica dos cidadãos e das suas orga- 
nizações na vida do País, no plano local e nacional. 

Assentando numa concepção de democracia que está indis- 
soluvelmente ligada ao exercício pleno das liberdades, e ao pro- 
gresso económico, social e cultural, o regime democrático consti- 
tucional aponta para uma sociedade em que tudo o que diz 
respeito a Portugal diga respeito a cada português. 

As organizações participantes na Convenção Nacional De- 
mocrática visam os mais diversos objectivos cívicos, associati- 
vos, sindicais, culturais. Todas estas organizações, ao intervirem 
no debate aberto que será a Convenção Nacional Democrática, 
estão seguras de respeitar inteiramente os objectivos para que 
foram constituídas e em prol dos quais actuam. 

O associativismo e a livre organização social dos cidadãos é 
uma expressão extraordinariamente dinâmica do regime demo- 
crático. Só no quadro da consolidação e desenvolvimento do 
regime democrático encontrará a integral concretização dos seus 
objectivos próprios. 

A Constituição da República não é um documento jurídico 
vazio de conteúdo. Pelo contrário, está profundamente ligada às 
novas realidades criadas com o 25 Abril, aos direitos, liberdades e 
garantias desde então conquistadas, meios institucionais de en- 
caminhar Portugal definitivamente na senda do progresso econó- 
mico, social e cultural. 

Ao partido único do regime anterior, e ao controlo apertado e 
à repressão de todas as organizações e associações cívicas, 
autónomas e independentes, a Constituição contrapõe a mais 
larga liberdade de organização e associação, atribuindo um im- 
portante papel aos partidos políticos, mais atribuindo igualmente 
um lugar significativo às organizações e associações sociais não 
partidárias como formas legítimas e essenciais de expressão de 
interesses sociais e nacionais. 

3. A Convenção Nacional Democrática constituirá uma inicia- 
tiva sem precedentes, de elevado alcance cívico e nacional. 
Pelas adesões já recebidas, tudo indica que alcançará o objectivo 
essencial que se propõe num debate livre e democrático: dar em 
cada participante um testemunho local, sectorial e associativo 
sobre as grandes questões nacionais relativas ao regime demo- 
crático, e dar, no seu conjunto, um grande testemunho nacional 
sobre a realidade do movimento associativo como elemento dinâ- 
mico e criativo, parte integrante do Portugal Democrático. 

Muitas vezes se tem ouvido partidos e personalidades políti- 
cas falarem em nome do "País Real". A Convenção Nacional 
Democrática será uma grande expressão da voz genuína do 
"País Real", erguida, não em nome de quaisquer interesses 
parcelares, mas em nome directo do Povo, em nome do Portugal 
Democrático. 

Na Convenção Nacional Dmocrática, o Povo português to- 
mará directamente a palavra. 

Fazemos um apelo à urgente adesão de todas as organiza- 
ções interessadas em participar. 

Lisboa, 12 de Janeiro de 1931 
A Comissão Promotora 

Organizações que já deram o seu apoio 

Academia de Instrução e Recreativa Familiar Almadense, Asso- 
ciação dos Deficientes das Forças Armadas - ADFA, Associação 
Portuguesa de Autores, Casa Regional do Alentejo, Clube os 
Galitos, Clube Futebol Benfica, Clube Pessoal da Siderurgia Na- 
cional, Conselho das Mulheres do Norte, Comissão Nacional das 
Organizações de Deficientes, Conselho de Moradores da Cidade 
de Lisboa, Conselho de Trabalhadores dos Estaleiros Navais de 
Viana do Castelo, Cooperativa de Habitação Económica Lagoen- 
se, Cooperativa de Acção Social Nascente - Espinho, Federação 
dás Colectividades de Cultura e Recreio, Federação Nacional das 
Cooperativas de Consumo - FENACOOP, FITEI - Porto, Grupo 
de Teatro os Modestos - Porto, CESCOOP - Cooperativa Opera- 
ria Gonçalo - Guarda, Movimento Agricultores e Rendeiros do 
Norte - MARN, Movimento Democrático de Mulheres - MDM, 
Movimento Unitário de Reformados, Pensionistas e Idosos — 

MURPI, Orfeão Águeda, Secretariado dos Trabalhadores Estu- 
dantes de Lisboa, Sindicato dos Professores da Grande Lisboa, 
Sindicato dos Têxteis de Braga, Sociedade de Instrução e Benefi- 
cência Voz do Operário, Sociedade Portuguesa de Autores, So- 
ciedade Filarmónica Incrível Almadense, Sociedade Filarmónica 
União Artística Piedense, Sociedade Filarmónica Democrática 
Timbre Seixalense, Sociedade Euterpe Alhandrense, Sociedade 
Filarmónica Capricho Bejense - Beja, Sociedade Filarmónica Sil- 
vense - Silves, Sociedade António Augusto de Aguiar - Évora, 
Sociedade Musical 5 de Outubro - Seixal, Sub-Comissão de 
Trabalhadores da Quimigal, - Barreiro, União dos Caseiros da 
Ilha da Madeira, União dos Sindicatos de Lisboa - USL, União 
dos Sindicatos do Porto - USP, Sport Grupo Sacavenense, 
URAP - União dos Resistentes Anti-Fascistas Portugueses. 

Democratas lançam alerta 

Uma delegação dos democratas que promoveram o "Apelo 
aos deputados da Assembleia da República sobre a revisão 
constitucional" entrega hoje à tarde em S. Bento 
exemplares daquele documento aos Grupos 
Parlamentares. As folhas com as assinaturas já recolhidas 
(á volta de 115 mil) serão também entregues no próprio 
Parlamento. 

A decisão foi ontem anuncia- 
da no decorrer de umã conferên- 
cia de Imprensa realizada em 
Lisboa, com a presença de 
Vasco da Gama Fernandes, Rui 
Grácio, Teresa Barata Salguei- 
ro, Lopes de Almeida, Guálter 
Basílio e Luís Azevedo. 

Vasco da Gama Fernandes 
referiu, a dado passo, que o mo- 
vimento pluralista que desde lo- 
go se desenvolveu em torno do 
"Apelo" (assinado no início por 
centenas de democratas portu- 
gueses de todo o País, das mais 

diversas áreas de actividade e 
opiniões político-ideológicas) 
atingiu, apenas em mês e meio, 
uma dinâmica e uma importân- 
cia que nem os mais optimistas 
esperavam. 

Os objectivos do "Apelo" são 
explicados com clareza na sua 
nota introdutória: 

«Os signatários apelam para 
todos os cidadãos que se identi- 
ficam com os ideais do 25 de 
Abril no sentido de unir esforços 
para fazer com que a revisão da 

Constituição venha a ser não 
uma ofensa à Constituição mas 
sim um aperfeiçoamento da 
Constituição, respeitando o seu 
sistema vital de ideias, designa- 
damente: os princípios do Es- 
tado de direito democrático, re- 
publicano, independente, uni- 
tário e descentralizado; os direi- 
tos fundamentais, incluindo os 
direitos específicos dos traba- 
lhadores; a organização econó- 
mica, garantindo as transforma- 
ções democráticas do 25 de 
Abril; a organização do poder 
político no equilíbrio dos vários 
orgãos de soberania; a autono- 
mia local e regional e o sistema 
independente de fiscalização da 
constitucionalidade.» 

E a concluir: 
«Os signatários apelam para 

todos os deputados que se iden- 
tificam com os ideais do 25 de 
Abril, para que nos debates e 

votações da revisão constitucio- 
nal não permitam que. directa ou 
indirectamente, sejam faculta- 
dos aos inimigos da democracia 
os meios de no presente ou no 
futuro atentarem contra ela. 
Apelam para todos os deputa- 
dos fiéis ao 25 de Abril a fim de 
que de todas as maneiras garan- 
tam o respeito pelos princípios 
vitais da Constituição da Repú- 
blica, em defesa da demo- 
cracia.» 

Contrariamente às calúnias 
que alguém se empenha em lan- 
çar contra o "Apelo", disse o an- 
tigo presidente da Assembleia 
da República, «evitar a revisão 
constitucional nunca foi o nosso 
objectivo - a revisão é neces- 
sária.» E acrescentou: «A ver- 
dade é que somos contra a 
substituição da Constituição ou 
contra o intento de fazer uma 
nova Constituição.» 

Batata: onde vai parar o aumento? 

Grandes intermediários e armazenistas 

apostam forte na manobra! 

Ciclicamente, o mercado abastecedor e por tabela o 
consumidor debatem-se com a falta de certos produtos. 
Quantas vezes nos dirigimos à mercearia ou supermercado do 
nosso bairro para efectuar determinada compra e na volta 
recebemos um seco "desculpe mas não há". Esta é por certo 
uma situação familiar a quem nos lê, que estará provavelmente 
a reconhecer-se como personagem viva desta cena quotidiana. 

Pois é exactamente de um desses produtos que iremos 
falar: a batata. Esse tubérculo precioso, quase indispensável à 
mesa dos portugueses e que ultimamente tem rareado no 
mercado. 

Abordaremos o assunto ten- 
tando responder de forma su- 
cinta a três questões: existe ou 
não batata e no caso afirmativo 
porque desapareceu ela do mer- 
cado, gerando a especulação e 
consequente aumento de preço; 
quem benefecia com tal situação 
e quem é prejudicado; será esta 
uma situação inevitável ou exis- 
tem formas e mecanismos para 
a combater e modificar. 

Em primeiro lugar importa 
desde já desfazer possíveis dú- 
vidas quanto há existência da 
batata: muito embora o ano agrí- 
cola tenha sofrido as conse- 
quências das más condições cli- 
matéricas que provocaram uma 
quebra de 20 a 25% na produ- 
ção, existe apesar disso - con- 
forme declarações recentes do 
próprio presidente da junta Na- 
cional das Frutas (JNF) - batata 
suficiente para responder satis- 
fatoriamente às necessidades 
dos consumidores. 

MEIA DÚZIA 
DE ARMAZENISTAS... 

Porque escasseia ela então? 
- perguntar-se-á. A resposta é 
simples: o factor principal que 
motiva a falta daquele produto 
no mercado resulta da sua re- 
tenção e armazenamento com o 
objectivo de impor uma subida 
nos preços e passá-la dos ac- 
tuais 16 escudos, conforme está 
tabelado, para vinte e tantos es- 
cudos. Ora é exactamente aqui 
que entra o papel da meia dúzia 
de grandes armazenistas intima- 
mente ligados à CAP, associa- 
dos na ANAIEF, que detêm nas 
suas mãos praticamente toda a 
comercialização e importção da 
batata. 

Acontece que por força deste 
monopólio o fluxo da batata está 
subordinado aos interesses 
desta gente, grandes interme- 
diários que têm força suficiente 
para impor as suas condições 
quer ao produtor quer ao reta- 
lhista, distorcendo as próprias 
leis do mercado. Conseguem 
assim fazer cair o preço quando 
isso lhes interessa, arrasando o 

valor que pagam ao produtor de 
forma a desencorajá-lo e levan- 
do-o inclusivé à reduzir a se- 
menteira do ano seguinte. 

Para compreender melhor 
este circuito que origina crises 
cíclicas de défice e superabun- 
dância, de dois em dois anos, 
vejamos então como se proces- 
sam as coisas na produção. Um 
ano em que haja falta de batata 
significa obrigatoriamente uma 
subida de preço no agricultor 
que assim se vê estimulado para 
na campanha seguinte aumen- 
tar a produção. O agricultor se- 
meia mais, faz uma boa colheita, 
mas nessa altura assiste a um 
fenómeno contrário: o excesso 
de produção provoca uma baixa 
no preço. O ciclo repete-se e no 
ano seguinte, para não vir a ter 
prejuízo, o produtor volta a redu- 
zir a sementeira o que provocará 
novamente uma baixa na produ- 
ção e respectiva subida no pre- 
ço, e assim sucessivamente. 
Ora, em qualquer dos casos 
quem ganha são sempre os ar- 
mazenistas, pois quando a ba- 
tata existe em abundância 
retêm-na, fazendo assim subir o 
preço, e quando escasseia é o 
próprio preço que sobe natural- 
mente. 

VERGONHOSA PROTECÇÃO 
DO GOVERNO 

Mas há mais para podermos 
avaliar dos chorudos lucros dos 
intermediários; em anos de dé- 
fice, e no que se refere à batata 
de semente, assume foros de 
verdadeiro escândalo o regime 
de liberalização da importação 
da batata estabelecido por por- 
taria de 17 de Novembro de 81. 
Os armazenistas privados, úni- 
cas entidades a tratar da impor- 
tação dado que a JNF não mexe 
uma palha tal como lhe compe- 
tiria, gozam assim de uma ver- 
gonhosa protecção do Governo. 

E veja-se porquê e até onde 
vai tal concluio: os chamados 
"importadores tradicionais" têm 
liberdade completa de importa- 
ção; foi fixado um contigente mí- 
nimo de 10 toneladas por varie- 

dade de semente a importar, ou 
seja o dobro do ano anterior; os 
importadores não são obrigados 
a adquirir previamente batata de 
semente nacional; a margem de 
lucro na batata importada é de 
315 escudos, sendo 245 escu- 
dos para o importador- 
-armazenista e 70 escudos para 
o revendedor-retalhista, isto é, 
um lucro de 6$30 por quilo, mais 
12,5 por cento que no ano pas- 
sado; o subsídio às cooperativas 
de produtores de semente na- 
cional pela batata certificada e 
vendida tem exactamente o 
mesmo valor do ano passado 
(6$50 quilo). Ou seja, enquanto 
os produtores de semente nacio- 
nal continuam sem garantias de 
escoamento e as suas coopera- 
tivas vêm reduzido o subsídio 
(muito embora o, valor seja o 
mesmo, ele na verdade é menor 
devido à taxa de inflacção), os 
intermediários viram aumenta- 
das as margens "legais" de co- 
mercialização, podendo também 
importar maiores quantidades 
de semente cujo mínimo autori- 
zado é agora o dobro do ano 
anterior. 

Concluindo, podemos apontar 
desde já como primeira causa 
para toda esta situação o modo 
como funciona o mercado da 
batata. 

O PAPEL 
DA JNF 

Já vimos, portanto, como em 
todo este processo quem lucra 
sempre são os grandes armaze- 
nistas e intermediários em pre- 
juízo dos produtores e consumi- 
dores. 

Mas então como sair deste 
panorama? Será isto uma fatali- 
dade? Existirão meios para lhe 
pôr cobro? Sim! A situação seria 
bem diferente se, juntar a outro 
funcionamento do mercado da 
batata, os Organismos de Coor- 
denação Económica (OCE), e 
neste caso a Junta Nacional das 
Frutas (JNF) cumprisse cabal- 
mente a atribuição que lhe está 
destinada. 

Na verdade, após o 25 de 
Abril, o papel da JNF foi valori- 
zado com o objectivo de a trans- 
formar em instrumento válido na 
defesa dos interesses dos ho- 
mens do campo e de protecção 
do poder de compra dos traba- 
lhadores em geral, eliminando 
do circuito os grandes interme- 
diários grossistas. "Nesse perío- 
do a JNF - tal como foi salien- 
tado numa intervenção proferida 
ha Conferência do PCP "Portu- 
gal e o Mercado Comum" reali- 
zada em Maio de 80 - interveio 

com êxito no escoamento da ba- 
tata com o duplo objectivo de as- 
segurar preços compensadores 
à produção e garantir preços jus- 
tos no consumidor". 

Entretanto, os sucessivos go- 
vernos de direita a partir de 76, 
seguindo uma estratégia bem 
definida com vista à integração 
na CEE, têm vindo a alterar o 
funcionamento dos OCE, 
abrindo a porta aos grandes in- 
termediários parasitas da CAP. 
É assim que o abastecimento 
aos grandes centros consumi- 
dores está controlado por um 
grupo restrito de grandes inter- 
mediários especialistas em 
açambarcamento e especulação 
que em conjunto com os latifun- 
diários constituem o principal su- 
porte da CAP. 

A Junta volta a seguir a polí- 
tica do 24 de Abril, não desem- 
penhando a sua função interve- 
niente junto da produção, planifi- 
cando, estabelecendo preços fi- 
xos, dando prévias garantias e 
segurança ao agricultor, estabili- 
zando o mercado. 

Temos, pois, como segunda 
causa para toda esta situação o 
papel desempenhado pela 
Junta Nacional das Frutas. 

LUTAR CONTRA 
O AÇAMBARCAMENTO 

Por último, cabe referir o papel 
da Direcção Geral de Fiscaliza- 
ção Eonómica. Ele insere-se 
numa situação de degradação 
geral, com o Governo AD a pro- 
vocar a ruína dos agricultores e 
a atacar directamente a bolsa 
dos portugueses, num quadro 
onde não se respeitam as leis de 
mercado. Daí que à acção da 
fiscalização não possa ser só 
por si a solução destes pro- 
blemas. 

Há primeiro que mudar de 
política e de Governo. Há que 
elaborar leis que combatam efi- 
cazmente o açambarcamento e 
a especulação e há que fazer 
incidir a fiscalização em primei- 
ro lugar sobre os grandes In- 
termediários e armazenistas e 
não sobre o pequeno comer- 
ciante. Os casos referidos últi- 
mamente na imprensa de detec- 
ção e punição de pequenos 
açambarcadores ou especula- 
dores com um, dois ou três sa- 
cos de batata não resolve nada 
e apenas serve para iludir o con- 
sumidor. 

A batata existe e o Governo 
sabe onde ela está. E os tais 
armazenistas também existem e 
não são assim tão pequenos 
que não se vejam... 

Lavoura prepara para Fevereiro 

Semana Nacional 

de Reclamação e Protesto 

«Propor a todos os agricultores de Portugal e às suas 
organizações a realização de uma Semana Nacional de 
Reclamação e Protesto da Lavoura, de 7 a 14 de Fevereiro», 
esta a decisão tomada pela direcção da Confederação Nacional 
da Agricultura (CNA) em comunicado saído da reunião 
efectuada no passado domingo, em Coimbra. 

Tal proposta resulta da grave 
situação que se vive nos cam- 
pos, com os agricultores e as 
suas organizações a verem o 
espectro da ruína e da miséria 
bater-lhes à porta, «apesar das 
repetidas promessas do Go- 
verno». 

Explicitando as razões que es- 
tiveram na origem daquela deci- 
são, a CNA começa por salientar 
que «no ano agrícola que pas- 
sou tivemos enormes quebras 
em quase todas as explora- 
ções». Foram os preços insufi- 
cientes para muitos produtos 

agrícolas, pecuários e florestais 
e os preços de ruína para o 
gado, leite e madeiras. 

A juntar a esta situação, assi- 
nala a direcção da CNA, «su- 
biram os preços dos adubos, 
subiram os preços dos pesti- 
cidas, subiu o preço do ga- 
sóleo, subiram os preços das 
rações, subiram os preços 
das máquinas, subiu tudo 
aquilo que é necessário para a 
lavoura produzir». 

Como se tudo isto não bastas- 
se ainda «vieram as geadas e 

Nacional 

Freitas do Amaral 

e o terrorismo bombista 

Um ex-membro da se- 
gurança pessoal de Diogo 
Freitas do Amaral, Luís 
Jorge Peixoto Ramalho, ac- 
tualmente a cumprir uma 
pena de 23 anos de prisão 
em Pinheiro da Cruz, escre- 

veu ao dirigente do CDS, re- 
cordando-lhe antigos servi- 
ços prestados — participa- 
ção directa em atentados 
bombistas e não só — e soli- 
citando-lhe, ao mesmo 
tempo, algum apoio tendo 
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Mais de 200 organizações 
já deram o seu apoio 
à Marcha da Paz em Lisboa 

em vista a situação em que 
se encontra. Só que o actual 
ministro da Defesa nunca 
respondeu. Anteontem, o 
matutino «o diário» publicou 
a primeira carta do recluso a 
Freitas do Amaral (Fevereiro 
de 1981), documento que 
compromete com argumen- 
tos e descrição objectiva dos 
factos a figura do dirigente 
centrista com a onda de 
atentados terroristas de 
1975/76. O ex-membro da 
sua segurança fala do ELP, 
do MDLP, do CODECO, des- 
creve a sua participação nal- 
guns dos actos terroristas (a 
coberto daquelas organiza- 
ções) refere que existem 
«muitos telhados de vidro em 
partidos como o CDS e o 
PPD» e diz: «Eu e o José 
Esteves (que pertencia ao 
vosso grupo de segurança) 
andámos muito no carro de 
V. Ex.', no ano de 1975». E 
mais adiante: «Houve tam- 
bém o rebentamento de uma 
bomba na Casa de Angola. 
Recordarei que, antes, 
V. Ex." ao passar pelo local, 
havia dito que aquela casa 
precisava de uma bomba. 
Posteriormente, comentaria: 
«bom trabalho». 

A reacção de Freitas do 
Amaral às graves acusações 
formuladas naquela carta, 
para além de informar que 
iria proceder judicialmente, 
contra «odiário»,foi ade con- 
firmar a recepção da carta 
enviada por Luís Peixoto Ra- 
malho e até de outras missi- 
vas de teor semelhante!... 

veio a seca, com enormes pre- 
juízos», sem que até ao mo- 
mento tenham sido pagas quais- 
quer indemnizações ou concreti- 
zadas as tão propaladas medi- 
das de apoio aos agricultores. 

Feito o balanço do ano de 
1981, a CNA constata que o di- 
nheiro feito pelos agricultores na 
venda dos seus produtos não 
cobriu em muitos casos as des- 
pesas efectuadas na sua produ- 
ção. «Os agricultores ficaram 
realmente mais pobres», con- 
clui. 

Por outro lado, em relação às 
perspectivas para o novo ano 
agrícola, a CNA lembra os su- 
cessivos apelos feitos para au- 
mentar a produção sem que no 
entanto sejam acompanhados 
de qualquer medida de apoio 
efectiva ou estímulo. E interroga; 
«mas o que fazem os nossos 
governantes? Que incentivos 
proporcionam à lavoura? 

Justificando a sua apreensão 
pelo futuro e perante o alhea- 
mento do Governo face ao 
avolumar dos problemas com 
que se debate a lavoura, a CNA 
interroga: «pagaram já aos 
agricultores a divida dos 725 
mil contos de subsídio de ga- 
sóleo relativo a 1981 conforme 
prometeram? Bonificaram os 
preços dos adubos para se 
adubar mais e melhor e assim 
aumentar a produção e melho- 
rar a produtividade? Garan- 
tiram o escoamento das ma- 
deiras queimadas nos incên- 
dios de Verão? Garantiram o 
escoamento do nosso gado a 
preços compensadores? Abri- 
ram linhas de crédito fáceis, 
sem papelada, com taxas de 
juro que a lavoura possa su- 
portar? 

Referindo-se ainda a mais 
promessas, estas feitas há um 
mês pelo ministro da Agricultura, 
Comércio e Pescas a propósito 
das dívidas do Estado aos agri- 
cultores, a CNA sublinha que 
mais uma vez nada foi cumprido. 
«As promessas e dívidas no- 
vas tornam-se velhas. E as dí- 
vidas velhas não se pagam». 

Por todas estas razões, e 
dado que «a lavoura esgotou a 
paciência», é que a CNA pro- 
pôs a realização da Semana Na- 
cional de Reclamação e Pro- 
testo da Lavoura, na convicção 
de que «só na união e coo- 
peração entre todos os agri- 
cultores de Portugal é possí- 
vel levantar a lavoura na- 
cional». 

Com o objectivo de expor a 
situação presente da lavoura e 
as medidas agora decididas, a 
direcção da CNA vai solicitar au- 
diências ao Primeiro-Ministro, ao 
Presidente da República, ao 
Conselho da Revolução e ao 
MACP. 
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Trabalhadores 

Governo ataca o direito à greve 

escolhe a arbitrariedade  

e recusa a negociação  

A movimentação contra o tecto salarial que o Governo 
«AD» tenta institucionalizar, de facto, nas empresas 
nacionalizadas e nos grandes sectores abrangidos pela 
contratação colectiva, designadamente na indústria, nos 
transportes e na função pública, continua a mobilizar 
centenas de milhar de trabalhadores. 
Apesar da campanha antigreve que o Governo e a política 
«AD» fizeram subir de tom na semana passada, durante a 
paralisação dos transportes em Lisboa, nenhum dos 
motivos concretos dos conflitos foi verdadeiramente posto 
em causa porque esses motivos radicam, como é sabido, 
em sólidas bases reivindicativas de ordem salarial para 
enfrentar o aumento constante do custo de vida. 
Tentativas de outra ordem da parte do Governo «AD», 
como seja a guerra aberta ao direito ã greve, que se 
relacionam com a revisão constitucional e com o assalto 
diário aos direitos essenciais de quem trabalha, 
substituíram qualquer esforço que se pudesse esperar do 
Governo e dos seus conselhos de gerência para resolver 
os conflitos pela via do diãiogo e da negociação. 

Enquanto os preços dos bilhe- 
tes aumentavam 3 vezes (Janei- 
ro de 1981, Setembro da 1981 e 
Janeiro de 1982) os salários do 
Metro. Carris e CP mantinham- 
-se na mesma. Mais de 70 por 
cento de aumento pago pelos 
utentes dos transportes urbanos 
de Lisboa não tiveram qualquer 
expressão nas remunerações 
auferidas por milhares de traba- 
lhadores das várias categorias 
profissionais do sector. Entre- 
tanto, o custo de vida, segundo 
estatísticas oficiais, aumentava 
24 por cento. Boicotados pelos 
conselhos de gerência ou comis- 
sões administrativas daquelas 
empresas públicas, os salários e 
outras remunerações vigoram 
há perto de 15 meses (desde 21 
de Outubro de 1980) no Metro e 
na Carris e há mais de 15 meses 
na CP (desde 21 de Setembro 
de 1980). 

Poderia pensar-se que esses 
aumentos dos bilhetes trariam 
benificics aos utentes. Não 
aconteceu assim. O mau serviço 
prestado é conhecido de todos, 
como conhecidas são também 
as tentativas para desprestigiar 
as nacionalizações e entregar o 
que dá lucros a interesses pri- 
vados. 

Por outro lado, as tarifas au- 
mentadas também não serviram 
para liquidar as dividas do Es- 
tado às empresas públicas dos 
Transportes. É sabido que essas 
dívidas, só no que respeita a in- 
demnizações compensatórias 
pelo serviço público prestado, 
ascendem a mais de 12 milhões 
de contos. As maiores credoras 
são a RN. a Carris, o Metro e a 
CP. 

Segundo propostas apresen- 
tadas vai para 5 meses no sen- 

tido da revisão dos respectivos 
acordos de empresa (ACTs). os 
Sindicatos representativos iimi- 
íaram-se a reivindicar de forma 
realista e consequente aumen- 
tos da massa salarial compatí- 
veis com o custo de vida. As 
direcções das empresas e o Go: 
verno boicotaram por completo 
qualquer solução, limilando-se 
ao tecto que a «AD» tenta impor. 

Concentração 

Entretanto, o presidente do 
conselho de gerência da RTP, 

Proença de Carvalho, recusava- 
-se a receber os representantes 
dos trabalhadores dos transpor- 
tes que. na última sexta-feira se 
concentraram em frente à sede 
daquela empresa pública para 
protestar contra a maneira como 
a greve do sector foi tratada na 
Televisão «AD». Os represen- 
tantes dos trabalhadores, diri- 
gentes e delegados sindicais, 
pretendiam entregar a Proença 
de Carvalho uma moção recla- 
mando o direito de resposta ao 
ministro dos Transportes. 

Construção Civil 

A nível nacional, segundo a 
respectiva Federação, a greve 
da construção civil mobilizou en- 
tre 70 a 80 por cento dos 250 mil 
trabalhadores interessados na 
revisão do contrato colectivo de 
trabalho vertical. As cláusulas 
gerais do CCTV só foram revis- 
tas 2 vezes desde 1974. 

Ainda de acordo com informa- 
ções divulgadas pela Federação 
dos Sindicatos da Construção. 
Madeiras e Mármores em 6 do 
corrente, as reivindicações sala- 
riais são da ordem dos 33 por 
cento, A contraproposta das 
quatro associações patronais 
não ultrapassa os 20.8 por 
cento. 

Os Sindicatos acusam de in- 
transigência os patrões que que- 

rem entregar o processo ao Mi- 
nistério do Trabalho a fim de 
este satisfazer as pretensões 
que o patronato não consegue 
impor directamente à mesa de 
negociação. 

O subsidio de refeição tam- 
bém está em causa. A passa- 
gem de 50 para 100 escudos é 
proposta pelos negociadores 
sindicais, enquanto o patronato 
não quer ir além dos 70 es- 
cudos. 
' A direcção do Sindicato de 
Lisboa desmentia entretanto 
acusações patronais âcerca da 
alegada falta de cumprimento de 
cláusulas já aprovadas. O in- 
teresse patronal era natural- 
mente a desmobilização da 
greve. 

Para o próximo dia 16 foi en; 

tretanto anunciada a realização 
em Lisboa do II Encontro da Fe- 
deração dos Sindicatos do 
sector. 

Cristalaria e Covina 

A redução do período normal 
de trabalho como forma de luta 
pelo .restabelecimento possível 
do poder de compra, recusando 
o tecto salarial do Governo, foi 
mais uma vez adoptada pelos 
4500 trabalhadores da cristalaria 
(3300 na Marinha Grande) nos 
períodos del1al6ede19a23 
do corrente. 
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Na Covina o novo período de 
greve polonga-se até hoje, quin- 
ta-feira. 

Os trabalhadores desta última 
empresa, talvez a maior do sec- 
tor vidreiro e com capital maiori- 
tário do Estado, os cerca de 
1600 postos de trabalho, além 
da reposição do poder de com- 
pra, reclamam garantias quanto 
ao futuro da empresa e, natural- 
mente, quanto ã segurança do 
emprego. 

Garantia dos postos de traba- 
lho e aumentos salariais compa- 
tíveis com o aumento do custo 
de vida são reivindicações por 
satisfazer no sector e que desde 
Dezembro findo têm levado os 
trabalhadores ã greve. 

Técnicos 
sanitários 

O Sindicato dos Técnicos 
Paramédicos do Norte e Centro 
calcula em 75 por cento a per- 
centagem de adesão à greve 
dos técnicos auxiliares sani- 
tários naquelas zonas do País. 
Segundo informação prestada 
em 5 do corrente, a paralisação 
prevista para durar até amanhã, 
tem em vista o apoio ã reestru- 
turação de carreiras do sector 
contra o projecto que o Governo 
entretanto anunciou. As diligên- 
cias do Sindicato têm sido de- 
senvolvidas junto da Secretaria 
de Estado da Saúde e defendem 
o projecto de reestruturação 
apresentado pelos trabalha- 
dores. A mobilização para a de- 
fesa desse projecto continua na 
primeira linha das preocupações 
actuais do Sindicato. 

Material eléctrico 
e outros sectores 

Abrangendo cerca de 30 mil 
trabalhadores em todo o País, o 
.sector do material eléctrico e 
electrónico (fabricantes) parali- 
sou recentemente com uma 
adesão superior a 70 por cento a 
nível nacional. A ruptura das ne- 
gociações por iniciativa da ANI- 
MEE (associação patronal do 
sector) entregou ao Ministério do 
Trabalho a decisão final que os 
patrões não conseguem impor 
directamente aos Sindicatos, de- 
signadamente ao SIESI e à res- 
pectiva Federação sindical. In- 
transigência e má-fé nas nego- 
ciações para impor os 19 por 
cento (os trabalhadores recla- 

mam um aumento mínimo de 25 
por cento) do patronato são as 
razões essenciais da greve que 
em 5 do corrente mobilizou, 
durante 24 horas, mais de 70 por 
cento dos trabalhadores do sec- 
tor onde predomina o trabalho 
feminino e onde o Sindicato dos 
Trabalhadores das Indústrias 
Eléctricas do Sul e Ilhas repre- 
senta mais de 10 mil trabalha- 
dores do sector. 

No arrasto costeiro, também a 
nível nacional, decorria entre- 
tanto uma paralisação de 24 ho- 
ras em 4 do corrente. A adesão 
foi total. Os armadores e as res- 
pectivas associações recusam- 
-se a aceitar as propostas apre- 
sentadas pelos sindicatos reme- 
tendo o processo de negocia- 
ções para o Ministério do Tra- 
balho. 

Outros conflitos, a nível de 
empresa ou de sector, mantêm- 
-se ainda em diferentes ramos 
de actividade onde o patronato, 
o Governo e alguns divisionistas 
pretendem implantar situações 
de facto com um tecto salarial 
encoberto que na Função Públi- 
ca não chega sequer aos 11 por 
cento e em outros sectores os- 
cila entre os 15 e os 17 por cento 
para níveis salariais em vigor há 
mais de um ano e para vigora- 
rem mais 12 meses em condi- 
ções caracterizadas por um au- 
mento desenfreado do custo de 
vida que incide principalmente 
nos bens de consumo essen- 
ciais. 

Perante essa situação, a Fun- 
ção Pública discute novas for- 
mas de luta por uma revisão 
salarial justa; a Federação dos 
Sindicatos dos Trabalhadores 
dos Têxteis, Vestuário, Lanifí- 
cios de Portugal continua a 
opor-se à extensão do contrato 
assinado com os divísionistas do 
Sindetex UGT: na Junta Autó- 
noma das Estradas, os traba- 
lhadores das carreiras operárias 
vão fazer paralisações nas pró- 
ximas semanas para que entrem 
em vigor direitos consagrados 
há cerca de 2 anos: na Fábrica 
de Louça de Sacavém, na 
Cambournac, na Setenavé,' 
nos serviços sociais universi- 
tários, no sector da comerciali- 
zação do material eléctrico, a 
contratação colectiva, os despe- 
dimentos, a segurança do em- 
prego e a estabilidade econó- 
mica e financeira das empresas 
continua a movimentar os traba- 
lhadores, conduzindo a formas 
de luta e de protesto contra si- 
tuações existentes. 

Greve dos Transportes 

Os disparates do ministro 

e as manobras "comentadoras** 

Três perguntas e três respostas sobre o que por aí se disse 
acerca da greve dos transportes. 

A argumentação do ministro dos 
Transportes no seu monólogo televisivo 
acerca de que as vítimas dos aumentos 
salariais nas empresas de transportes 
são os utentes e contribuintes tem al- 
gum fundamento de verdade? 

De forma nenhuma. A argumentação de Viana Baptista é um 
atestado de mediocridade económica e de desonestidade poli- 
tica. 

Em primeiro lugar, é um disparate económico avaliar a renta- 
bilidade do sistema de transportes de um país pela relação 
directa entre as suas receitas (as tarifas pagas directamente 
pelos utentes) e as suas despesas (salários, investimentos em 
material, etc.). Esta forma de avaliação revela exclusivamente 
uma mentalidade primata de um capitalista igualmente primata. 

É perfeitamente óbvio que a rentabilidade social da rede de 
transportes só pode ser avaliada em termos sociais, 

Tomemos um exemplo simples: se um comboio transporta de 
um ponto para outro uma carga de matéria-príma descarregada 
num porto e transportada para uma fábrica, é economicamente 
pateta comparar exclusivamente o custo dos vagons que a trans- 
portaram, do combustível da locomotiva, do salário dos ferroviá- 
rios envolvidos, etc. com a tarifa paga pelo expedidor. Na reali- 
dade, esse transporte vai proporcionar outras fontes sociais de 
rendimento, uma vez que se ele não existisse a carga não teria 
sido movimentada no porto, a fábrica não funcionaria nem produ- 
ziria, não existiriam nela postos de trabalho, etc., etc. 

Outro exemplo: se uma camioneta transporta um carrega- 
mento de adubo de uma fábrica para uma aldeia rural, é evidente 
que a rentabilidade desse transporte não reside exclusivamente 
no preço pago pelo transporte, mas também no resultado da 
própria utilização do adubo - que sem ser transportado não 
poderia ser utilizado. 

Último exemplo: se um eléctrico transporta um trabalhador de 
um local onde reside para outro local distante onde trabalha, a 
rentabilidade económica do transporte não reside exclusivamente 
no bilhete pago pelo trabalhador. Se ele não fosse transportado, 
não poderia ir trabalhar, donde há uma quota parte da sua produ- 
ção que rentabiliza socialmente o serviço de transporte que foi 
prestado. 

Esta evidência é hoje um facto mais que aceite em todo o 

mundo - mesmo nos países capitalistas. Em todos os países 
capitalistas, o orçamento estatal (enquanto recursos gerais de 
um país virados para a satisfação de necessidades gerais do 
país) suporta percentagens que nalguns casos vão a 70% dos 
encargos gerais dos serviços de transportes, cobrindo as tarifas 
directamente pagas pelos utentes uma taxa mínima. 

É pura falsidade supor que o único beneficiado pela rede de 
transportes é a pessoa ou entidade que directamente o utiliza: a 
rede de transportes é uma peça essencial do funcionamento 
económico de um pais e a sua acção beneficia todo o país e toda 
a população. 

Havendo aumentos de salários, são 
inevitáveis os aumentos de tarifas? 

É completamente falso e os factos demonstram-no. Em pri- 
meiro lugar, sublinhe-se logo à partida que nos últimos meses as 
tarifas dos transportes urbanos de Lisboa foram aumentados três 
vezes enquanto os salários dos trabalhadores do sector sofreram 
apenas dois aumentos. Não houve qualquer relação causa efeito. 

Em qualquer dos casos, a rentabilização dos serviços de 
transportes não têm uma relação directa (como se viu no ponto 
anterior) com as tarifas ou os salários, depende sim de muito mais 
vastos aspectos de gestão, de organização política e económica 
global. 

Para se ter uma ideia da complexidade do problema atente-se 
no seguinte caso relativo ao ano de 1976 e ã Carris: um estudo 
então elaborado revelou que a empresa poderia passar de um 
défice de 300 mil contos anuais para um lucro de 50 mil contos se 
a velocidade média (a chamada velocidade comercial) dos seus 
autocarros passasse de 14 kms/h para 21 kms/h, uma vez que isto 
lhe permitiria transportar, com o mesmo número de veículos, mais 
36000 passageiros numa hora de ponta da manhã (das 8 às 9). É 
evidente que a baixa velocidade média de circulação dos autocar- 
ros se deve às limitações do trânsito, qué por sua vez se devem a 
questões de organização urbana, de estado de arruamentos, etc. 
etc - tudo igualmente problemas políticos e sociais globais. 

E pois claro que apenas uma política global competente e 
defendendo globalmente os interesses das populações pode re- 
solver este tipo de problemas. A política «AD» e dos seus «técni- 
cos» e ministros enferma claramente da vesguice política da pura 
serventia dos interesses do grande capitai, mas enferma igual- 
mente da mais total e completa incompetência e incapacidade 
para resolver qualquer problema nacional. 

Se politicamente, o ministro dos Transportes funciona inte- 
gralmente como um homem do capital, tal serventia denuncia ao 
mesmo tempo a sua incapacidade e incompetência sob o ponto 
de vista técnico e económico. 

O facto de terem sido mobilizados 
pelo governo enormes meios para asse- 
gurar transportes significa um fracasso 
da greve? 

Diversos jornais afectos à direita (e não só...) se fizeram eco 
dessa «interpretação» que necessita de ser energicamente des- 
mascarada. 

O critério essencial de análise do êxito de uma luta de 
massas como uma greve é a adesão de massas a essa luta. 

Uma greve falha quando os trabalhadores a ela não aderem: 
uma greve é vitoriosa quando os trabalhadores a ela aderem. 

É assim que a greve dos transportes foi, sem margem para 
dúvidas, uma greve vitoriosa que registou um esmagador apoio 
dos trabalhadores do sector. 

É este facto que a direita tem absoluta necessidade de 
escamotear. E de escamotear não apenas tendo em conta o 
êxito da greve dos transportes, mas tendo em conta a adesão 
massiva a todas as lutas travadas contra a política da «AD». 

É uma manobra de diversão ideológica caracterizada e que 
nada tem de inofensiva. Ao nível do público, pretende-se criar a 
imagem de que a greve falhou; ao nível dos próprios trabalha- 
dores envolvidos, pretende-se igualmente criar a imagem de que 
a greve não constituiu um sucesso. E, mais grave ainda, pode-se 
pretender criar um estado de espírito que rodeie as greves de 
uma preocupação de resposta às provocações e manobras patro- 
nais que podem conduzir a luta de massas a situações de violên- 
cia directamente provocadas pelo patronato, pela reacção e 
pelo seu governo. Pretende-se retirar o eixo da luta do trabalho de 
massas para o colocar nas acções de provocação, no recurso a 
amarelos, etc. 

É à reacção, à direita que interessam as manobras de deses- 
tabilização, o provocar de situações que cubram o seu desrespei- 
to pelas normas democráticas e constitucionais: aos trabalha- 
dores interessa a defesa da legalidade democrática e constitucio- 
nal do Portugal de Abril de que a acção de massas faz parte 
integrante. 

A luta de massas continua a ser, no presente momento, o 
motor essencial de defesa dos interesses populares, A adesão 
das massas é o critério essencial que détermina e fortalece a 
correcção da afirmação de que a democracia dispõe hoje em 
Portugal de força suficiente para derrotar a reacção. 

Bem podem os «comentadores» tentar esconder a realidade. 
Os trabalhadores, o povo português dizem não ao governo «AD»/ 
Balsemão/Freitas do Amaral. 

E a luta continua. 
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A CONFERENCIA DO PCP SOBRE 

0 PODER LOCAI 

editadas as Comunicações finais em 

 14 voiumés - 

AUTÊNTICA ENCICLOPÉDIA SOBRE A ADMINISTRAÇÃO 
 DEMOCRÁTICA DAS AUTARQUIAS   

INDISPENSÁVEL AOS ELEITOS AUTÁRQUICOS E A TODA A POPULAÇÃO 

2.° Encontro 

da construção civil 

A Federação Nacional dos Sindicatos da Construção Civil, Madeiras e 
Mármores realizou, sábado passado em Lisboa, o seu 2.° Encontro. 
Presentes 150 delegados de todo o País. Em várias intervenções, o 
Governo foi respcnsabitizado pelos despedimentos, designadamente 
os colectivos e os de dirigentes e delegados sindicais e membros de 
CTs, peia utilização abusiva dos contratos a prazo e pelo boicote à 
contratação colectiva. Foram aprovadas várias moções e apoiada a 
proposta do Conselho Geral da CGTP-IN para a paralisação de 12 
horas em 12 de Fevereiro 

Cambournac 

Continua a luta 

pela viabilização 

Com 16 meses de salários em atraso os trabalhadores, na 
maioria mulheres, da Cambournac decidiram em plenário 
continuar a greve em curso há dois meses pelo pagamento 
daqueles salários, pela garantia dos postos de trabalho, pela 
assinatura do contrato de viabilização e pela correcta gestáo da 
empresa. 
«Depois de ter recorrido à intervenção repressiva da GNR, que 
espancou e prendeu duas trabalhadoras (posteriormente 
absolvidas em tribunal) e de ter levantado processos 
disciplinares com vista ao despedimento, o conselho de 
gerência continua a recusar o diálogo com os trabalhadores», 
afirma num comunicado a comissão intersindical e o Sindicato 
dos Têxteis do Sul. 
Essas organizações representativas do pessoal, que têm 
desenvolvido grande actividade na defesa dos interesses dos 
trabalhadores da empresa, sublinham que estes «já 
demonstraram e continuam a demonstrar o seu empenhamento 
na «viabilização» na Cambournac. 
Salientando as acções solidárias, durante os dois meses de 
greve, designadamente da parte dos trabalhadores da Hoescht, 
da Fábrica Portugal, CIM, Messa, Fábrica Nacional de 
Tapeçarias, CDL. Mármores do Condado, comerciantes e 
população do Cacém ê Junta de Freguesia do Cacém, o 
comunicado do Sindicato e da comissão intersindical reclama 
úm mínimo de cuidado pelo futuro da empresa da parte da 
gerência, da banca e do Governo, nomeadamente dos 
secretários de Estado da População e Emprego e do Tesouro. 

Gorilas armados 

na Cabos Ávila 

A «segurança» da Cabos Ávila é constituída por cerca de 80 
ex-comandos (apelidados, em gíria, de gorilas) recrutados junto da 
respectiva associação. Caracterizados por um comportamento 
intimidatório generalizado, estes elementos usam fardas muito 
semelhantes às da PSP e a sua actuação para com os 
trabalhadores da empresa é altamente repressiva. Para o efeito 
recebem instruções precisas em reuniões com a administradora 
Teresa d'Ávila, conhecida pelas suas ligações com a 
extrema-direita, lembra a direcção do Sindicato das Indústrias 
Eléctricas do Sul e Ilhas. Num comunicado, o SIESI acusa «um vigilante 
ao serviço da administração da Cabos Ávila» de, na tarde de 31 de 
Dezembro findo, ter impedido «um inspector dos Serviços de Inspecção 
de Trabalho (IT) de Lisboa» de exercer as suas funções juntamente 
com dois agentes da IT que se tinham deslocado às instalações «na 
sequência do impedimento arbitrário e ilegal da entrada na empresa de 
um dirigente do SIESI para a realização de um plenário de 
trabalhadores». 
O comunicado, depois de sublinhar que os gorilas da empresa 
exibem publicamente armas de fogo com o maior descaramento, 
acrescenta que os trabalhadores, apesar da «feroz repressão», têm 
«lutado heroicamente pelos seus direitos» de que não estão dispostos a 
prescindir. 
Prevendo a adopção de formas de luta, o SIESI, Sindicato maioritário 
na empresa, exige a reposição da legalidade na Cabos Ávila, 
designadamente no que respeita a despedimentos, ao pagamento do 
13.° mês e dos retroactivos de 1981. 
Quanto à repressão, o comunicado do SIESI, datado de 4 do corrente, 
ao denunciar a existência de «vigilantes armados» acrescenta que «a 
GNR da Damaia contactada por um dos agentes da IT recusou 
deslocar-se ao local, sem fornecer explicações». Considerando insólito 
esse comportamento, o Sindicato das Indústrias Eléctricas do Sul e 
Ilhas salienta que «até ser conhecida a recusa da GNR se viveu um 
ambiente tenso à entrada das instalações com passagens frequentes 
de elementos da segurança da administração armados de espingardas 
caçadeiras. Um certo tumulto foi mesmo gerado - acrescenta o SIESI - 
com a tentativa de fuga do vigilante referido», ou seja o mesmo que 
impediu o inspector de cumprir a missão que o levara à empresa. 

Tabaqueira: 

quatro dias de greve 

Termina amanhã a greve de quatro dias dos trabalhadores 
da Tabaqueira que lutam contra o boicote da administração às 
negociações para a revisão do seu Acordo Colectivo de Tra- 
balho. 

Segundo as informações de que dispomos, o primeiro dia 
de greve registou uma adesão de 100 por cento nos dois cen- 
tros de produção — Albarraque e Cabo Ruivo. No entanto, tudo 
indicava que esta percentagem se manteria até ao fim dado a 
determinação dos trabalhadores em lutarem pelas suas condi- 
ções de trabalho e direitos. 

O conselho de gerência pretende impor um tecto salarial 
de 19 por cento, muito embora a verba orçamentada para este 
ano com encargos com o pessoal permita aumentos superiores. 

O conselho de gerência pretende igualmente aumentar o 
horário de trabalho, reduzir o complemento do subsídio de 
doença e aplicar, de um modo geral, as normas previstas na 
proposta de lei sobre despedimentos e contratos a prazo, pro- 
posta de lei apresentada na Assembleia da República pelo 
Governo. 

Contra estas intenções se manifestam os trabalhadores 
da Tabaqueira que reivindicam aumentos salariais de 26 por 
cento (as condições económicas da empresa tornam-no perfei- 
tamente possível) e exigem a manutenção de todas as regalias 
actualmente consagradas no Acordo Colectivo de Trabalho. 

A greve de quatro dias foi aprovada em plenário dos 
trabalhadores da empresa realizado na segunda-feira passada. 

Entretanto, no passado dia 4, mais de 500 trabalhadores 
daquela empresa concentraram-se frente às instalações da 
sede, na Rua Alexandre Flerculano, em Lisboa, para deste 
modo protestarem contra a actuação do conselho de gerência. 
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Trabalhadores 

Fábrica de Louças de Sacavém 

Não são os trabalhadores 

que destroem as empresas 

Os 1120 trabalhadores da Fábrica de Louças de 
Sacavém, apesar do ambiente de coacção que reina 
na empresa, continuam na disposição de salvar da 
vaga repressiva as suas organizações representati- 
vas e os 600 postos de trabalho ameaçados por uma 
empresa concorrente que os próprios accionistas da 
Fábrica tencionam abrir no Carregado. 

Realizado no dia 8 o segundo plenário deste mês 
dentro das instalações da FLS com a presença de 
dirigentes sindicais (o primeiro efectuou-se no dia 4 
vendo-se cerca de 500 trabalhadores obrigados a 
acompanhar um dirigente sindical que a administra- 
ção não queria deixar entrar na empresa) os trabalha- 
dores decidiram prosseguir a luta em apoio da reinte- 
gração do dirigente sindical ilegalmente despedido 
que continua a ocupar o seu posto de trabalho. 

Paralelamente às diligên- 
cias entretanto efectuadas 
no sentido de anular aquele 
despedimento, acabar com a 
repressão, garantir os postos 
de trabalho, o pagamento 
dos salários e outras remu- 
nerações a tempo e horas, 
os trabalhadores e as suas 
organizações representati- 
vas (comissão de trabalha- 
dores e delegados sindicais) 
poderão endurecer a luta, 
caso as suas reivindicações 
não tenham efeitos práticos, 
embora estejam a ser condu- 
zidas dentro da mais estrita 
legalidade. 

Por outro lado, conforme 
nos foi reafirmado por um 
dirigente do Sindicato dos 
Trabalhadores das Indústrias 
de Cerâmica, Cimentos e Si- 
milares dos Distritos de Lis- 
boa, Santarém e Portalegre, 
os trabalhadores continuam 
na disposição de dar o me- 
lhor do seu esforço para a 
recuperação económica e fi- 
nanceira da empresa, mas 
não podem fazê-lo sob coac- 
ção e no meio de um am- 
biente repressivo que tem 
vindo a aumentar depois da 
greve de 8 horas em 13 de 
Outubro findo. 

Num comunicado emitido 
cerca de uma semana antes 
dessa paralisação, a que 
aderiram 75 por cento dos 
trabalhadores da FLS, a co- 
missão de trabalhadores e 
os delegados sindicais sali- 
entavam: Todos temos de- 
veres a cumprir, sabemo-lo 
e conhecémo-los. Mas 
também temos direitos que 
não podem ser esqueci- 
dos. Os trabalhadores da 
Fábrica de Louças de Sa- 
cavém têm demonstrado 

bem a sua disposição para 
a luta, na defesa dos seus 
direitos, porque cumprem 
com os seus deveres — se- 
não vejamos os aumentos 
de produção e analisemos 

«Belevolência» por festas 

«•O Conselho de Administra- 
ção concedeu benevolência nas 
sanções disciplinares» — assim 
começa uma das numerosas 
«informações de gestão», ou or- 
dens de serviço, emitidas pela 
direcção da empresa. A parti- 
cularidade desta é a de ter sido 
emitida em 30 de Dezembro do 
ano findo, cerca de uma semana 
depois do despedimento do diri- 
gente sindical Alberto Vilhena 
Cavaco, e incluir uma lista de 9 
trabalhadores, cujos «despedi- 
mentos com justa causa» (na 
óptica da administração) tinham 
sido «comutados» em «outras 
penas mais simples, relativas 
aos processos disciplinares ter- 
minados e (ou) a terminar entre 
o dia 24/12/81 e 6/1/82». 

Demasiado frequente para ser 
mera coincidência é o facto de 
esses 9 trabalhadoras e traba- 
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Uma das maiores empresas do sector, de capital cem por cento privado, 
onde a gestão põe em risco centenas de postos de trabalho 

se correspondem ou não 
ao esforço dos trabalha- 
dores para a recuperação 
dá empresa; o que não se 
pode é continuar a pedir 
esforços aos trabalha- 
dores e, por outro lado, an- 
dar a policiá-los, reprimí- 
-los, aterrorizá-los, tirar- 
-Ihes as regalias e os seus 
direitos. 

Ihadores alvo da . «benevolên- 
cia» da administração serem to- 
dos delegados sindicais ou 
membros da comissão de traba- 
lhadores. É o caso de Laurinda 
Fernandes Conde, Fernando 
Valença Pacheco, Manuel 
Amaro Martins, José Sebastião 
Trindade dos Santos, Carlos 
Manuel dos Anjos Ferreira, Vi- 
talino da Conceição Serra, Mi- 
caela Maria Pintor, Maria Irene 

Mendes Alves, e Madalena 
Maria Rodrigues. 

«Espera-se apenas corres- 
pondência à decisão superior- 
mente tomada», acrescenta si- 
bilinamente a «informação de 
gestão» que inclui os nomes 
acabados de citar. Se isto não é 
uma forma de coação sobre to- 
dos os trabalhadores com res- 
ponsabilidades nas organiza- 
ções representativas eleitas 
pelos seus companheiros de tra- 
balho, o que será? Se isto não é 
uma ameaça generalizada a to- 
dos os trabalhadores já com os 
postos de trabalho em risco por 
causa de tentativas de reestrutu- 
ração de que se fala em alguns 
sectores e devido à criação da 
nova empresa, o que será, 
quando a própria «informação 
de gestão» que temos vindo a 
citar fala de «extinção de sec- 
ções, reorganização, transferên- 
cias»? 

Os trabalhadores 
saberão resistir 

A administração, nomeada- 
mente o elemento mais em con- 
tacto com os trabalhadores, o sr. 
Diamantino Bernardo Monteiro 
Pereira, actua na Fábrica de 
Louças de Sacavém como se a 
Constituição e as leis não exis- 
tissem, ou como se tudo isso es- 
tivesse já «revisto» pela mão da 
«AD», com o pacote laboral já 
aprovado, com a lei dos despe- 
dimentos em vigor, com a lei sin- 
dical anulada e os trabalhadores 
sujeitos ao arbítrio completo da 
«autoridade hierárquica», que 
o sr. Monteiro, em nome da ad- 
ministração invoca quando des- 
pede o dirigente sindical Alberto 
Vilhena Cavaco. 

A administração da FLS pre- 
tende implantar na.prática aquilo 
que o Governo lamenta não po- 
der instaurar legalmente. Por is- 
so ó que as organizações repre- 
sentativas dos trabalhadores se 
vêem obrigadas a mobilizar 
energias e vontades, mantendo 
os trabalhadores informados dos 
verdadeiros objectivos da re- 
pressão, que só por enquanto é 
selectiva, atingindo principal- 
mente dirigentes, delegados e 
membros da CT. 

Escolhendo apenas algumas 
«ordens de serviço» e «informa- 
ções de gestão» desde meados 
de Junho de 1981, verifica-se 
que todas elas têm a ver com 
coação, ameaças directas e ati- 
tudes repressivas. Parte desses 
documentos invadem campos 
que em princípio seriam alheios 
à gestão da empresa para entra- 
rem em ataques ideológicos às 
convicções políticas de trabalha- 
dores e ao Partido Comunista 
Português. 

Por outro lado, a repressão, 

P? 

CGTP-IN propõe 

jornada de luta 

ao Plenário Nacional 

O Conselho Geral da CGTP-IN propôs ao Ple- 
nário Nacional que se reúne amanhã, dia 15, em 
Lisboa, uma paralisação de 12 horas a cumprir no 
dia 12 Fevereiro próximo em todo o País. 

Definida por aquele Conselho em 8 do corrente 
como uma "grande jornada de luta concretizada 
numa paralisação geral de meio dia", a proposta 
daquele Conselho, ao qual compete designada- 
mente «pronunciar-se sobre todas as questões que 
lhe forem apresentadas pelo secretário nacional», 
deve ser discutida por todos os sindicatos represen- 
tativos, estejam ou não filiados na Central. 

Nesse sentido foi o próprio Conselho que convi- 
dou todos esses sindicatos a participar no Plenário 
Nacional. 

Numa conferência de Imprensa convocada entre- 
tanto, o secretariado nacional da Inter fez um «apelo 
a todas as organizações populares, prejudicadas 
pela política do Governo», para que participem na- 
quela jornada, cujos objectivos essenciais devem 
ser definidos amanhã pelo Plenário Nacional, que é 
um dos orgãos máximos da Central logo a seguir ao 
Congresso. 

Constituído por todos os Sindicatos filiados, pelas 
Federações e Uniões, o Plenário Nacional vai anali- 
sar a proposta de paralisação na perspectiva do 
desenvolvimento e aprofundamento das formas de 
luta que decorrem dos conflitos actualmente em cur- 

* so, como de resto se depreende de afirmações pro- 
duizidas na conferência de Imprensa do secretariado 
nacional. . . 

Depois de reafirmar que hoje a «situação pohtico- 
-sindical comporta graves perigos para os trabalha- 
dores», um comunicado distribuído naquela con- 
ferência de Imprensa sublinha a nocividade cres- 
cente da política e do Governo "AD" no campo la- 
boral, designadamente através das propostas de lei 
agora "congeladas" na Assembleia da República. 

É perante essa ofensiva, que conta com a ajuda 
sempre estimulada do divisionismo organizado ao 
serviço dos partidos da coligação governamental, 
que é necessário dar uma resposta geral enacio- 
nal" como preconizam o secretariado da CGTP-IN 
ao rèferir-se a "essa política que afecta todos e cada 
um" 

O "crescente e generalizado descontentamento 
popular" é outro dado de facto referido pela CGTP- 
-IN em apoio da sua proposta de paralisação, que 
entretanto deve ser discutida por todos os trabalha- 
dores. 

A proposta do Conselho Geral da Inter recolheu á 
um apoio de massas significativo e expresso no 2.° 
Encontro da Federação Nacional dos Sindicatos da 
ConstruçãoCivil, Madeiras e Mármores, realizado 
em 9 do corrente em Lisboa. 

Como se sabe, aquele sector de actividade é um 
dos mais numerosos do País, reunindo cerca de 290 
mil trabalhadores. 

Recorda-se que as paralisações mais recentes 
(químicos, transportes, construções e obras públi- 
cas, cristalaria, ajudantes de farmácia, pescadores 
do arrasto costeiro, material eléctrico e electrónico 
— comércio e fabricantes — pessoal não docente 
das Universidades, outros sectores e muitas empre- 
sas) envolveram cerca de 900 mil trabalhadores — 
total anunciado para as paralisações e greves da 
primeira semana de Janeiro. 

A proposta referente á jornada nacional envolve 
assim um número elevadíssimo de trabalhadores 
com conflitos relacionados directamente com as ta- 
belas salariais, os aumentos de preços e o aumento 
do custo de vida. 
. Os divisionistas, versão UGT, ficavam entretanto 
com a sua "greve geral" abalava pela decisão do 
Governo "AD" que sobre ela deve pronunciar-se 
descongelando o pacote laboral que, oficialmente foi 
"adiado" na Assembleia da República. 

A respectiva discussão, para a qual a "AD" tinha 
pedido "prioridade e urgência" no Parlamento foi, 
com efeito, remetida, sem data fixa, fara mais tarde. 

Estando o despoletar da propaganda "greve 
geral" ugêtista em tudo dependente da data do início 
da discussão da lei dos despedimentos, contrata- 
ção, tecto salarial, férias, feriados, faltas e o resto do 
pacote na Assembleia da República, fica a direcção 
da UGT na posição um tanto caricata de esperar 
pelo Governo para desencadear a sua "greve". 

Mesmo que entretanto marque uma outra que 
fique dependente de factores menos variáveis, quer 
dizer mais seguros do que a dependência governa- 
mental que continua a marcar publicamente a actua- 
ção de grande parte dos dirigentes da UGT e dos 
minúsculos sindicatos paralelos que manejam, a 
agremiação divisionista não irá longe nessa quali- 
dade, isto é, como organismo sujeito a uma aliança 
partidária sem justificação prática e què cada dia se 
mostra mais artificial e sem correspondência visível 
com os interesses dos trabalhadores que a UGT diz 
representar. 
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A maioria dos trabalhadores decidiu defender as suas organizações representativas e apoiar a reintegração do dirigente sindicaídespedido 

além de actuar frontalmente 
contra o regime em que vive- 
mos, tentando impedir o funcio- 
namento normal da comissão de 
trabalhadores e dos delegados 
sindicais, arromba inclusiva- 
mente a porta da sala onde fun- 
cionam essas organizações, in- 
voca pretextos relacionados 
com a própria actividade normal 
dessas organizações dentro da 
empresa para enviar notas de 
culpa, levantar processos disci- 

plinares, impor castigos, sus- 
pensões, ameaçar com despedi- 
mentos. 

É neste clima que surge a SA- 
NICER. Com estatutos publica- 
dos na III série do «Diário da 
República» em meados do ano 
findo, a firma, cujo capital social 
de 100 mil contos é todo subscri- 
to pelos actuais accionistas da 
Fábrica de Louças de Sacavém, 
terá a sua sede na Quinta do 
Bravo, em Alenquer, e fábrica.no 

Carregado. 
Os representantes dos traba- 

lhadores garantem que a criação 
dessa empresa pela mesma 
gente da FLS (esta última em- 
presa subscreve como tal quase 
metade do capital da SAN1CER) 
vai acabar com 600 postos de 
trabalho na fábrica de Sacavém 
retirando-ihe, além do mais, uma 
das linhas de fabricação mais lu- 
crativas, as louças sanitárias, 
para passar a fabricá-las no Car- 

regado, certamente com um 
forte contingente de trabalha- 
dores a prazo, se possível com- 
pletamente alheios à organiza- 
ção operária que existe há lon- 
gos anos na zona onde actual- 
mente está implantada a Fábrica 
de Louças de Sacavém e que 
ainda recentemente mostrou 
como a solidariedade funciona 
ao apoiar em massa, numa con- 
centração, a luta dos trabalha- 
dores da FLS. 

Paralisações 

Grande adesão no Porto 

Além das percentagens nacionais divulgadas 
quanto às principais paralisações da semana pas- 
sada há a assinalar, no distrito do Porto, a adesão 
de 75 por cento dos cerca de 35 mil trabalhadores 
da construção civil, no dia 6, e de 80 por cento no dia 
seguinte. 

A adesão foi superior a 90 por cento na Soares da 
Costa, William Graham e Ferreira dos Santos, gran- 
des empresas do sector da construção e obras pú- 
blicas. 

Dos cerca de 7 mil trabalhadores do sector de 
fabricantes de material eléctrico e electrónico exis- 
tentes no distrito do Porto aderiram à greve 55 por 
cento. 

Em grandes empresas como a Grundig, Efacec, 
Electrocerâmica e Preh a adesão dos trabalhadores 
abrangidos pela paralisação situou-se entre os 70-e 
os 80 por cento. 

Na CP, em 7 do corrente, durante a paralisação 
nacional, dos 3500 ferroviários em funções no distri- 
to pararam 80 por cento. 

Dos 60 comboios previstos para o dia 7 na região 
Norte circularam apenas 8 e sem condições de se- 
gurança. 

As composições passavam com as cancelas 
abertas, sem guias de marcha, com estações trans- 
formadas em apeadeiros e com imposição de linhas 
únicas. 

Em Campanhã, os trabalhadores «rebentaram» 
com as agulhas que estavam presas, o que impediu 
a entrada ou saída de qualquer comboio daquela 
estação portuense. 

Intensificação das lutas 

No princípio desta sé- 
mana vários sectores 
anunciaram a intensifica- 
ção das lutas. 

Representantes dos tra- 
balhadores dos transpor- 
tes, arrasto costeiro, ma- 
terial eléctrico e electró- 
nico, cristalaria e Covina, 
bem como o pessoal não 
docente do ensino su- 
perior podem efectuar 
paralisações de vários ti- 
pos, em datas já anuncia- 
das ou a anunciar breve- 
mente. 

Mantém-se entretanto sem 
solução visível vários confli- 
tos em empresas e sectores, 

designadamente entre os 
ajudantes de farmácia e na 
Torralta. 

Nesta última empresa, a 
CT do Hotel D, João II, no 
Alvor, em plena zona turís- 
tica do Algarve, acusou a ad- 
ministração de ter destruído 
a sala de convívio dos traba- 
lhadores. 

Os dirigentes das Federa- 
ções dos Sindicatos Ferro- 
viários e dos Transportes 
Rodoviários e Urbanos e as 
comissões negociadoras sin- 
dicais do Metro, Carris, CP e 
Transtejo informaram na úl- 
tima segunda-feira que iam 
apresentar aos trabalha- 

dores novas formas de luta a 
adoptar no sector. 

A proposta sindical amplia 
e agrava as paralisações de- 
cretadas até agora e cumpri- 
das, designadamente na se- 
mana passada. 

Entretanto, na Rodoviária 
Nacional, os trabalhadores 
mantêm-se mobilizados con- 
tra novos ataques à nacio- 
nalização da empresa, de- 
signadamente no sentido de 
reprivatização de sectores. A 
mobilização na RN tem ainda 
em vista a defesa da revisão 
do acordo colectivo de tra- 
balho. 

.Na Função Pública, os 

cerca de 4000 trabalha- 
dores não docentes das 
Universidades, que já para- 
lisaram em Dezembro, reivin- 
dicando a aprovação do di- 
ploma de quadros de pes- 
soal. vão continuar a luta 
nesse sentido, nos dias 18, 
19 e 20 do corrente, se entre- 
tanto não obtiverem satisfa- 
ção dos ministérios compe- 
tentes. 

Nos outros sectores, o 
principal motivo das lutas é a 
negociação de tabelas salari- 
ais actualizadas de acordo 
com a subida dos preços e o 
aumento constante do custo 
de vida. 

Mulheres em Encontro 

Para o próximo dia 30, um 
sábado, na Voz do Operário 
em Lisboa, a União dos Sin- 
dicatos do distrito com base 
em trabalho que tem vindo a 
decorrer, marcou um Encon- 
tro de âmbito distrital sobre 
problemas da mulher traba- 
lhadora. 

A preparação prossegue 
em todos os locais de traba- 
lho e a todos os níveis da 
organização sindical. 

Os projectos de teses em 
discussão foram elaborados 
com base num inquérito. 

Na actual situação polí- 
tica, a par de outros proble- 
mas sociais, os da mulher 
trabalhadora assumem parti- 
cular importância. 

A mulher trabalhadora é 
na generalidade «a maior ví- 
tima da repressão patronal» 
estimulada e protegida pela 
política e pela actuação do 
Governo «AD», como justa- 
mente assinala a União dos 
Sindicatos de Lisboa ao 
anunciar a realização do En- 
contro. 

m 

frtsfií 

Pt 

.edições 
too/nie» 

Documentos Políticos 

do Partido Comunista Português 

AVANÇO S DERROTA 

Hl3 m. TOfà nscuRSOS políticos iíe 
ilU JrJjBJMy ALVARO CSUNHAL 

SUBVERSIVO "AD " 1980 

r.E2?V0LUMES 



f 

R • 14/1/82 vm ■  ✓ 
gyq/nlt! ] 

Proletários de todos os países: UNI-VOS! 

PCP 

As conclusões da reunião 

de quadros do distrito do Porto 

Com a participação de várias centenas de militantes indicados 
pelas organizações de todo o distrito, realizou-se no Centro de 
Trabalho da Boavista uma reunião de quadros da Organização 
Regional do Porto do PCP para debater a actual situação 
política e as tarefas do Partido e considerar alguns problemas 
relativos à preparação das eleições para as autarquias locais. 
Participou na reunião, entre outros membros da direcção do 
Partido, o membro da Comissão Política do Comité Central 
Ângelo Veloso. Foi detalhadamente analisada a actuai siuação 
política, tendo-se apurado as conclusões que se seguem. 

Os factos abundantemente 
comprovam que a «AD» conduz 
aceleradamente o País peio ca- 
minho do descalabro e do de- 
sastre. Ao serviço dos grandes 
capitalistas e agrários, interme- 
diários e especuladores, em ali- 
ança estreita com o grande capi- 
tal estrangeliO, conduzindo o 
País a uma grave crise econó- 
mica e social, a «AD» prossegue 
a sua tentativa de liquidação das 
conquistas do 25 de Abrii e agra- 
va a um nível nunca atingido as 
condições de vida dos trabalha- 
dores e das restantes camadas 
laboriosas da população. 

Ao mesmo tempo que cresce 
o isolamento da«AD» e que se 
desmoronam os apoios obtidos 
à custa da demagogia e do elei- 
toralismo, os partidos reaccio- 
nários recorrem crescentemente 
à violação da Constituição e das 
leis, procuram limitar as liberda- 
des e os direitos democráticos 
do Povo português, intensificam 
(com o apoio do grande patro- 
nato e da U6T) medidas repres- 
sivas contra os trabalhadores, 
manipulam completamente os 
grandes meios de Comunicação 
Social (com destaque para a 
Televisão), manobram e cons- 
piram activamente contra o re- 
gime democrático. 

Tendo como primeiro e deci- 
sivo passo a revisão golpista da 
Constituição, o plano das forças 
reaccionárias - em que Mário 
Soares aparece como uma peça 
essencial - assume cada dia 
que passa objectivos e contor- 
nos mais definidos. 

Para a aliança «AD»-PS/ 

Mário Soares trata-se, em pri- 
meiro lugar, de alcançar através 
da revisão constitucional o esva- 
ziamento dos principais poderes 
com que o Presidente da Repú- 
blica foi eleito pelo Povo portu- 
guês, de liquidar efectivamente 
a verificação da constitucionali- 
dade das leis e de entregar ao 
Governo da reacção o completo 
controlo e partidarização das 
Forças Armadas, necessário à 
concretização do seu plano de 
liquidação do regime democrá- 
tico. 

Esvaziando o Presidente da 
República dos seus principais 
poderes políticos e militares, 
destruído qualquer instrumento 
de fiscalização da constitucio- 
nalidade das leis, sujeitas as 
Forças Armadas aos desígnios 
partidários e golpistas do Go- 
verno reaccionário (o dirigente 
do PS Jaime Gama vai ao ponto 
de propor que, além dos chefes 
do Estado Maior das Forças Ar- 
madas, seja o governo a nomear 
directamente os comandantes 
das regiões militares e até os co- 
mandantes das próprias unida- 
des militares) a reacção aliada 
com Mário Soares teria o cami- 
nho aberto não só para uma 
política fascizante de liquidação 
acelerada das conquistas de 
Abril, como para novos avanços 
na destabilização das institui- 
ções democráticas (incluindo a 
exigência de demissão do Presi- 
dente da República, eleito contra 
a sua vontade e contra o seu 
candidato, Soares Carneiro). 

Aos comunistas, como a to- 
dos os democratas, coloca-se 

hoje a importante tarefa de de- 
senvolver um amplo trabalho de 
esclarecimento sobre a verda- 
deira natureza e os verdadeiros 
objectivos do plano golpista que 
neste momento une a «AD» e 
Mário Soares e de alertar os tra- 
balhadores, os democratas, os 
socialistas, todo o Povo portu- 
guês contra as gravíssimas con- 
sequências que adviriam para o 
regime democrático da revisão 
golpista da Constituição. 

Para por cobro à política anti- 
popular, antidemocrática e anti- 
nacional do Governo «AD», para 
travar e derrotar o plano golpista 
em movimento, alternativa de- 
mocrática, legítima e constitucio- 
nal à actual situação e aos peri- 
gos que ela comporta, é a de- 
missão do governo, a dissolução 
da Assembleia da República, a 
formação de um governo isento 
e a realização de eleições ante- 
cipadas para a Asembleia da 
República. Nesse sentido, o de- 
senvolvimento da luta de mas- 
sas em todas as frentes e o de- 
senvolvimento de um largo mo- 
vimento em defesa da Constitui- 
ção de Abril, contra a revisão 
golpista, pela demissão do go- 
verno «AD», pela acção comum 
e pela unidade de todos os de- 
mocratas, são direcções funda- 
mentais para 'a acção política 
nas próximas semanas. 

O Governo da «AD» tem na 
forja legislação antidemocrática 
que visa, entre outros objectivos, 
retirar ao Poder Local muitas 
das suas principais competên- 
cias (contrariamente à propala- 
da e mentirosa defesa da regio- 
nalização), reduzir drastica- 
mente o número de eleitos e re- 
tirar às autarquias locais (como 
vem fazendo nos últimos anos 
através do roubo de muitas de- 
zenas de milhões de contos) os 
meios indispensáveis á resolu- 
ção de muitos dos problemas 
mais candentes que afligem as 
populações. Também por isto e 
nesta perspectiva, a demissão 
do Governo «AD» surge como 
necessária para o progresso das 

populações, para a defesa do 
Poder Local democrático e para 
a salvaguarda do carácter das 
eleições previstas para De- 
zembro. 

A preparação das eleições 
para as autarquias locais as- 
sume desde já uma significativa 
importância política, que em 
nada é diminuída - bem pelo 
contrário - pela exigência da re- 
alização de eleições antecipa- 
das para a Assembleia da Repú- 
blica, como o PCP reclama. 

Como já foi recentemente tor- 
nado público, a APU apresen- 
tará no distrito do Porto listas 
em todas as freguesias e con- 
celhos. Constituem direcções 
de trabalho: o alargamento uni- 
tário e a dinamização da APU, 
através de reuniões e da for- 
mação de comissões, o es- 
forço para unir no trabalho e 
nas futuras listas da APU to- 
dos os homens e mulheres 
honrados, dispostos a lutar 
pela resolução dos problemas 
das populações e peio pro- 
gresso das suas terras, o 
balanço da actividade dos elei- 
tos da APU e das outras forças 
políticas, o levantamento e a 
apreciação dos principais pro- 
blemas de cada concelho e fre- 
guesia, a informação às popula- 
ções que diminua os efeitos do 
silenciamento das posições e 
actividade dos eleitos da APU 
praticada pela generalidade dos 
órgãos de informação estatiza- 
dos e a dinamização da activi- 
dade dos eleitos da APU e a sua 
ligação com a luta das popula- 
ções em torno da resolução dos 
problemas locais. 

A reunião permitiu também 
dar um balanço de outras tarefas 
e iniciativas que se colocam à 
organização do Partido nos pró- 
ximos meses e considerar algu- 
mas questões relacionadas com 
o prosseguimento do reforço do 
PCP no distrito do Porto (a nível 
da sua organização, da difusão 
da sua imprensa e do trabalho 
de fundos). 

ASSEMBLEIAS DE ORGANIZAÇÃO 

Concelhia da Chamusca 

• Grandes objectivos 

para o reforço do PCP 

«Continuar os contactos com todos os militantes, aproveitando 
para a actualização dos ficheiros e para a regularização da 
quotização em atraso, manter reuniões regulares em todas as 
freguesias e locais do concelho, reestruturar as Comissões 
Locais de Ulme e Pinheiro Grande, estruturar os seguintes 
organismos já existentes: células da Persistente, Mulheres, 
Camponeses e trabalhadores da Câmara Municipal; criar a 
célula da fábrica de papel Santa Maria de Ulme» - estas 
algumas das decisões que constam do plano de acção para 
1982, aprovado pelos 150 delegados à 1 .a Assembleia da 
Organização Concelhia do PCP da Chamusca, distrito de 
Santarém. 

Campanha de difusão 

do "Avante!" e de "O Militante" 
lniciou-se no distrito do Porto, 

por decisão da DORP. uma 
campanha de difusão do 
«Avante!» e de «O Militante», 
que durará até 15 de Abril pró- 
ximo. 

Depois de estabelecidas as 
metas das várias organizações 
que totalizarão a difusão de 
6000 «Avantes» e 2800 «Militan- 
tes», há que'fazer um acompa- 
nhamento e controlo regulares. 
Foi já estabelecido que o contro- 
lo da campanha será feito men- 
salmente na 3.a quinta-feira de 
cada mês (dia de publicação si- 
multânea do «Avante!» e do 
«Militante»). 

Para a boa realização desta 
tarefa é importante a existência 
de camaradas responsáveis 
pela imprensa do Partido em to- 
das as organizações. 

A emulação entre as diversas 
organizações e difusores da im- 
prensa do Partido será uma 
característica da campanha. 

Assim, em cada mês, a orga- 
nização classificada em primeiro 
lugar (determinado a partir da 
percentagem atingida das metas 
estabelecidas) receberá um 
galardão. 

No final, o galardão perten- 
cerá ao sector que registe uma 
média de resultados mais ele- 

uvada. 
Tambpm mensalmente ha- 

verá um quadro de honra a que 
pertencerão os maiores difu- 
sores de cada grande sector 
(concelhias de Gaia, Gondomar. 
Matosinhos, Maia, Valongo. Pó- 
voa e V. do Conde, St." Tirso. 
CLP, OIC, Comités dos Metalúr- 
gicos e Grandes Serviços. Sec- 
tores Intelectual, Saúde e Ser- 
viços). 

No final, a emulação individual 
será decidida pelo maior número 
de vezes que um difusor tenha 
pertencido ao quadro de honra 
mensal e em caso de empate 

pela maior difusão total de im- 
prensa. 

O difusor que vencer, rece- 
berá uma miniatura do galardão 

entregue à organização melhor 
classificada e um exemplar clan- 
destino autêntico do «Avante!» e 
de o «Militante». 

Proletários de todos os países: UNI-VOS! 

Proletários de todos os países: UNI-VOS! 

ammmkà 
BOLETIM DE ORGANIZAÇÃO DO PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Trata-se de um concelho em 
que a agricultura é a actividade 
predominante, seguida em ter- 
mos económicos da produção 
de madeira e cortiça. A pecuária 
tem uma expressão mais redu- 
zida. A sua densidade demográ- 
fica é de 20 habitantes por quiló- 
metro quadrado. 

O PCP é a força política mais 
implantada e apoiada pela po- 
pulação, encontrando-se vários 
militantes comunistas em cargos 
de elevada responsabilidade, 
nomeadamente ao nível das au- 
tarquias; na Câmara e nâs fre- 
guesias: Chamusca, Chouto, 
Pinheiro Grande, Ulme e Vale 
de Cavalos. 

As questões de organização 
do Partido e as tarefas do mo- 
mento para o seu reforço e me- 
lhor estruturação dominaram os 
trabalhos da Assembleia, na 
qual participou o camarada Dias 
Lourenço, membro da Comissão 
Política do Comité Central, 
director do «Avante!» e depu- 
tado pelo distrjto de Santarém. 

Um ponto deve desde já sali- 
entar-se: os objectivos da As- 
sembleia foram atingidos, con- 
cretizando-se a orientação defi- 
nida no Relatório de Actividades 
apresentado pela Comissão 
Concelhia cessante: 

«Por si só, a realização desta I 
Assembleia de Organização 
Concelhia, não resolverá os pro- 
blemas existentes a nível de or- 
ganização mais vai, certamente, 
permitir continuar o trabalho or- 
ganizativo empreendido com a 
preparação desta Assembleia. 
Contribuirá, também, para uma 
maior sensibilização de todos os 
membros do Partido em relação 
aos problemas da organização, 
o ser hoje aqui eleita uma nova 
Comissão Concelhia que irá fa- 
zer todos os esforços para reali- 
zare dirigir a estruturação do 
Partido a nível deste concelho, 
de forma a podermos, mais,efi-. , 
cazmente, desenvolver um tra- , 
baftio de mobilização dos traba- 
lhadores do concelho da Cha- 
musca para a defesa e consoli- 
dação do regime democrático, a 
caminho do socialismo». 

No Relatório salientam-se 
vários aspectos de interesse, 
designadamente sobre carac- 
terização social e económica do 
concelho e sobre a vida da orga- 
nização do Partido desde Abril 
de 1974 até ao presente, desta- 
cando-se as grandes batalhas 
eleitorais até agora realizadas.' 

Mas, para os comunistas, 
falar de presente é pouco. Há 

que falar e principalmente há 
que preparar o futuro. Por isso, o 
plano de acção aprovado aponta 
metas importantes para o de- 
senvolvimento do Partido nos 
tempos mais próximos: 
• Estruturar a Comissão de 

Fundos de forma a poder- 
mos aumentar as receitas e 
diminuir as despesas; 

todo o concelho, apontando 
para recrutamento, princi- 
palmente, de camponeses, 
mulheres e jovens; 

• Aumentar para 200, o nú- 
mero de «Avantes» a ven- 
der no concelho, pois exis- 
tem ainda muitos camara- 
das que o não compram; 

• Aumentar a venda do Bole- 
tim de Organização «O Mili- 
tante», para 50; 

• Reactivar o Núcleo de Pio- 
neiros da Chamusca, desta- 
cando para o efeito duas ca- 
maradas monitoras; 

• Criação da Comissão do 
Partido para a frente das au- 
tarquias, de forma a coorde- 
nar a actividade dos eleitos 
e a melhorar o seu acompa- 
nhamento; 

• Planear desde já o trabalho 
para as próximas eleições, 
a realizar ainda este ano, de 

Uma das tarefas que mobilizará neste ano de 1982 a 
organização do PCP na Chamusca é o recrutamento 
de 100 novos camaradas 

• Estruturar a Comissão de 
melhoramentos do Centro 
de Trabalho de Chamusca 
de forma a prosseguirem as 
obras de melhoramento e 
ampliação do mesmo; 

• Concretizar durante este 
ano a compra de terreno em 
Vale de Cavalos, para a 
construção do Centro de 
Trabalho; 

• Promover a realização de 
cursos básicos para melho- 
rar e aumentar o nível ideo- 
lógico dos militantes do 
Partido; 

• Recrutar até ao fim do ano, 
100 novos militantes em 

forma a aumentarmos as 
nossas posições; 

• Realizar os já tradicionais 
almoços-convfvio, aquando 
do 61.° aniversário do Par- 
tido, em: Vale de Cavalos, 
Chamusca, Marmeleiro, 
Carregueira; 

• Realizar a Festa do Povo em 
Vale de Cavalos e a Festa 
Popular da Carregueira; 

• Em data a definir, promover 
uma Festa Popular na vila 
da Chamusca. 
Ainda no plano autárquico, foi 

reafirmada a determinação dos 
comunistas no empenho firme e 
entusiástico para grandes vi- 

tórias da APU no concelho, nas 
próximas eleições. Ganhar as 
freguesias de Chouto e P. 
Grande, manter a maioria nas 
freguesias de V. de Cavalos e da 
Chamusca, conquistar a maioria 
absoluta na Câmara - são ob- 
jectivos em perspectiva. 

A1 .a Assembleia da Organiza- 
ção realizou-se no União Monte- 
pio Chamusquense, tendo es- 
tado presentes cerca de 30 con- 
vidados. Os trabalhos decorre- 
ram numa atmosfera de interes- 
se e fraternidade. Entre outras, 
foram apresentadas comunica- 
ções pelos difusores do 
«Avante!»/Secção de Imprensa, 
sobre autarquias, pela Comis- 
são de Freguesia de Vale de Ca- 
valos, pela célula dos campone- 
ses, sobre fundos, trabalho sin- 
dical e mulheres. 

Foram aprovadas duas impor- 
tantes moções: uma sobre os 
rombos do dique do Arripiado 
(os estragos originados pelas 
inundações de 1979 ainda não 
foram reparados) e outra sobre o 
Hospital Concelhio da Cha- 
musca, na qual se reclama do 
Governo o envio de médicos e 
pessoal de enfermagem e se de- 
nuncia o corte escandaloso de 
14 mil contos no orçamento da- 
quela unidade hospitalar para 
este ano de 82. 

A nova Comissão Concelhia 
do PCP é constituída por 23 ele- 
mentos, dos quais três são mu- 
lheres. No final. Dias Lourenço 
falou sobre a situação política e 
social, tendo definido a «AD» 
como o inimigo principal do Povo 
português. 

Um animado convívio no CT 
«fechou» com chave de ouro a 
importante realização dos comu- 
nistas da Chamusca. 

Concelhia de Santarém 

# A preparação 

está em marcha 

E o próprio Governo que o confirma 

Não se devem esperar medidas 

para o desenvolvimento desportivo! 

Está marcada para 28 de Fe- 
vereiro a 3." Assembleia da Or- 
ganização Concelhia do PCP de 
Santarém. Salienta, a propósito, 
a Comissão Organizadora da 
Assembleia: 

«A-.situação política e social 
que hoje se vive obriga a 
urtlã organização fórtô. bem es- 
truturada e com uma estreita li- 
gação às massas. Os problemas 
e as lutas dos trabalhadores e 
das populações exigem que o 
Partido esteja em condições de 
dar resposta a essas solicita- 
ções». 

«Uma nova dinâmica no 
nosso trabalho» este o objec- 
tivo central a atingir pelos comu- 
nistas do laborioso concelho. A 
preparação e realização da 3.' 
Assembleia levanta algumas 
tarefas de vulto, para o presente 
ano de que destacamos; 

• Contactar todos os mili- 
tantes; 

• Estruturar os organismos 
existentes; 

• Eleger secretariados de 
célula na SMS, F. Pública, Hos- 
pital, FMR, Câmara, CTT, RN, 
Oficinas, Construção Civil, Ban- 
cários, Eiporegados, Profes- 
sores, e 'também secretariados 
nas Comissõés-íteBaitfbdé Sal-.-, 
vador e Cidade; 

• Eleger Comissões de Fre- 
guesia e de Lugar em Alca- 
nhões, Almoster, Atalaia, C. 
Charneca, Pernes, Póvoa de 
Isenta, S. Vicente do Paúl. R. 
Alviela, V. Figueira, Ribeira de 
Santarém; melhorar o funciona- 
mento da Comissão de Fregue- 
sia do Pombalinho e designar 
camaradas para pôr as organi- 
zações a funcionar em Romeira, 
A. Milhariças, Amiais de Baixo, 
Moçarria e P. de Santarém; 

• Melhorar o trabalho das co- 
missões específicas de Fundos, 
Autarquias, Mulheres, Pioneiros 
e SIP. E criar as Comissões de 

Trabalho Sindical, Camponês, 
Organização e Sede. 

• Dar mais importância ao 
nosso trabalho nos sectores do 
ensino, Cooperativo, Juventude, 
Colectividades, Co|nerciantes e 
Industria)^ e.t^nÇéoi^s C. Bair- 
ro de S. Domingos, Fontaínhas, 
Alfange eCaneiras; 

• Aumentar as receitas do 
Partido particularmente na quoti- 
zação e na venda do "Avante" e 
de "O Militante": 

• Recrutar novos camaradas 
a fim de atingir no concelho os 
1200 militantes. Para isso era 
bom que todos os organismos 
marcassem metas; 

• Trabalhar para a conclusão 
das obras no C. T. do Pombali- 
nho, P. de Santarém e V. de 
Santarém e procurar abrir novos 
C. T. em Alcanhões e P. de 
Isenta; 

• Começar a trabalhar na pre- 
paração das eleições para as 
autarquias em 1982. 

k 
«A acção do Governo AD no 

Desporto, desde há muito que é 
conhecida. No entanto, a pre- 
sença do sr. secretário de Es- 
tado dr, Vaz Serra Moura no pro- 
grama 'Grande Encontro' de 27 
de Dezembro de 1981, tornou 
mais claro para todos o desin- 
teresse, a anarquia e a demago- 
gia que marcam a política des- 
portiva deste Governo», - sali- 
enta a Comissão para as Activi- 
dades Desportivas, Culturais e 
Recreativas da Organização Re- 

turas a nível da alta competição, 
desprezando as opiniões das 
estruturas nacionais e interna- 
cionais desportivas, a AD mostra 
que qualquer proposta de sua 
iniciativa é pura demagogia, pois 
que não tem uma vontade polí- 
tica a acompanhá-la». 

Ingerências, 
sabotagem, etc. 

O texto da Comissão para as 
Actividades Desportivas, Cul- 

Nota oportuna da Comissão para as Activida- 
des Desportivas, Culturais e Recreativas da 
Organização Regional de Lisboa (ORL) do 
PCP 

gional de Lisboa (ORL) do PCP, 
em nota recentementé divulgada 
aos órgãos de Comunicação So- 
cial. 

Detendo-se nalguns aspectos 
que comprovam a orientação 
demagógica do Executivo lidera- 
do por Balsemão no sector, o 
documento refere: 

«Usando uma vez mais a RTP 
para divulgação da sua propa- 
ganda, 'o Governo, através do 
seu secretário, definiu como ob- 
jectivos essenciais no campo 
desportivo, a aplicação do des- 
porto para todos, acompanhado 
da sensibilização das autarquias 
para o problema, a impotação de 
técnicos da RFA e a legislação, 
no campo desportivo. 

«Curiosamente e ao mesmo 
tempo, o porta-voz do Governo 
lembrava as reduções drásticas 
a que foi submetido o OGE, de- 
clarava a necessidade de estru- 
turas monumentais para dinami- 
zar o desporto escolar, senten- 
ciava a impossibilidade do des- 
porto de alta competição vingar 
em Portugal. 

«Quer dizer, a AD afirmou cla- 
ramente, através de um dos 
seus membros, que a Juven- 
tude, os desportistas, a popula- 
ção em geral, nada devem es- 
perar deste Governo no campo 
desportivo. 

«Não havendo vçrbas a nível 
do OGE, roubando milhões de 
contos às autarquias, esque- 
cendo a criação de infraestru- 

turais e Recreativas da ORL do 
PCP faz em seguida um balanço 
muito resumido, mas bem signi- 
ficativo, do que tem sido a polí- 
tica da «AD» na esfera despor- 
tiva. Para já. tem constituído um 
autêntico desrespeito pela 
Constitução da República, Lei 
fundamental do País, que no seu 
artigo 79." declara que «o Es- 
tado reconhece o direito dos 
cidadãos à cultura física e 
desporto, como valorização 
humana, incumbindo-lhe pro- 
mover, estimular e orientar a 
sua prática e difusão». 

A referida Comissão da ORL 
do Partido sublinha a propósito: 

«A prática dos Governos AD 
não respeita este artigo da 
Constituição. As ingerências ile- 
gais na vida desportiva e asso- 
ciativa, ilustrada pela tentativa 
falhada do boicote aos Jogos 
Olímpicos de Moscovo; o esban- 
jamento de fundos públicos em 
campanhas demagógicas e 
obras de fachada; a asfixia e sa- 
botagem da iniciativa popular; a 
degradação acelerada da edu- 
cação física e desporto escolar; 
o desprezo total pelo desporto 
dos trabalhadores, ilustram bem 
a acção anticonstitucional da AD 
e apontam a necessidade pre- 
mente deste Governo ser demi- 
tido, evitando-se a degradação 
total do desporto, no nosso 
País». 

Uma nova política 

À actuação nefasta da 'AD'», 
conclui o documento, «deve 
opor-se uma política que seja 
efectivamente de democratiza- 
ção da cultura física e do des- 
porto», uma política para a qual 
os comunistas já apresentaram 
uma série de estudos e propos- 
tas tendo em vista a procura de 
soluções para as dificuldades 
com que se debate o sector (En- 
contro Nacional das Organiza- 
ções do PCP, Lisboa, 3 e 4 de 
Março de 1979). 

No documento que lemos 
vindo a citar, apontam-se quatro 
linhas de acção, em alternativa à 
política destruidora da «AD»: 
• Apoiar e dinamizar as ac- 

tividades desportivas no selo 
da Juventude, muito especial- 
mente nas idades do ensino 
pré-primário, primário, pre- 
paratório; 
• Estimular o movimento 

associativo e desportivo da 
Juventude trabalhadora e es- 
tudantil; 
• Desenvolver constante 

apoio aos clubes, colectivida- 
des, grupos desportivos, as- 
sociações e federações des- 
portivas, segundo critérios de 
justiça e igualdade; 

• Estabelecimento de pro- 
gramas, critérios e estatutos 
que garantam as condições 
necessárias às actividades 
desportivas de alto nível e ao 
pleno desenvolvimento das 
suas capacidades, intensifi- 
cando a diversificando a acti- 
vidade e relações desportivas 
internacionais. 

«Estas características», diz a 
terminar a Comissão de Des- 
porto da ORL, «deverão marcar, 
segundo o Partido Comunista 
Português a acção dum Go- 

verno Democrático, que se torne 
cada vez mais necessário que 
exista, de modo a que a AD não 
torna ainda mais catastrófica a 
situação do nosso desporto e 
que de uma vez por todas se 
tenha em conta os reais dir-iitos 
e anseios de todos os despor- 
tistas. 

Concelhias do Montijo 

e de Alcochete 

• Plenários para a eleição 

de delegados 

É altura 
verno! 

de mudar o Go- 

É altura de pôr termo à ac- 
ção destruidora da AD!» 

Para a eleição de delegados à 
2.a Assembleia da Organização 
Concelhia do PCP de Alcochete 
(que se realizará em 14 de Fe- 
vereiro), estão marcados para 
este mês os seguinte plenários 
de militantes: 

Dia 21 - no CT de Alcochete, 
às 18 e 15, para os trabalha- 
dores das autarquias; Dia 22 - 
no Bairro da Caixa e Valbom, às 
21 horas; Dia 23 - no CT de 

Alcochete, às 10 horas, para a 
célula da ORMIS; Dia 24 - no 
mesmo local e à mesma hora, 
para a célula da Firestone; Dia 
29 - no CT de Alcochete, às 21 
horas, para a vila; Dia 30 - Co- 
missão Local de S. Francisco e 
Passil, às 16 horas. 

No dia 28 de Fevereiro decor- 
rerá a Assembleia da Organiza- 
ção Concelhia do Montijo. Es- 

tão marcadas para os próximos 
dias os seguintes plenários para 
a eleição dos delegados; 

Dia 17 - Comissão Local dos 
Três Bairros, às 15 horas; Dia 21 
- Freguesia de S. Isidro, 21 ho- 
ras; Dia 23 - Bairro da Caixa, 21 
horas; Bairro da Boa Esperança, 
Jardia, Alto Estanqueiro, às 15 
horas; Dia 24 - Bairro do Mouco, 
Serrano, Barrosa e Graça, às 21 
horas. 

Iniciativas em Castelo Branco 
No âmbito da sua intensa acti- 

vidade, os comunistas do distrito 
de Castelo Branco realizam nos 
próximos dias as seguintes ini- 
ciativas: 

Amanhã, dia 15. às 21 horas, 
no lugar de Casal da Serra (na 
freguesia de Tortosendo), ses- 
sâo-convivio para entrega dos 
novos cartões de militantes. 
Após a intervenção politica do 
camarada Carlos Pinhão, mem- 
bro do Comité Central do Partido, 
serão entregues os cartões, ha- 
vendo ainda a projecção de um 
filme, A sessão decorrerá na Es- 

cola Primária. A entrada é livre. 
Sábado, dia 16. às 16 horas, 

iniciativa idêntica no Centro de 
Trabalho do PCP de Torto- 
sendo. A intervenção estará a 
cargo do camarada Armando 
Morais, membro do CC, seguin- 
do-se a entrega de cartões e a 
apresentação de um filme. 

Domingo, dia 17, almoço- 
-convivio de militantes, na fre- 
guesia de Paúl, concelho da Co- 
vilhã. para entrega de novos car- 
tões. 

Dia 23, às 14 e 30, na Escola 
Secundária Frei Heitor Pinto, na 

cidade da Covilhã. Encontro 
Distrital de Quadros (Castelo 
Branco). Da ordem de trabalhos 
sobressai o debate sobre o» 
balanço da actividade em 1981, 
o plano de acção para 1982 e as 
eleições autárquicas, a realizar 
este ano. 

Ainda no dia 23, às 18 horas, 
haverá uma sessão de esclare- 
cimento sobre o momento polí- 
tico, com a participação do ca- 
marada Jaime Serra, membro 
da Comissão Politica do Comité 
Central do PCP, naquela Escola 
Secundária da Covilhã. 

Sarilhos Grandes 

e Samouco 
No próximo dia 23 (sábado) os comunistas de Sarilhos Grandes 

(Moita) realizarão a 2." Assembleia da Organização de Freguesia do 
PCP, iniciativa que está a suscitar muito interesse, no quadro da intensa 
actividade preparatória. 

A Assembleia decorrerá nas instalações da AMUT - Associação 
Musical União e Trabalho, prestigiosa colectividade da terra. O camara- 
da Francisco Pinheiro, da DORS, participará nos trabalhos. 

Por seu turno, os camaradas do Samouco marcaram para o dia 30 
(sábado) a 2." Assembleia da Organização de Freguesia, etapa impor- 
tante para o desenvolvimento e reforço do Partido. Os delegados reúne- 
m-se no Salão da Junta de Freguesia, às 21 horas. O camarada F. 
Pinheiro também estará presente. 

Bom trabalho! 

Frente das PME's: 

plenário em Lisboa 

no próximo domingo 

No próximo domingo (dia 17) decorrerá nas instala- 
ções do Centro de Trabalho Vitória, na Avenida da Liber- 
dade, em Lisboa, um importante plenário distrital de mili- 
tantes da frente das PME s (pequenos e médios comer- 
ciantes e industriais). 

O encontro tem início marcado para as 9 e 30, preven- 
do-se o seu encerramento para as 18 e 30, com intervalo 
para o almoço. 

Os problemas com a organização no sector e as ques- 
tões fundamentais que se colocam ao trabalho neste ano 
de 1982 preenchem a ordem de trabalhos do plenário, em 
que participará o camarada Manuel Pedro, membro do 
Comité Central do Partido. 

Comité Local de Lisboa 

No próximo dia 19 (uma terça-feira), às 20 horas, efectua-se 
uma reunião plenária de todos os organismos de direcção do 
Comité Local de Lisboa (CLL) do PCP. 

A discussão sobre a situação politica e social constitui a 
ordem de trabálhos do importante encontro, que decorrerá no 
CT Vitória, na Avenida da Liberdade. 

Comunistas 

da Soda-Póvoa 
Os trabalhadores comunistas da Soda-Póvoa participam 

hoje num plenário com início marcado para as 18 horas, nas 
instalações do Centro de Trabalho do PCP da Póvoa de Santa 
Iria. 

Em debate estarão lemas relacionados com a actual situa- 
ção política e social. 

Madeira 
Prossegue em bom ritmo a actividade preparatória da I 

Assembleia da Organização do PCP da Região Autónoma 
da Madeira, que se realizará brevemente na cidade do 
Funchal. 

O órgão máximo dos comunistas madeirenses tem 
como objectivos fundamentais analisar a actividade de- 
senvolvida, definir as linhas de orientação futura e as 
posições a assumir face às grandes questões regionais, e 
examinar o funcionamento interno da DORAM. 

Milheiros (Maia) 
Com início marcada para as 21 horas, realiza-se amanhã uma 

Assembleia da Organização do PCP da Freguesia de Milheirós da 
Mala (Porto), onde serão entregues os cartões do biénio 82/83 e discu- 
tida a situação política actual, a par das tarefas que se colocam no 
presente aos militantes comunistas. 

A Assembleia efectaa-se no salão da Junta de Freguesia local e 
contará com a participação do camarada Horácio Guimarães, membro 
do Executivo da DORP - Direcção da Organização Regional do Porto. 
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Em Alpiarça, 3.a Assembleia 

da Organização Concelhia do PCP 

Na manha e tarde do passado domingo decorreu no 
recinto desportivo do clube "Os Águias de Alpiarça" a 3 a 

Assembleia de Organização do PCP desta vila 

^ camarada Alvaro Cunhal, secretário-qeral do PCP, assistiu a todos os trabalhos e proferiu no final 
um discurso que inserimos noutro local desta edição. 
Presentes 265 delegados eleitos ao longo dum trabalho 
preparatório que envolveu mais de sete centenas de 
militantes e a realização de 60 reuniões preparatórias O 
relatono apresentado pela Comissão Concelhia cessante 
seria aprovado por maioria absoluta (duas abstenções) e 
aclamação, o mesmo acontecendo com a nova 
Comissão Concelhia (seis abstenções). 

A nova Comissão Concelhia 
do PCP de Alpiarça é constituída 
por 30 camaradas (20% de mu- 
lheres) onde se encontram 
operários agrícolas e industriais 
em franca maioria (cerca de 
50%) sobre os representantes 
de outros sectores de actividade 
(empregados, comerciantes, 
camponeses, intelectuais, mo- 
toristas, estudantes, regentes 
agrícolas). A idade média é de 
37 anos, número que traduz 
apesar de tudo um "rejuvenesci- 
mento" em relação à idade mé- 
dia dos delegados presentes a 

esta Assembleia, assente em 
valores nitidamente superiores e 
agravada pela escassez de pre- 
senças juvenis. 

Todos os organismos do Par- 
tido no distrito de Santarém 
foram convidados a assistir a 
esta_ 3.a Assembleia de Organi- 
zação, estando presentes, no- 
meadamente, representações 
das comissões concelhias de 
Coruche e Benavente, da Câ- 
mara Municipal de Coruche 
(cuja comissão de Freguesia 
também se encontrava repre- 
sentada, tal como a de Couço) e 

ainda da organização distrital da 
JCP. Outras organizações, que 
não pudéram estar presentes, 
enviaram saudações, como foi o 
caso de Peniche. 

O exercício do Poder Local 
em Alpiarça seria abundante- 
mente referido e analisado nesta 
3." Assembleia de Organização 
do PCP, como não podia deixar 
de acontecer num concelho de 
forte implantação comunista, 
onde a coligação APU conquis- 
tou a totalidade dos seus órgãos 
autárquicos. O trabalho reali- 
zado, as deficiências e dificulda- 
des surgidas sobretudo com o 
boicote governamental à acção 
dos órgãos autárquicos (nomea- 
damente através de brutais e su- 
cessivos cortes orçamentais), 
bem como os projectos e planos 
futuros da Câmara local, seriam 
apontados não apenas no Rela- 
tório da Comissão Concelhia 
cessante mas também através 
de algumas intervenções de 
delegados. 

Outros pontos em destaque 
nos trabalhos seriam a Reforma 
Agrária e a organização coo- 
perativa no concelho, duas reali- 

dades socio-económicas de 
grande peso, emergidas e con- 
solidadas com o 25 de Abril e 
também vítimas das investidas 
restauracionistas, agora agrava- 
das por sucessivos governos 
"AD". Igualmente considerado o 
trabalho junto dos pequenos e 
médios agricultores/seareiros 
(predomina a pequena e média 
propriedade no concelho, com 
cerca de 20% dos proprietários 
possuindo parcelas de menos 
,de 5 hectares, o que corres- 
ponde a ceca de 40% da terra 
arável). 

Questões como o aumento do 
custo de vida, a cultura, recreio e 
desporto, a luta dos trabalha- 
dores e da população em defesa 
de Abril, o panorama eleitoral do 
concelho e a necessidade de lu- 
tar por uma política democrática, 
seriam devidamente abordadas 
por esta 3.a Assembleia de Orga- 
nização, a qual dedicaria tam- 
bém e naturalmente particular 
atenção a problemas de Organi- 
zação, nomeadamente o traba- 
lho de direcção, a política de 
quadros, os fundos do Partido, a 
informação e propaganda e o 
trabalho ideológico. 
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Álvaro Cunhal: 

"É a derrota da 'AD' e o afastamento do poder 

da 'AD' contra-revolucionária que constituí 

o objectivo central e fundamental da acção política do PCP" 

Camaradas; 
Gostaria de começar a minha intervenção felicitando a organi- 

zação e todos os militantes pela realização da 3.a Assembleia da 
Organização Concelhia de Alpiarça do PCP. 

Foi uma magnífica realização de uma forte organização do 
Partido com gloriosas tradições de luta que vêm do tempo do 
fascismo, organização profundamente enraizada na classe traba- 
lhadora e nas massas populares e com tão sólida e larga influên- 
cia que o povo do concelho está com o Partido como bem mostra 
o facto de que em sucessivas eleições em cada 100 eleitores 
mais de 60 votam no PCP e na APU. 

No concelho de Alpiarça, Partido e povo estão tão intima- 
mente ligados, que toda a vida do concelho, todas as activi- 
dades do concelho, são inseparáveis da actividade do Par- 
tido. 

É por isso inteiramente justo, saudando a realização da 3.' 
Assembleia da Organização Concelhia de Alpiarça do PCP, 
saudar também os trabalhadores, os pequenos e médios 
agricultores, as mulheres, os jovérts e todoef povo do conce- 
lho pela realização da Assembleia, porque o Partido vive e 
luta com o povo e para o povo, e o povo luta com o Partido, 
no qual reconhece a sua experimentada vanguarda. 

Direi ainda mais adiante algumas palavras sobre os trabalhos 
da Asembleia. Mas permiti que aproveite a ocasião para falar de 
alguns aspectos essenciais da situação política actual. 

A 3." Assembleia da Organização Concelhia realiza-se num 
momento em que se agudiza extraordinariamente a luta dos 
trabalhadores, do povo, dos democratas. 

É um momento que exige uma definição muito rigorosa e clara 
de qual é o inimigo principal, de qual é a direcção e de quais são 
os objectivos fundamentais, de quais são os nossos aliados efec- 
tivos e potenciais, de quais são as nossas tarefas, de quais são 
as nossas forças e possibilidades, de quais são as perspectivas 
da luta que travamos. 

A situação é muito complexa e difícil. Mas, como constante- 
mente insistimos, a democracia é mais forte que a reacção e está 
ao alcance do Povo português derrotar a reacção, correr a «AD» 
do Poder, defender e prosseguir o regime democrático, sem 
nunca perder de vista que a democracia só poderá viver e progre- 
dir e os problemas do povo e do País só poderão ser inteiramente 
resolvidos, se a democracia evoluir, não no sentido da restaura- 
ção do poder dos monopólios e latifundiários, mas rumo ao socia- 
lismo. 

1 

A «AD», o inimigo 
principal 

A orientação política e toda a actividade do Partido Comu- 
nista Português apontam aos trabalhadores, aos democratas, aos 
patriotas portugueses o inimigo principal na situação política pre- 
sente. O inimigo principal do povo, do País, do regime democrá- 
tico. da independência nacional é a «AD», a aliança do PSD e do 
CDS, que actualmente detêm o governo e dispõem de maioria de 
deputados na Assembleia da República. 

A «AD» é o inimigo principal, porque é a «AD» que conduz 
a ofensiva contra os interesses vitais dos trabalhadores e 
das massas populares, estabelecendo tectos salariais, provo- 
cando a alta constante, geral e universal dos preços, agravando o 
custo de vida, liquidando regalias sociais, lançando novas vagas 
de despedimentos, tornando a saúde um serviço para os ricos, 
liquidando o direito efectivo dos trabalhadores à habitação, pre- 
parando um novo gravoso e fascizante pacote laboral, aumen- 
tando as discriminações profissionais e salariais das mulheres e 
dos jovens, reduzindo a uma situação de verdadeira miséria os 
reformados e deficientes, condenando à ruína os pequenos e 
médios agricultores, rendêiros e seareiros, assim como os peque- 
nos comerciantes e industriais, sacrificando o bem-estar de todo 
o povo aos interesses egoístas, à ganância, à exploração, do 
grande capital, dos grandes proprietários, duma clientela política 
reaccionária de especuladores e parasitas. 

A «AD» é o inimigo principal, porque é a «AD» que conduz 
a ofensiva ilegal, criminosa e destruidora contra as grandes 
conquistas democráticas da revolução portuguesa, designa- 
damente o controlo de gestão pelos trabalhadores - que 
provou na revolução portuguesa que o processo produtivo e as 
actividades económicas não existem sem os trabalhadores, mas 
podem desenvolver-se e acabarão um dia por desenvolver-se 
sem os capitalistas, que nada fazem e para nada servem - as 
nacionalizações - realização histórica que pôs fim ao capi- 
talismo monopolista e abriu novas e progressistas perspectivas à 
economia portuguesa — a reforma agrária — a mais bela con- 
quista da revolução, que a «AD» quer destruir, mas que sobrevi- 
verá, retomará a ofensiva e será completamente realizada até 
que todos os latifúndios sejam final, completa e definitivamente 
expropriados e a terra seja entregue a quem trabalha. 

A «AD» é o inimigo principal, porque é a «AD» que, na sua 
tentativa de restaurar o poder económico dos monopólios e lati- 
fundiários, agrava todos os problemas económicos e financei- 
ros paralisa a produção, aumenta a um nível monstruoso os 
défices externos, o défice do Orçamento, as dívidas do Es- 
tado e conduz a economia portuguesa a um verdadeiro de- 
sastre 

A «ÃD» é o inimigo principal, porque é a «AD» que está 
restringindo os direitos e liberdades dos cidadaos, utilizando 
cada vez mais os métodos repressivos, atirando policia de cho- 
que e GNR contra os trabalhadores, monopolizando a televisão, a 
rádio e a maior parte da comunicação social para desinformar, 
mentir, caluniar, intoxicar a opinião pública, instaurando nas em- 
presas um clima de perseguições e opressão, liquidando direitos 
sindicais e elementares, desprezando com um cinismo e hipocri- 
sia próprias de fascistas os direitos humanos mais elementares. 

A «AD» é o inimigo principal, porque é a «AD» que reintro- 
duz nas escolas o obscurantismo, a ideologia fascista, os 
métodos administrativos reaccionários, genera iza a divulga- 
ção de uma ideologia fascizante, medíocre e boçal, despreza os 

verdadeiros valores da ciência, da técnica e da arte, que entre- 
tanto são fundamentais para a construção da sociedade demo- 
crática e o desenvolvimento geral do país. 

A «AD» é o inimigo principal, porque a «AD» é a incompe- 
tência, é a incapacidade, é a ilegalidade, é 0 arbítrio, é a cor- 
rupção. 

A «AD» é o inimigo principal, porque é a «AD» que está 
fazendo de Portugal um instrumento dócil e subserviente do 
imperialismo norte-americano, tornando Portugal um instru- 
mento cego da política belicista e aventureirista da Administração 
Reagan, prejudicando e envenenando as relações com países 
socialistas, países progressistas, países africanos amigos, apron- 
tando-se para permitir aos Estados Unidos a instalação de mís- 
seis nucleares em território português, e pondo assim em causa a 
segurança, a tranquilidade e a vida dos portugueses e a própria 
existência de Portugal. 

íêioO' A principal, porque é a «AD» que ,e$á 
6 n/arpando,o poder democrático é, aproveitando abusiva- 
, mente a revtsão-da Constituição, está Çónduzindo um pro- 

cesso subversivo e golpista cujo fim é a liquidação do regime 
democrático português e de todas as suas conquistas. 

É na luta contra a «AD» que o PCP concentra energias. É para 
a luta contra a «AD» que o PCP mobiliza as massas populares. É 
a derrota da «AD» e o afastamento do Poder da «AD» contra- 
-revolucionária que constitui o objectivo central e fundamen- 
tal da acção política do PCP. 

Não há português que não veja que para o PCP a «AD» é o 
inimigo principal. 

Porque vem então o dr. Mário Soares afirmar, proclamar, insis- 
tir, repetir, matraquear que «para o PCP o inimigo principal é o 
PS»? 

Fá-lo para ocultar uma realidade capital da situação política 
actual; que o PCP é o grande partido que faz frente à «AD», à sua 
política, aos seus planos. 

Fá-lo para ocultar uma outra realidade da situação política 
actual, uma realidade trágica e vergonhosa: a aliança e colabora- 
cionismo do PS/Mário Soares com a «AD». 

Nós criticamos o secretário-geral do PS precisamente porque 
ele transforma o seu partido (um partido democrático) num 
afiado efectivo, real, constante, precisamente do inimigo 
principal do povo, do País, do regime democrático, da inde- 
pendência nacional - da «AD» de Pinto Balsemão e Freitas 
do Amaral. 

Se nós criticamos tão severamente o secretário-geral do PS 
não é porque o PS seja para nós um inimigo. Não. Para nós, 
apesar das posições do seu secretário-geral, o PS é um 
partido democrático, é um aliado potencial na vasta frente 
democrática necessária para derrotar a reacção e defender a 
democracia. 

E, a todo o momento, se o PS quiser com actos desmentir a 
sua aliança com a «AD» e quiser pôr à prova as nossas duas 
afirmações (que a «AD» é o inimigo principal e que estamos 
dispostos a unir-nos ao PS para derrotar a «AD») é muito fácil 
fazê-lo. É aprontar-se a lutar em conjunto com o PCP para derro- 
tar a «AD», para correr com a «AD» db governo, para criar 
rapidamente condições para uma alternativa democrática. 

Nós, pela nossa parte, estamos sempre prontos, em qual- 
quer momento, a unirmos as nossas forças às de todos os 
outros democratas para que estes objectivos possam ser 
alcançados o mais rapidamente possível. 

A revisão golpista 
e a aliança «AD»/Mário Soares 

Perante a indignação que em todos os sectores democráticos, 
incluindo o PS, causa o acordo do PS/Mário Soares com a «AD», 
procura-se agora desmentir a existência de tal acordo e procia- 
ma-se que as acusações do PCP são infundadas e caluniosas. 
Mas não somos só nós que falamos desse acordo. Falam dele os 
homens da «AD». Falam os homens da ASDI. Fala a imprensa 
reaccionária. E falam até dirigentes destacados do próprio PS. 

E além das grandes diversidades de declarações nesse sen- 
tido as realidades valem mais que todos os desmentidos. 

No fim de contas a aliança «AD»/Mário Soares para a revisão 
da Constituição, vem na linha das alianças de Mário Soares com 
os partidos da «AD» ao longo dos últimos anos. Aliança na 
contra-revolução legislativa (contra a reforma agrária, contra as 
nacionalizações, contra o controlo de gestão, etc.). Aliança no 
governo PS/CDS. Aliança PS/PPD/CDS no divisionismo sindical, 
na criação e actividades da central fantoche UGT. Aliança PS/ 
PSD/CDS nas golpaças, sabotagens e boicotes nas autarquias 
de maioria PCP/APU. 

Termo lógico destas alianças: acordo AD/PS Mário Soares 
para a revisão da Constituição. 

A revisão da Constituição em si, nem é ilegal, nem é um mal. O 
nosso Partido também faz, propostas concretas para a revisão. A 
questão é a de saber que revisão vai ser feita. O mal, o perigo, 
perigo sério para a democracia, é que a revisão da Constitui- 
ção seja feita (por acordo do PS com a «AD») não para 
defender, consolidar, melhorar o regime democrático, mas 
-para destruí-lo. 

Há quem para aí diga que o nosso Partido exagera acerca dos 
perigos da revisão feita pelo acordo «AD «/Mário Soares. Mas 
com toda a responsabilidade insistimos em que não exagera- 
mos um milímetro que seja acerca desses perigos. 

Os maiores perigos no momento actual residem na transferên- 
cia para o governo das competências militares que actual- 
mente cabem ao Presidente da República e ao Conselho da 
Revolução. * 

Não nos cansaremos de advertir o povo, todos os democratas 
e patriotas, de que o que está por detrás da passagem das 
competência militares do Presidente da República para o 
governo, não é (como dizem) o melhoramento do regime 
democrático, não é (como dizem) a subordinação das Forças 

Armadas ao poder civil, mas um autêntico golpe de Estado. 
A essência desse golpe de Estado é a governamentaliza- 

ção, partidarização e instrumentalização das Forças Arma- 
das pela «AD», que, se conseguisse tal objectivo, restauraria 
uma hierarquia fascista ou fascizante, nomearia chefes de 
Estado-Maior, comandantes de regiões militares e coman- 
dantes de unidades, organizaria, regulamentaria e adminis- 
traria as Forças Armadas e tornaria assim as Forças Arma- 
das um instrumento da contra-revolução, da liquidação do 
regime democrático, da instauração duma nova ditadura. 

Com inteiro sentido das suas responsabilidades o PCP insiste 
na necessidade de impedir um tal golpe de Estado que se 
prepara através da revisão da Constituição. 

Só quem não queira ver, não percebe o objectivo directo e 
imediato destas alterações no que respeita ao actual Presidente 
da República. 

a «ÁD» pêlo que conhece do carácter de Ramalho Eanes, sabe 
que isso seria impossível) ou demitir-se. 

Este é um aspecto do golpe de Estado em preparação, que 
cada vez aparece com contornos mais nítidos, Demitido Eanes 
não haveria eleições legislativas, mas eleições presidenciais an- 
tecipadas, às quais Eanes não poderia concorrer. 

O acordo da «AD» com Mário Soares consistiria no seguinte: 
Mário Soares conseguiria o apoio dos deputados do PS para 
em votação conjunta com os deputados da «AD» tirar ao 
Presidente e passar para o governo as competências mili- 
tares; em troca a «AD» apoiaria a candidatura de Mário Soa- 
res para a Presidência da República. 

Depois tudo se reconcertaria quanto aos poderes do Presi- 
dente e do governo e quanto a todos os aspectos da colaboração 
futura. 

Podem vir dizer que um tal acordo e um tal esquema são 
invenção do PCP. Mas não somos só nós que o dizemos. É a 
própria informação e propaganda dos partidos da «AD». Em 
comentários políticos e até em caricaturas. 

A candidatura à Presidência 
e a cenoura do «Expresso» 

As grandes proclamações pqdem revelar grandes verdades. 
Mas uma simples caricatura pode revelá-las também. 

Vem isto a propósitode uma caricatura do secretário-geral do 
PS publicada no semanário «Expresso» de 14.11.81, jornal que, 
como se sabe, pertence ao primeiro-ministro Pinto Balsemão. 

Essa caricatura é além do mais um testemunho da forma 
desprimorosa e mesmo insultuosa como os círculos afectos ao 
Primeiro-Ministro consideram a aliança e os acordos com o secre- 
tário-geral do PS. 

Na caricatura, Mário Soares corre com patins nos pés. Mas 
como? A caricatura mostra Mário Soares com quatro patas e 
Pinto Balsemão a cavalo de Mário Soares. Isto por si é significa- 
tivo. Mas ainda mais significativo è o facto de que Balsemão tem 
uma haste na mão e na ponta da haste está uma cenoura e a 
cenoura está à frente dos olhos e do rosto de Mário Soares e na 
cenoura está escrito «Presidência da República-85». 

Eis como os caricaturistas do jornal do Primeiro-Ministro e 
presidente do PSD representam o papel do secretário-geral do 
PS e a aliança do secretário-geral do PS com o PSD e com o seu 
presidente e primeiro-ministro Pinto Balsemão. 

Mário Soares marcha rapidamente (em patins) no colaboracio- 
nismo com a «AD» para tirar com a revisão constitucional as 
competências militares ao Presidente da República e entregar de 
facto à «AD» as Forças Armadas. E desliza rápido e lampeiro (é o 
«Expresso» do Primeiro-Ministro que o diz) porque a «AD» lhe 
acena com um acordo para que Mário Soares seja o candidato da 
aliança PS-«AD» às eleições presidenciais de 1985. Cenoura de 
categorial 

Todos conhecemos a violência com que o dr. Mário Soares 
reage às críticas que o PCP faz à sua política de alianças com a 
direita. Mas não consta que tenha ido à RTP atacar o Primeiro- 
-Ministro e o seu jornal o «Expresso» por assim minimizarem e 
ridicularizarem o seu papel na aliança do PS com a «AD». 

Este esquema apresentado na caricatura não é tão absurdo 
como pode parecer. Não é só caricatura. Porque é do domínio 
público o engodo do secretário-geral do PS pela Presidência da 
República. 

Com a sua aliança com a direita e a sua demagogia «democra- 
tista» Mário Soares pode pensar ser candidato com grandes 
condições de ganhar as futuras eleições presidenciais porque a 
sua aliança, o seu colaboracionismo e os seus compromisos com 
a «AD» e o seu anticomunismo visceral e primário lhe dariam os 
votos da direita e a sua qualidade de dirigente de um partido 
democrático, de um partido que diz ser de oposição e «a única 
alternativa democrática», lhe dariam os votos da esquerda. 

Mas as coisas não são assim tão simples. E o cálculo está feito 
ao contrário. Porque se pode dizer que o facto de ser apesar de 
tudo secretário-geral dum partido democrático lhe retiraria muitos 
votos da direita e a sua aliança e colaboracionismo com a «AD» e 
o seu anticomunismo lhe retirariam os votos da esquerda. 

De qualquer forma, depois de tudo quanto se tem passado, o 
dr. Mário Soares não poderá ser o candidato da democracia, o 
candidato da esquerda, o candidato do 25 de Abril. 

Já para aí há quem propague que o secretário-geral do PS 
quererá repetir em futuras eleições presidenciais a vitória de 
Mitterrand nas eleições francesas. 

É mal pensado, mal dito e mal imaginado. Porque o secretário- 
-geral do PS está em aliança com os partidos reaccionários, com 
o governo de direita, enquanto que Mitterrand alcançou a vitória 
em seguimento de uma campanha contra os partidos reaccio- 
nários, para afastar do Poder o governo de direita, campanha que 

foi decisiva para a sua vitória. Porque o secretário-geral do PS é o 
chefe de fila da campanha contra o PCP, enquanto que Mitterrand 
aceitou a aliança (até a aliança governamental) com o PCF, que 
foi decisiva para a sua vitória. 

Uma vez que se fala já em futuros candidatos à Presidência 
que fique desde já claro: os democratas portugueses quererão 
um candidato que defenda a democracia. É defender a democra- 
cia significa fundamentalmente combater (não só em palavras, 
mas nos actos) as forças reaccionárias, exigir a demissão do seu 
governo, impedir o golpe subversivo que se prepara através da 
revisão da Constituição. 

O anticomunismo 
e o reforço do PCP 

Queriam os comparsas que todos os vergonhosos conluios 
contra a democracia não passassem do segredo dos gabinetes 
ou das mesas de lautos almoços ou jantares. 

Mas o nosso Partido não permitiu que tal acontecesse. E trouxe 
a verdade ao povo. E chama o povo à luta contra a reacção e em 
defesa da democracia. Por isso cai sobre o nosso Partido uma 
onda de furiosos ataques, mentiras e calúnias dos reaccionários e 
daqueles que com eles se aliam. 

A campanha anticomunista em que participam à uma todas as 
forças reaccionárias e colaboracionistas, em que participam a 
«AD», os sectores de direita do PS e os grupos e grupelhos 
esquerdistas e em que são utilizados em massa todos os meios 
materiais e técnicos de informação e propaganda, atinge uma 
violência raras vezes vista em Portugal. 

Não há sector ou aspecto da vida nacional onde não se multipli- 
quem os ataques ao PCP. Não há acontecimento internacional 
que não sirva de pretexto a sórdidos ataques contra a URSS, 
contra os países socialistas, contra o PCP. 

Os acontecimentos da Polónia provocam verdadeira histeria 
anticomunista, anti-soviética, anti-PCP. É de nos alegrarmos com 
essa histeria (em que a deformação, a mentira, a falsidade, a 
invenção, a calúnia, o insulto, a infâmia andam par a par). Essa 
histeria existe porque a contra-revolução na Polónia (em que o 
imperialismo e todas as forças reaccionárias do mundo tinham 
grandes esperanças) foi contida e porque existem sérios moti- 
vos para considerar que o socialismo será defendido e, tendo 
em conta os sérios avisos e lições da crise, retomará o seu 
curso de emancipação, bem-estar e progresso social. 

Os acontecimentos da Polónia deram pretexto à intensificação 
até ao paroxismo da campanha contra o nosso Partido. Mas tal 
campanha é uma constante e um elemento integrante da política 
das forças reaccionárias. Ela, a presente campanha anticomu- 
nista, não é sintoma de segurança e força da reacção e mais 
concretamente da «AD». A presente campanha anticomunista 
é sintoma de fraqueza, de insegurança, de medo da «AD», 
porque vê subir a indignação das massas, porque vê alargar- 
-se e atingir níveis mais elevados a resistência do povo e 
porque vê que o PCP desempenha um papel decisivo na luta 
popular e reforça dia a dia o seu prestígio, a sua influência e a 
sua capacidade de mobilização. 

É lamentável que, nesta campanha de fascistas e reaccio- 
nários, participe com voz que não se distingue das outras, o 
secretário-geral do PS. 

É lamentável que, para responder a críticas feitas pelo PCP 
num comício (Pavilhão dos Desportos, 23.12.81), e do qual a RTP 
reproduziu apenas duas ou três afirmações incompletas, o secre- 
tário-geral do PS vá à RTP, pela mão benevolente do Proença, 
ser o porta-voz da reacção contra o PCP. falando em nome do 
pluralismo, mas utilizando largamente a televisão para combater 
um partido e seus dirigentes que não têm acesso a ela, e desem- 
penhando com tal empenho a sua missão anticomunista que 
além dos entusiásticos elogios de toda a reacção um antigo 
deputado fascista se sentiu obrigado a apreciar que «dificilmente 
se diria mais e melhor». 

Sua esposa vem justificar dizendo que «se a direita junta a voz 
à do PS» não é por isso que o PS deve deixar de fazer anticomu- 
nismo, atacando a Polónia e o PCP. Mas o facto, a verdade 
verdadinha, é que não é a direita que junta a voz à do PS, mas 
o secretário-geral do PS que junta a sua voz à da direita. 

Mobilizando meios poderosos, desenvolvem a campanha anti- 
comunista, atacam em massa o PCP. 

Mas se cuidam assim separar o Partido das massas e as 
massas do Partido, quebrar a capacidade de intervenção do PCP 
na vida nacional, isolar o PCP do nosso povo e dos vastos 
sectores democráticos, iludem-se grosseiramente. 

Quanto mais querem Isolar o PCP, mais eles se isolam das 
massas. 

Quanto mais atacam o PCP, mais o povo compreende o 
PCP o apoia e luta ao seu lado. 

As greves e lutas de massas 
acções constitucionais, 
legais e democráticas 

O anticomunismo manifesta-se de forma primária e tipicamente 
fascista brandindo a «ameaça comunista», os «planos comunis- 
tas», o «golpe comunista» sempre que os trabalhadores usam 
firmemente as liberdades e direitos democráticos para defen- 
derem os seus justos e legítimos interesses. 

Contra as greves e outras lutas dos trabalhadores, designada- 
mente em defesa da reforma agrária os partidos reaccionários 
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desencadeiam uma verdadeira campanha de desinformação, di- 
versão ideológica, e intoxicação da opinião pública. 

Assim, por exemplo, o CDS veio proclamar que as greves nos 
transportes «não têm qualquer fundamento laboral», «revelam 
pura e evidente manipulação e instrumentalização política», 
numa acção dos «comunistas e estrategas da desestabilização 
geral do País», e se inserem numa «escalada de subversão do 
regime democrático». 

O PSD veio proclamar que se trata de «nova escalada de 
usurpação totalitária do Poder pelo Partido Comunista». 

Os ministros mostram-se dignos dos partidos a que pertencem. 
O ministro dos Transportes, Viana Baptista, declarou por 

exemplo (no Telejornal de 31 de Dezembro de 1981) que as 
greves dos transportes não são acções reivindicativas, mas ac- 
ções para «desorganizar toda a situação», para «perturbar a 
ordem democrática», para «desestabilizar a ordem, a situação de 
paz, a situação democrática». 

E outro ministro proclamou que as greves não têm qualquer 
razão de ser e que visam «a subversão das instituições». 

A RTP, a RDP e a imprensa controlada pela «AD» repetem a 
voz do seu dono. 

«A Tarde», (5,6 e 7/1/81) diz que as greves são «uma ameaça 
à democracia», «uma manobra criminosa da intersindical-PCP», 
«uma ofensiva desesperada friamente concebida e levada a cabo 
com o intuito de der ubaro país, de lançá-lo no caos». 

«O Dia» falava não ha muito (referindo a greve dos têxteis) na 
«intimidação e terror do PCP» e proclamava: «Droga e álcool 
andam enleados no tecido humano dos grevistas». E o «Tempo» 
acusava: «o sr. Álvaro Cunha! maneja uma conspiração perma- 
nente e clandestina». 

É sem tirar nem pôr a linguagem do fascismo. Os trabalhadores 
portugueses muitas vezes a ouviram nos 48 anos de ditadura. A 
classe operária tem sólida consciência política e (embra-se bem 
de como o direito à greve foi sempre contestado (até ao ponto de 
o seu exercício ser considerado um crime) com fundamento em 
que com a greve os trabalhadores não pretendem defender os 
seus interesses, mas desorganizar a economia, provocar o caos, 
preparar climas insurreccionais a mandodoPCP 

No tempo do fascismo, grevistas eram presos, metidos em 
massa em praças de touros, maltratados pela GNR e pela PIDE, 
mobilizados civilmente com meios militares. 

E entretanto - apesar do amordaçamento da voz da ciasse 
operária, apesar da fascizaçâo dos sindicatos, apesar da proibi- 
ção das organizações de classe, apesar das intimidações, das 
perseguições e da repressão - nunca o fascismo foi capaz de 
impedir que os trabalhadores, para defenderem os seus legítimos 
direitos, recorressem a esse direito sagrado que é a greve. 

Na história do movimento operário no tempo do fascismo, 
inscrevem-se, como altas momentos de luta e heroísmo, grandes 
greves como as de 1931, 1942/1943, 1944, 1947, 1958, 1961/ 
1962 e muitas outras nos anos de crise final da ditadura fascista. 
É uma evidência que, se o fascismo que liquidou as mais 
elementares liberdades e os mais elementares direitos dos 
trabalhadores não conseguiu impedir que os trabalhadores 
recorressem à greve, tão pouco o conseguirá a «AD» no 
Portugal de hoje, no Portugal saído do 25 de Abril, no Portugal 
em que os trabalhadores têm (reconhecidos pela Constituição e 
como parte integrante do regime democrático) um poderoso mo- 
vimento sindicai, outras poderosas organizações de classe, uma 
imprensa própria e livre, liberdades democráticas essenciais, e 
um grande partido de vanguarda, experimentado e temperado na 
luta, com profundas raízes na classe operária e nas massas e 
inteiramente dedicado à defesa dos interesses dos trabalhadores, 
do povo, do País - o Partido Comunista Português. 

Nós daqui saudamos calorosamente a classe operária e 
todos os trabalhadores pela sua corajosa e massiva resistência 
à política antioperária, antipopular e antidemocrática do governo 
«AD», pela suas magníficas lutas, pelas grandiosas greves que 
têm realizado, e pela unidade que se manifesta na luta apesar de 
todos os gigantescos esforços de divisão realizados pela coliga- 
ção antioperária PS/PSD/CDS, mancomunados na centrai fanto- 
che UGT. 

No seguimento de muitas ameaças e tentativas anteriores da 
«AD», o ministro do Trabalho velo uma vez mais anunciar 
que é urgente a revisão da lei da greve. 

O governo anuncia desta forma novas violações da Constitui- 
ção, novas violações da legalidade democrática. Mas que não 
tenha quaisquer ilusões. 

O direito à greve, assim como a liberdade de Imprensa, a 
liberdade de associação, de reunião, de manifestação, são 
liberdades e direitos pelos quais lutou o Povo português 
durante quase meio século de fascismo, liberdades e direitos 
conquistados com a revolução de Abril e que qs trabalha- 
dores, o Povo português, saberão defender. 

Os trabalhadores, assim como todo o povo, continuarão exer- 
cendo as liberdades e direitos essenciais, queira ou não 
queira o governo reaccionário. 

A este respeito gostaria de referir duas grandes iniciativas nos 
tempos próximos. 

A primeira é a Marcha da Paz no próximo dia 16. 
Será uma grande demonstração em defesa da Paz, mas será 

também inevitavelmente uma grande demonstração condenatória 
da política do governo de submissão ao imperialismo norte- 
-americano e à sua política agressiva, belicista e aventureirista —' 
que põe em perigo a Paz mundial. 

Por uma razão e por outras fazemos apelo para uma partici- 
pação em massa na Marcha da Paz. 

Uma segunda grande iniciativa é a proposta do Conselho Geral 
da CQTP. feita há dois dias de uma grande paralisação geral 
no dia 12 do próximo mês de Fevereiro. 

Consideramos oportuna e correspondente aos interesses e ao 
sentir das massas uma tal iniciativa. 

Os trabalhadores e as suas organizações começam desde já a 
discutir esta proposta. Será sem dúvida precisado se, em defini- 
tivo, farão uma paralisação de meio dia (como propõe o Conselho 
Geral da Inter) ou de um dia inteiro, e, sendo de meio dia, será 
melhor da parte da manhã ou da parte da tarde. Mas estamos 
certos, os trabalhadores aprovarão entusiasticamente a proposta. 
Estamos certos de que, com os ajustamentos necessários decidi- 
dos pelos trabalhadores, a jornada do dia 12 de Fevereiro será 
um novo e importante passo para a demissão do governo 
«AO», pela defesa dos interesses dos trabalhadores e da 
democracia portuguesa. 

As greves e outras lulas de massas são acções constitucionais, 
legais, democráticas. 

A luta contínua. Continuarão as greves e paralisações 
sempre que necessárias. Continuarão as manifestações. 
Continuará a acção política e social no quadro legal que a 
Constituição e o regime lhes garantem. 

A lula continuará nas várias frentes. Na frente da luta política. 
Na frente da luta social. Na frente da luta cultural. Na frente da 
luta pela Paz. 

A luta continua e acabará por vencer. 
A luta de massas, na base de um alto nível de organização 

e de uma forte unidade, é a arma mais poderosa dos trabalha- 
dores e dos povos. 

No quadro das instituições e da legalidade democrática, a 
luta de massas continuará. E acabará por assegurar a defesa 
efectiva dos interesses dos trabalhadores e do povo, do País, 
do regime democrático, da independência e do progresso da 
pátria. 

«AD» para a rua, eleições gerais 

Na situação política actual, ao povo, aos democratas e patrio- 
tas portugueses colocam-se alguns objectivos centrais, funda- 
mentais e decisivos: afastar a «AD» do Poder, impedir que se 
concretize o golpe de Estado que a «AD» prepara através da 
revisão constitucional, assegurar a defesa e a continuação 
do regime democrático. 

Em termos constitucionais, institucionais, legais, assim como 
em termos políticos, de há muito tais objectivos correspondem a 
uma necessidade vital e urgente, da legalidade, do funciona- 
mento das instituições democráticas, da democracia portuguesa, 
da independência nacional. 

As medidas para atingir tais objectivos são claras e evidentes. 
É a demissão do governo. É a dissolução da Assembleia da 
República. É a formação de um governo de gestão que assegure 
a realização de eleições verdadeiramente democráticas. É a reali- 
zação de eleições antecipadas para a Assembleia da República 
através das quais o Tovo português, pelo voto, encontre uma 
saída à gravíssima crise económica, social e política que Portugal 
atravessa em consequência da usurpação do poder democrático 
por partidos reaccionários que querem liquidá-lo. 

Todas estas medidas são inteiramente constitucionais, legais, 
institucionais. Só aqueles que não respeitam a Lei Fundamental 
do País e as normas democráticas podem contestá-lo. 

E é porque compreendem o perigo para eles da aplicação de 
tais medidas, que os reaccionários golpistas, invertendo as reali- 
dades, procuram criar a ideia de que tais medidas (repetimos: 
inteiramente constitucionais, legais e institucionais) é que consti- 
tuem um golpe. 

E começam já com ameaças. 
Um comentador fascista, vem, por exemplo, lançar a atoarda 

de que para demitir o Primeiro-Ministro e dissolver a Assembleia 
da República é necessário «criar um estado de sítio» («Tempo» 
30.12.81). 

O que quer dizer este senhor? 
Nem a Constituição, nem qualquer lei, indica tal necessidade. A 

demissão do Primeiro-Ministro e a dissolução da Assembleia da 
República são actos políticos, constitucionais, legais e normais. 
São actos inteiramente pacíficos. Que quer dizer este senhor? 
Que a «AD» resistirá? Que a «AD» se oporá a tais decisões? Que 
a «AD» entrará com aberta rebelião? 

É preciso que todos os democratas, que o Povo português 
tenham consciência de que a «AD» está gravemente enfraque- 
cida, de que tem uma base de apoio social, política e eleitoral 
incomparavelmente menor do que há um ano e do que há 6 
meses, de que não tem qualquer possibilidade de se opor 
com o mínimo de êxito a tais decisões se elas forem to- 
madas. 

Há um número cada vez mais elevado de pessoas que enten- 
dem, tal como nós, que é necessário demitir o governo «AD» e 
que seria boa solução dissolver a Assembleia da República e 
convocar eleições antecipadas. 

Mas há grandes hesitações, manifesta subestimação dos peri- 
gos para a democracia e falta de determinação. 

Alguns entendem que o governo deve ser demitido e a Assem- 
bleia dissolvida, mas só depois da revisão da Constituição. 

E isto faz lembrar uma história. 
Num país imaginário havia um homem poderoso. Tinha uma 

grande casa. E como havia muitos ladrões, possuía uma espin- 
garda para defender a casa e os bens. Mas, em certa altura, os 
ladrões começaram a dizer que o tempo das ladroeiras tinha 
passado e que nunca mais haveria roubos. Depois disto bateram 
à porta do homem poderoso e disseram-ihe assim: «Nunca mais 
haverá roubos. A sua casa e os seus bens estão garantidos para 
sempre e nós próprios nos comprometemos a garanti-los. Agora 
já não precisa da espingarda para nada, o melhor é dar-nos a 
espingarda a nós próprios para garantirmos que nunca mais 
ninguém roubará». O homem poderoso hesitou, hesitou, porque 
não confiava lá muito nos ladrões. Mas pensou assim: «O melhor 
é dar-lhes a espingarda e se eles voltarem atrás com a sua 
palavra, eu voltarei atrás com a minha». E deu-lhes a espingarda. 
Mas logo que se viram com a espingarda nas mãos, os ladrões 
apontaram-na ao homem poderoso, obrigaram-no a sair de casa 
e roubaram-lhe os seus bens. 

Esta história encerra uma lição e era bom que a tivessem 
presente aqueles que admitem que as competências militares 
passem do Presidente da República para o governo «AD». 

O afastamento da «AO» do Poder (designadamente a de- 
missão do governo e a dissolução da Assembleia da Repúbli- 
ca) impõe-se, èò riiais prontamente possível, pelo mal que 
fáZ aò povo trabalhador, pela destruição que está fazendo 
das conquistas democráticas, peia situação de descalabro 
nacional a que conduziu a economia, pela violação da legali- 
dade democrática, pelo plano subversivo e golpista que pro- 
cura realizar. 

E para que tais acontecimentos sejam efectivos e eficien- 
tes da defesa do regime democrático devem ter lugar antes e 
não depois da revisão constitucional. 

É necessário também que as eleições se realizem em condi- 
ções democráticas e isso toma indispensável que no governo 
estejam, não partidos reaccionários que não respeitem as normas 
democráticas, não partidos reaccionários que têm todo um pro- 
jecto da transformação das eleições em mascaradas dignas dos 
tempos da ditadura de Salazar e Caetano (nova lei do recensea- 
mento, nova lei. da nacionalidade, nova lei eleitoral - com esclare- 
cedora amostra no projecto de nova lei para as autarquias onde, 
entre outras monstruosidades antidemocráticas, se generaliza o 
voto por correspondência - nova lei dos partidos, etc.), mas 
democratas firmemente dispostos a respeitar e a fazer res- 
peitar a Constituição e as normas democráticas e a asse- 
gurar assim que as eleições traduzam a real vontade política 
do Povo português. 

Em tais condições, estamos absolutamente certos de que a 
«AD» sofrerá uma derrota estrondosa e que ficará aberto o 
caminho para uma alternativa democrática. 

v Com o PCP 
alternativa democrática possível 

Esta questão da alternativa democrática está a ser intensa- 
mente usada pela reacção e pelo PS/Mário Soares para conven- 
cerem o Povo português de que só a «AD» e o PS/Mário Soares 
podem resolver se a «AD» cai ou não cai, de quem será e de 
quem não será governo, de quando e em que condições se 
verificarão modificações na política nacional. 

A «AD» afirma: «Nós continuaremos porque os nossos adver- 
sários não têm alternativa». E o secretário-geral do PS confirma 
no fim de contas o que a «AD» afirma, declarando o absurdo de 
que o PS é a única alternativa. 

A verdade é que existe uma alternativa, uma alternativa 
democrática. E para isso basta que se entendam os demo- 
cratas. 

A «AD» é minoritária e duma minoria que se reduz cada vez 
mais. O Povo português, na sua esmagadora maioria, está com o 
regime democrático. A democracia tem mais força que a reacção. 
Os democratas unidos (em termos e em formas que correspon- 

dam à situação actual) estão em condições de assegurar, com 
a derrota da «AD» nas eleições uma alternativa democrática, 
a formação de um governo democrático. 

Quando fazemos estas afirmações, logo nos objectam que é 
uma ilusão defender tal possibilidade, porque Mário Soares já 
mostrou não querer.a aliança com o PCP e estar enterrado até às 
pontas dos cabelos na aliança com a direita. Isto equivaleria a 
dizer que se M. Soares não quiser não haverá alternativa demo- 
crática para a situação actual. E a essa ideia capitulacionaista, 
nós contrapomos uma outra; que devemos lutar por uma alterna- 
tiva democrática, com ou sem Mário Soares e que, se Mário 
Soares quer contrariar uma alternativa democrática não será 
ele que impedirá a alternativa democrática, mas a alternativa 
democrática que acabará por ter lugar sem Mário Soares. 

Essa possiblidade ficou já patente nas eleições presidenciais 
de 7 de Dezembro. A «AD» que, tal como hoje, tinha governo e 
maioria na Assembleia da República, contava com a vitória do 
seu candidato. Mário Soares, roendo os compromissos do PS 
òom o candidato que propusera, general Ramalho Eanes, tudo 
fez para a derrota de Eanes e, pela sua luta contra o apoio do PS 
a Eanes, e pelos seus apoios indirectos a Soares Carneiro, fez 
tudo quanto pôde para provocar a derrota de Eanes e facilitar em 
consequência a vitória de Soares Carneiro. 

E entretanto, contra a «AD», contra o governo «AD», contra a 
maioria «AD» na Assembleia da República, contra Mário Soares 
e a sua campanha, o candidato da reacção foi estrondosamente 
derrotado, Ramalho Eanes foi eleito com os votos socialistas, 
comunistas e de outros sectores democráticos. Com a derrota da 
«AD» e de Mário Soares e com a vitória de Eanes, foi derrotado o 
plano subversivo «AD»/1980 e, pelo menos temporariamente, foi 
consolidada a democracia portuguesa. 

Como o PCP sublinhou na altura, a derrota da «AD» e a vitória 
da democracia em 7 de Dezembro revelou a existência de um 
vastíssimo e maioritário campo social, político e eleitoral de 
apoio potencial a uma alternativa democrática á política da 
«AD». 

Esse campo não se tem restringido, mas ampliado e fortalecido 
desde as eleições presidenciais. 

Existe uma esmagadora maioria de portugueses que não quer 
que continue o governo «AD», que quer impedir o golpe de 
Estado através da revisão da Constituição, que quer viver em 
democracia, que quer uma solução democrática para os proble- 
mas nacionais. 

Os resultados das eleições presidenciais no concelho de Al- 
piarça são um exemplo significativo deste facto. 

Nas eleições para a Assembleia da República de 5 de Outubro 
de 1980, o PCP/APU teve 3499 votos, o PS/FRS 762, a «AD» 
1048. 

Nas presidenciais, Soares Carneiro teve muito menos votos 
que a «AO» nas eleições para a Assembleia da República e 
Eanes teve mais votos do que a soma dos votos de comunistas e 
socialistas. 

A luta do povo, a actuação comum ou convergente de 
todas essas forças (agora alargadas) que infllngiram ã «AD» 
a esmagadora derrota de 7 de Dezembro, o funcionamento 
das instituições, estão em condições de Impor, no quadro 
constitucional, legal e institucional, uma alternativa demo- 
crática. 

Os acontecimentos mostram, porém, qualquer coisa mais. Que 
uma alternativa democrática não pode ter lugar sem o PCP, 
sem a participação de forma adequada do PCP na vasta 
aliança de forças capaz de assegurar a solução dos proble- 
mas nacionais e o futuro democrático de Portugal. 

O PCP é o único Partido indefectivelmente fiel aos interesses 
dos trabalhadores e do Povo português em geral, às conquistas 
democráticas alcançadas com a revolução, ao regime democrá- 
tico consagrado na Constituição da República. 

O PS falhou na sua política da chamada recuperação capi- 
talista. O PSD e o CDS falharam na sua política que prometeu 
bem-estar, desenvolvimento e progresso e conduziu o País à 
crise profunda em que se debate. Toda a evolução da situação 
económica, social e política corresponde inteiramente às análi- 
ses, às prevenções e as previsões do PCP. 

O desenvolvimento económico, o bem-estar do povo, a 
cultura, as liberdades, a democracia, a independência nacio- 
nal não se podem assegurar contra os trabalhadores, contra 
as suas organizações de classe, contra o Partido Comunista 
Português, que, na hora presente, é, no plano partidário, a 
consciência, o braço e o coração do Portugal democrático 
conquistado com a revolução de Abril. 

Sem os trabalhadores e sem o PCP os problemas nacionais 
não se podem resolver, antes constantemente se agravarão. 

Sem os trabalhadores e sem o PCP, não há alternativa demo- 
crática para a situação actual. 

Mas com os trabalhadores e o PCP existe uma tal alterna- 
tiva, a democracia pode ser salva e todos os grandes proble- 
mas nacionais podem ser resolvidos. 

8 

A Assembleia de Alpiarça 

A capacidade do Povo português derrotar a reacção e asse- 
gurar a defesa e o prosseguimento do regime democrático de- 
pende em larga medida da força e da actividade do nosso 
Partido. 

E a força e a actividade do nosso Partido à escala nacional 
depende da força e da actividade de cada uma das suas organi- 
zações. 

Por isso, foi em boa altura que se realizou a 3.' Assembleia da 
Organização Concelhia de Alpiarça, que representará, sem qual- 
quer dúvida, um novo e importante passo para o reforço do 
Partido e da sua actividade no concelho. 

Felicito vivamente a Comissão Concelhia cessante, a orga- 
nização e todos os militantes do concelho pelos progressos e 
êxitos na actividade da Organização Concelhia nos anos 
decorridos entre a 2.* e a 3.* Assembleias, assim como pelo 
êxito dos trabalhos da 3.* Assembleia. 

A 3." Assembleia da Organização Concelhia de Alpiarça, que 
acaba de realizar-se e que este comício finaliza, é um exemplo 
vivo de como actua o PCP, das raízes profundas do PCP na 
classe operária e nas massas populares, do que é, do que 
significa, do que faz, do que representa na vida nacional o 
Partido Comunista Português. 

A 3.* Assembleia constituiu uma nova comprovação da 
natureza de classe do Partido e da consciência do seu papel 
de vanguarda à frente de todo o povo, bem testemunhados 
pela composição social do Partido (60% operários) e pela sua 
actividade à frente de todas as classes e camadas antimono- 
polistas. 

A 3.* Assembleia da Organização Concelhia de Alpiarça 
constitui uma nova comprovação de que o PCP é o grande 
organizador e dinamizador da luta dos trabalhadores e de 
todo o Povo português, na defesa dos interesses vitais do povo 
e do País, na defesa das grandes conquistas da revolução (desig- 
nadamente da Reforma Agrária que no concelho tem particular 
significado), na defesa do regime democrático. 

A 3.* Assembleia da Organização Concelhia de Alpiarça foi 
uma nova comprovação de que, no Portugal de Abril, o PCP 

não se limita a ser um partido de oposição, que diz não à 
política e à actuação do poder político, do governo, da maioria 
existente na Assembleia da República e que se limita a apresen- 
tar reclamações e reivindicações populares. 

O PCP, através da actuação dos seus militantes em todos os 
sectores da vida portuguesa, Intervém directamente na solu- 
ção dos problemas nacionais, regionais e locais. 

O PCP deu e dá uma contribuição decisiva (como bem 
mostraram os trabalhos da Assembleia) para a realização dessa 
histórica conquista dos trabalhadores e do Portugal democrá- 
tico, que é a reforma agrária, para que a produção aumente, 
para que os postos de trabalho sejam defendidos, para que 
melhore o bem-estar material e cultural do povo, para que, desen- 
volvendo com firmeza e confiança o trabalho e a luta, se assegure 
que a reforma agrária será defendida, retomará o seu curso, as 
terras roubadas serão recuperadas, instalações, máquinas e ou- 
tros valores roubados aos trabalhadores voltarão para os traba- 
lhadores e a reforma agrária acabará por ser inteiramente reali- 
zada com a liquidação completa dos latifúndios e a entrega de 
terra a quem trabalha. 

O PCP deu e dá também uma contribuição decisiva (como 
bem mostraram os trabalhos da Assembleia) para que os peque- 
nos e médios agricultores, reforcem as suas organizações de 
classe e económicas, designadamente a cooperativa de produ- 
tores de vinho, e continuem a trabalhar com sucesso no au- 
mento da produção e na resolução dos problemas do con- 
celho. 

O PCP deu e dá uma contribuição decisiva (como bem 
mostraram os trabalhos da Assembleia) para que as cooperati- 
vas Industriais, criadas pelos trabalhadores com o 25 de Abril e 
testemunho da capacidade dos trabalhadores para dirigirem a 
produção, melhorem a sua produção e continuem a ter papel de 
relevo na produção e comercialização do concelho. 

O PCP deu e dá uma contribuição decisiva (como bem mostra- 
ram os trabalhos da Assembleia) para que as Autarquias, de- 
signadamente a Câmara Municipal, (apesar do roubo pelo go- 
verno de verbas que, segundo a Lei das Finanças Locais, legiti- 
mamente lhe pertencem, resolvam com sucesso os problemas 
das populações, como esgotos, remoção de lixos, abasteci- 
mento de águas, arruamentos, habitação, jardins, iluminação, 
obras culturais, pesquizas arqueológicas. 

O PCP deu e dá uma contribuição decisiva (como bem 
mostraram os trabalhos da Assembleia) para assegurar o traba- 
lho cultural, o recreio e o desporto no concelho, actividades 
nas quais as colectividades têm um trabalho relevante. 

Na 3." Assembleia foram referidos muitos aspectos positivos e 
muitas ricas experiências da actividade do PCP no concelho. 

A uma me quero referir; a participação das mulheres. 
É largamente conhecida a activa participação das mulheres na 

luta em todas as frentes dos trabalhadores e do povo do concelho 
de Alpiarça e particularmente nas actividades do nosso Partido. 

Consideramos muito positivo o facto (e por ele felicitamos a 
organização do concelho) de que existem 559 mulheres organiza- 
das no Partido, ou seja 37% do total de 1505 militantes. 

É também de realçar o trabalho da Comissão da venda do 
«Avante!», que constitui uma magnífico exemplo para todo o 
nosso Partido. 

Como nota discordante desta bela realidade, é de assinalar 
que sendo as mulheres 37% dos membros do Partido e 30% dos 
delegados à Assembleia, foram propostas e eleitas apenas 6 
mulheres (ou seja 20%) para a nova Comissão Concelhia de 30 
membros. 

Devemos trabalhar, no concelho de Alpiarça como em todo o 
Partido e em todos os organismos de direcção sem exceptuar 
nenhum para que as mulheres tenham mais forte representação. 

Gostaria de aproveitar esta ocasião para saudar, em nome do 
Comité Central, as mulheres do concelho de Alpiarça, parti- 
cularmente as militantes do Partido e expressar-lhes o ele- 
vado apreço do Comité Central pela sua actividade, pela sua 
determinação, pela sua coragem e peia sua dedicação. 

Referidos aspectos positivos, são também de referir aspectos 
que causam certa apreensão. 

É o caso da juventude. 
A juventude defronta sérios problemas que o Partido tem o 

dever de examinar. Diz-sa e repete-se que a juventude é o futuro, 
mas é mais do que isso. É também uma parte importante do 
presente. 

Causam por isso sérias apreensões, algumas situações que os 
próprios trabalhos da Assembleia revelaram. 

É manifestamente insatisfatório o número e a percentagem de 
membros do Partido com menos de 30 anos: apenas 17%. 

E é também preocupante o envelhecimento do Partido que 
se verificou entre 1979 e 1981 conforme foi referido no Relatório 
da Comissão Concelhia. 

A própria composição etária da Assembleia foi disso um 
testemunho. Apenas pouco mais de 8% dos delegados tinham 
menos de 30 anos. 

Ora quis-nos parecer que a Assembleia não deu a estes as- 
pectos e aos problemas da juventude em geral a enorme impor- 
tância que eles realmente têm. 

Seria um erro profundo atribuir aos jovens esta situação. 
Há causas objectivas que parcialmente a explicam. Mas a 

causa que nós devemos estudar com a máxima atenção são as 
deficiências do nosso próprio trabalho. 

É de desejar que venham ao Partido e militem no Partido 
pessoas de idade e nós saudamos calorosamente todos aqueles 
que, numa fase já avançada da sua vida, tomam a decisão de se 
tomarem militantes do PCP. 

Mas é necessário, é mesmo Indispensável, que venham 
mais jovens ao Partido, militem no Partido e tenham mais 
responsabilidades no Partido e nos seus organismos. 

Uma última observação. A 3.* Assembleia da Organização 
Concelhia de Alpiarça do PCP constituiu uma nova compro- 
vação da grande força organizada do PCP, ã qual se não pode 
comparar outro qualquer partido. 

É de salientar o cuidado com que a Assembleia examinou 
os vários aspectos da vida interna do Partido (Direcção, Qua- 
dros, Organização, Informação e Propaganda, Fundos, Trabalho 
Ideológico), valorizando os lados positivos e as experiências posi- 
tivas, mas também os lados negativos, as deficiências, indicando 
o caminho para melhorar todo o trabalho. 

Nós saudamos as conclusões no sentido do reforço do traba- 
lho colectivo, da democracia interna, da disciplina consciente e 
voluntária e (como aspecto essencial da nossa força) da unidade 
do Partido. 

A unidade assenta na concordância com o programa e com a 
orientação do Partido, nas normas democráticas da vida interna, 
na concentração de energias para o cumprimento das nossas 
tarefas, e também (e isso é muito importante) no respeito mútuo e 
na fraternidade que deve existir entre todos os militantes. 

Confiamos em que a Organização do Concelho de Alpiarça e a 
nova Comissão Concelhia que acaba de ser eleita estarão à 
altura das suas responsabilidades, em que todos os militantes 
estarão solidamente unidos, ombro com ombro, no cumprimento 
das tarefas que a 3." Assembleia da Organização Concelhia 
acaba de definir. v 

Avante na luta contra a reacção e pela democracia. 
Avante na luta em defesa das conquistas de Abril, do regime 

democrático, da Constituição da República. 
Avante na luta pela demissão do governo «AD» e pela realiza- 

ção de eleições gerais antecipadas. 
Viva a unidade dos trabalhadores e de todos os democratas! 
Viva Portugal de Abril! 
Viva o Partido Comunista Português! 

No dia 18 

Plenário de quadros 

do concelho da Amadora 

Questões de actualidade 
política, com destaque espe- 
cial para as lutas dos traba- 
lhadores e das populações 
contra a política reaccionária 
«AD», estão na origem da 
convocatória feita pela Co- 
missão Concelhia da Ama- 
dora do PCP para o impor- 
tante plenário de quadros 
que se realiza no próximo dia 
18, às 21 horas, na Socie- 
dade Filarmónica. 

«Devem participar no ple- 
nário», sublinha a Concelhia, 
«os camaradas das seguin- 
tes organizações: secretaria- 
dos de células, células de 
empresa, comissões de fre- 
guesia e de células de bairro, 
camaradas de todas as es- 
truturas representativas dos 
trabalhadores e das popula- 
ções, delegados sindicais, 

membros de comissões de 
trabalhadores, de comissões 
de moradores, de autar- 
quias, de comissões de re- 
formados e de juventude, de 
colectividades e clubes de 
empresa, entre outras». 

O plenário tem âmbito 
concelhio e nele participarão 
os camaradas Andrez, do 
CC e do Executivo da DORL, 
e José Casanova, da Comis- 
são Política do Comité Cen- 
tral. 

Salienta a Comissão Con- 
celhia da Amadora do PCP: 

«As forças reaccionárias 
aliadas e em conjunto com 
Mário Soares, preparam 
aceleradamente um verda- 
deiro golpe de Estado atra- 
vés da subversão da Consti- 
tuição. Este golpe de Estado 
seria concretizado, nomea- 

damente, na retirada de po- 
deres fundamentais ao Pre- 
sidente da República, provo- 
cando de seguida a anteci- 
pação das eleições presiden- 
ciais.» 

Acrescenta aquele orga- 
nismo do Partido: 

«A par desta acção gol- 
pista, o Governo da «AD» 
conduz uma ofensiva contra 
os interesses vitais dos tra- 
balhadores e das popula- 
ções, estabelece tectos sala- 
riais, aumenta os preços es- 
candalosamente, liquida re- 
galias sociais duramente ad- 
quiridas, lança novas vagas 
de despedimentos, põe a 
saúde só para os ricos, toma. 
a situação na habitação dra- 
mática e sem salda, condena 
os reformados, a juventude, 
os deficientes, a uma vida in- 

suportável e de miséria, con- 
dena à ruína os pequenos 
comerciantes e industriais; 
isto é, sacrifica todo o bem- 
-estar do Povo para servir o 
grande capital, os grandes 
proprietários e a sua clientela 
reaccionária de especula- 
dores e parasitas, igual- 
mente com a sua política le- 
va o País ao desastre econó- 
mica. 

«Perante esta situação, o 
desenvolvimento da luta e a 
combatividade dos trabalha- 
dores, foi decidida pelo movi- 
mento sindical unitário a rea- 
lização de uma paralisação 
nacional como resposta glo- 
bal dos trabalhadores à polí- 
tica do Governo "AD" e para 
exigir a sua demissão ime- 
diata, como solução para os 
problemas do País.» 

Porto 

Campanha de Natal 

foi um êxito! 

V. Franca 

No próximo dia 18 (segunda-feira) realiza-se em Vila Franca 
de Xira uma reunião de quadros comunistas. 

A sessão decorrerá a partir das 21 e 30. Estará presente o 
camarada Dias Lourenço, membro da Comissão Política do 
Comité Central do PCP. 

Faltam ainda alguns dias 
para terminar a campanha, 
"NATAL - 81" da O.R. Porto 
e podemos já dizer que os 
seus objectivos foram cum- 
pridos. 

Comité Local do Porto, 
Gaia, Gondomar, Metalúrgi- 
cos, Grandes Serviços, 
Santo Tirso, Comissão de 
Sede, Sector Camponês, 
Sindical e Comité Têxtil atin- 
giram as suas metas e outros 
como Matosinhos, Valongo e 
Póvoa pouco falta para o 
conseguirem. Nestes últimos 
dias o trabalho da campanha 
deve-se voltar fundamental- 
mente para a recolha de 
compromissos que foram fei- 
tos ao longo da campanha e 
para controle, recolha e pres- 
tação de contas dos materi- 
ais da campanha; rifas, cu- 
pões, listas, etc. 

0 1.° prémio da rifa sor- 

teada pela lotaria do Natal, 
um Citroen Diane, saiu a 
José Lopes Pinto Soares, 
trabalhador do "JN" e foi 
vendida pelo camarada 
Veríssimo na sua mercea- 
ria, na Rua de Camões, no 
Porto. O camarada Verís- 
simo é candidato pela lista 
da APU às eleições para a 
junta de Santo Ildefonso. 

Penamacor 

No próximo sábado, dia 16, reaiiza-se um plenário de militan- 
tes comunistas do concelho de Penamacor, na Aldeia do 
Bispo. 

Esta iniciativa, que está a mobilizar a atenção dos camaradas 
e amigos da zona, tem como objectivo central entregar os 
novos cartões do Partido. 

Camaradas falecidos 

Francisco Guilherme 

Com 80 anos, faleceu recen- 
temente o nosso camarada 
Francisco António Guilherme, 
natural de Silves e residente no 
Montijo desde muito jovem. 

O funeral do dedicado mili- 
tante comunista, realizado no 
passado dia 5, constituiu uma 
sentida manifestação de pesar, 

na qual se incorporaram muitas 
pessoas. 

Carlos da Costa 
Militante da organização de 

Camarate, faleceu no passado 
dia 6 o camarada Carlos Pires 
da Costa, motorista da BP e 
bombeiro voluntário em Ca- 
marate. p corpo foi velado no 
quartel daquela corporação, 
tendo o funeral sido efectuado 

no dia 8, com apresença de cen- 
tenas de pessoas. O camarada 
Carlos da Costa era pessoa mui- 
to estimada na referida locali- 
dade. 

Aos familiares dos comunistas 
falecidos, o colectivo do 
«Avante!», expressando os sen- 
timentos de todo o Partido, apre- 
senta sentidas condolências. 



3Àmm\ Proletários de todos os países. UNI-VOS! 

14/1/82 • C 
  A 

V %á ' J 

Poder local 

Vítimas do 

à mercê da 

Que fizeram os governantes da AD em favor das famílias 
que perderam o (miserável) lar e os seus parcos havereí 
em consequência dos últimos temporais? 
A pergunta feita pelo Movimento Unitário de Reformados Pen- 
sionistas e Idosos (MURPI) num comunicado em que nega ao 
Governo idoneidade para fazer uma lei da família justa e hu- 

tuguês000^6" certamente à esmagadora maioria do Povo por- 

temporal 

incapacidade da "AD 
3J 

A ausência de uma resposta 
eficaz e atempada não deixou 
de surpreender, tanto mais que 
o infortúnio que atingiu tantas fa- 
mílias ocorreu durante as princi- 
pescas férias do Primeiro- 
-Ministro nos Pirinéus (não 
sendo precisa muita imaginação 
para concluir que terá ali gasto 
diariamente o equivalente a mui- 
tos rendimentos familiares ou a 
muitos meses de pensão de re- 
formados), motivo mais do que 
suficiente para azedar a melhor 
das compreensões quanto ao 
ministerial direito ao ócio. 

E também porque é difícil en- 
tender como se podem tecer 
tantas loas aos direitos da fa- 
mília e ficar indiferente ao infor- 
túnio que afectou tantas fa- 
mílias. 

Os mais crédulos poderão ter 
chegado a pensar que os gover- 
nantes se tinham distraído com 
as festividades habituais do Na- 
tal e Fim de Ano. Que se tratava 
de um egoísmo passageiro de 
quem nunca conheceu o sabor 
amargo da miséria. 

Mas Janeiro já vai a meio e o 
desinteresse permanece. Mais, 
declarações públicas e actos go- 
vernamentais tornaram claro 
que para a classe dominante 
«valores mais altos se ale- 
vantam». 

Pinto Balsemão chegou zan- 
gado de férias e declarou que 
não vira razões para as inter- 
romper. O ministro da Habita- 
ção, Obras Públicas e Trans- 
porte, Viana Batista, recusou-se 
a receber o presidente da Câ- 
mara Municipal de Loures que 
pretendia informá-lo da situação 
criada no concelho após os tem- 
porais. Do ministro da Qualidade 
de Vida não se ouve sequer 
falar. Da reunião do conselho de 
ministros sempre tão profícua 
em decisões, nada transpirou de 
auxílio às vítimas do mau tempo 
ou sequer, como seria legítimo 
esperar, de qualquer reforço fi- 
nanceiro às autarquias onde a 
catástrofe mais se fez sentir. 

Não há demagogia que resista 
a tamanho desinteresse. 

Mas que é feito das vítimas? 
— perguntar-se-á. As únicas 
respostas possíveis não são cer- 
tamente do agrado dos que des- 
viam a cara à miséria alheia, dos 
bem instalados na vida e adep- 
tos da caridadezinha de outras 
eras. 

As vítimas foram instaladas 
em precárias condições pelas 
autarquias que estão dispostas 
a impedir a todo o custo que o 
silêncio e o esquecimento caia 
sobre o assunto. 

Pelas autarquias APU, que na 
medida do possível garantiram a 
sobtevivência imediata, jun- 
tando esforços para conquistar o 
futuro, o direito a uma vida 
digna. 

O exemplo de Loures 

A Câmara Municipal de Lou- 
res divulgou no fim-de-semana 
passada o ponto da situação do 
concelho. Cerca de 125 pessoas 
na maioria crianças, foram ins- 
taladas num Polivalente em Odi- 

velas, com camas, colchões e 
roupas cedidas pela Escola Prá- 
tica de Serviço de Material, de 
Sacavém. Em lojas de Famões, 
também em Odivelas, foram rea- 
lojadas 12 famílias e mais três 
em instalações arranjadas pela 
Junta de Freguesia de Santa Iria 
de Azóia e quarenta famílias nos 
Bairros CAR em Camarate e 
Zambujal. O total de pessoas re- 
alojadas pelos órgãos autárqui- 
cos perfaz cerca de quatro- 
centas. 

A estas há ainda a juntar mais 
25 famílias em Frielas, seis em 
Camarate, dez dos Bairros do 

na Assembleia da República, 
vereadores e deputados munici- 
pais da APU, eleitos da APU nas 
Juntas e Assembleia de Fregue- 
sia da Sé e Miragaia, acompa- 
nhados por técnicos, arquitectos 
e engenheiros, visitaram as zo- 
nas da Sé e Miragaia, onde mais 
se fizeram sentir os efeitos do 
temporal. 

Tal visita ocorreu na sequên- 
cia do trabalho que tem vindo a 
ser feito pelos eleitos da APU 
nos órgãos autárquicos, que se 
iniciou no próprio dia em que os 
trágicos acontecimentos se veri- 
ficaram, e permitiu avaliar a di- 
mensão da tragédia que caiu so- 
bre a população e ajuizar da 
justa luta que os seus mora- 
dores encetaram. 

Os executivos de maioria APU 
da Sé e de Miragaia em estreito 
contacto e com o apoio cres- 
cente das populações têm feito 
tudo o que está ao seu alcance 
para que sejam defendidos os 

a tragédia e o sofrimento de lar- 
gas centenas de pessoas, a pre- 
texto de que desgraças há mui- 
tas e não se pode valer a tudo. 

Procurando discutir no abs- 
tracto, generalizando, dizendo 
que o problema é grave por toda 
a cidade, afirmando que dando 
casas aos moradores vítimas 
dos temporais está a prejudicar 
outros moradores, a 'AD' falseia, 
mente, ilude. A AD' procura virar 
moradores contra moradores 
procura esconder as suas res- 
ponsabilidades nesta situação, 
procura evitar por todas as for- 
ças a discussão dos problemas 
concretos porque sabe que é 
justa a luta dos moradores e são 
justas as suas reivindicações. 
Não contribuem para a resolu- 
ção dos problemas e dão objec- 
tivamente cobertura a esta ma- 
nobra da AD todos quantos 
apoiem a teoria de que desgra- 
ças há muitas e não se pode 
valer a tudo. 
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Cochicho e Serra da Luz e seis 
da Mealhada, num total de cerca 
de 200 pessoas, que foram pro- 
visoriamente recolhidas por fa- 
miliares e amigos. 

Que solução será dada a esta 
situação? Quem se responsabili- 
za por garantir o direito à. habita- 
ção das famílias vítimas do tem- 
poral? 

A AD não parece preocupada. 
Às exigências da Câmara Muni- 
cipal de Loures, que ao abrigo 
do n.° 2, do Art.016.° da Lei 1/79 
reivindica do Governo a tomada 
de providências orçamentais ne- 
cessárias à concessão de au- 
xílio financeiro, não foi dada res- 
posta. 

E Loures não é caso isolado. 
As notícias que chegam do norte 
mostram bem que apenas os co- 
munistãs e .sews^aliadps pro- 
curam a todo o custo .resolver 
problemas -que so por incúria 
ainda existem, enquanto os ou- 
tros vão passando a «batata 
quente» de mão em mão, com 
medo de responsabilizar o Go- 
verno AD. 

A situação no Porto 
Encontram-se hospedadas 

em diversas pensões da cidade 
cerca de 600 pessoas, mora- 
dores das freguesias da Sé e 
Miragaia, em virtude de terem fi- 
cado sem um tecto onde se pu- 
dessem acolher, como resultado 
dos temporais que fustigaram o 
porto nos últimos dias de 81, Vi- 
vendo já em condições brutais e 
desumanas viram as suas casas 
ruir ou ficar com tais danos que 
se tornou completamente impos- 
sível manterem-se no seu in- 
terior. 

No passado fim-de-semana, 
deputados do Partido Comunista 

interesses dos moradores, de- 
nunciando, exigindo, resol- 
vendo. Dia e noite retiraram as 
famílias das casas, trabalharam 
com os Bombeiros, percorreram 
a cidade à procura de pensões, 
arranjaram refeições, consegui- 
ram que fosse garantida a retira- 
da dos haveres das casas atingi- 
das, ao mesmo tempo que a ní- 
vel da câmara a APU apresen- 
tava uma proposta que resol- 
veria em definitivo esta situação 
através do alojamento imediato 
em bairros camarários das fa- 
mílias que ficaram sem casa ha- 
bitável. 

A visita das casas que foram 
desalojadas permitiu constatar o 
estado de degradação em que 
se encontram, e a impossibili- 
dade de voltarem a ser habita- 
das, o qufefpj^níit/p^QoPqlP.^ 
técnicos, dem como a existência 
de muitas outras casas que se 
encontram em situação idêntica. 

Foram recolhidos dados que 
permitirão dar prosseguimento 
àquela visita e possibilitarão a 
apresentação de propostas nos 
órgãos competentes. 

«Desgraças há muitas 
e não se pode 
valer a tudo» 

A câmara 'AD' do Porto tudo 
tem feito para escamotear a dis- 
cussão deste problema, para 
evitar a tomada de medidas con- 
cretas, e tudo tem procurado 
para iludir e enganar a popula- 
ção da cidade sobre a justa luta 
dos desalojados dos temporais. 

A câmara 'AD' do Porto não 
está minimamente interessada 
em resolver os problemas dos 
moradores e mantém a mais de- 
sumana indiferença e uma in- 
sensibilidade criminosa perante 

Vai também neste sentido a 
agora aparente preocupação 
das Juntas de Freguesia 'AD' 
que à pressa convocaram uma 
reunião com a Câmara, mas que 

não se sabe quando serão feitas 
e que servirão para obras que 
não se sabe quando começarão, 
se é que algum dia começarão. 

Existem no Bairro Bessa Leite 
328 casas que em breve estarão 
prontas e que a 'AD' se nega a 
considerar porque pretende ven- 
dê-la para conseguir o dinheiro 
que o seu governo lhe roubou ao 
não aplicar integralmente a Lei 
das Finanças Locais, lesando 
assim o porto em 719 829 con- 
tos. E chegariam 1/3 das casas 
para que todos estes problemas 
fossem resolvidos. 

Existe o prédio da Calçada 
das Virtudes, em Miragaia que 
dava para 12 famílias, mas que 
a 'AD' tem mantido ao abandono 
sem concluir as obras já ini- 
ciadas. 

Existe o prédio da Cozinha 
Real do Fado, também em Mira- 
gaia, que reconstruído daria 
para mais de uma dezena de fa- 
mílias. 

Existem os terrenos da Quinta 
da Cochela, ainda em Miragaia 
onde se podem construir muitas 
habitações sociais. 

Existem os terrenos do Par- 
que das Camélias, na Sé que a 
'ÀD' pretende utilizar como par- 
que de camionagem como alter- 
nativa ao que estava previsto 
para o campo 24 de Agosto que 
a 'AD' inviabilizou para dar lugar 
ao Hotel Sheraton contra o Pla- 
no Director. 

Muitos outros exemplos po- 
deriam ser dados de medidas 
concretas que permitiriam a re- 
solução das situações de emer- 
gência que surgiram. 

É por isso retundamente falsa 
a afirmação de que não existem 
casas. O que não existe é von- 
tade da 'AD' em resolver os pro- 
blemas. 

O que existe é o prossegui- 
mento de uma política habitacio- 
nal de enfeudamento aos in- 
teresses dos grandes imobiliá- 

Deputados do PCP pelo círculo do 
Porto, vereadores e deputados munici- 
pais da APU, eleitos da APU nas Juntas 
e Assembleias de Freguesia da Sé e 

Miragaia, visitaram estas duas zonas, 
onde muito se fizeram sentir os efeitos 
do temporal. 

se têm mantido completamente 
alheias aos problemas e às si- 
tuações que surgiram. 

O Partido Socialista ao alhear- 
-se dos problemas concretos 
dos moradores, ao procurar in- 
duzir nestes a ideia de que a 
declaração do estado de emer- 
gência é a solução de tudo, está 
a desmobilizar os moradores, 
está a criar falsas esperanças, 
que sabe não ser possível con- 
cretizar no imediato, está a adiar 
a solução do problema, está a 
criar condições para que a 'AD' 
prossiga nas suas tentativas de 
não dar satisfação às justas rei- 
vindicações dos moradores de- 
salojados. 
Existem alternativas 

Em conferência de Imprensa 
realizada no final da visita o PCP 
reafirmou que existem alternati- 
vas que permitem resolver todas 
estas situações. 

«Existem casas em número 
suficiente nos bairros camará- 
rios, mas que a 'AD' se recusa a 
utilizar a pretexto de que elas se 
destinam a expropriações que 

rios e desprezo pelos problemas 
da população carenciada da ci- 
dade. 

As responsabilidades 
do Governo 

As situações dramáticas 
agora surgidas são consequên- 
cia directa do parque habitacio- 
nal extremamente degradado da 
cidade do Porto e que tem as 
suas raízes no regime fascista e 
na política prosseguida pelas 
gestões que têem estado à 
frente do nosso município. Her- 
dando uma cidade onde mais de 
60 000 pessoas vivem em condi- 
ções infra-humanas, onde exis- 
tem mais de 1000 casas em ruí- 
na e mais de 5000 «casas» de 
ilhas, não tem havido por parte 
das sucessivas Câmaras e dos 
Governos medidas capazes de 
fazer frente e de iniciar a recu- 
peração do parque habitacional 
da nossa cidade. 

A APU tem vindo sucessiva- 
mente a denunciar a incapaci- 
dade de que têm dado mostra 
aqueles que têm estado à frente 

dos destinos do Porto e simulta- 
neamente tem apresentado pro- 
postas que permitiriam sair do 
marasmo que se vive. Mas tudo 
o que contribua para a supera- 
ção destas carências tem sido 
sistematicamente hostilizado e 
boicotado. 

A recuperação da zona históri- 
ca da cidade e a actuação da 
CRUARP encontra-se completa- 
mente paralizada por falta de 
verbas e não foram tomadas 
medidas para o reactivar como a 
APU preconizou no Encontro so- 
bre a Ribeira-Barredo que pro- 
moveu. 

Os processos de construção 
das Associações de Moradores 
e das Cooperativas de Habita- 
ção Económica estão pratica- 
mente parados por falta de fi- 
nanciamento, expropriações, in- 
fraestruturas, de apoio técnico, 
numa acção concertada da Câ- 
mara e do Governo. 

A promoção de habitações so- 
ciais por parte da Câmara não 
se fez e a «AD» no seu plano de 
actividades passa por cima 
deste problema e ainda se pro- 
põe vender as poucas habita- 
ções sociais que irão ser acaba- 
das do Bairro Bessa Leite. Para- 
lelamente o Governo deu uma 
«machadada» no Fundo de Fo- 
mento da Habitação sem que 
apresente qualquer alternativa. 

Os terrenos municipais onde 
era possível construir são leiloa- 
dos pela câmara e colocados ao 
dispór dos grandes construtores 
e retirados às associações de 
moradores e às cooperativas 
quando nalguns casos já lhes 
estavam cedidos. 

Os financiamentos são corta- 
dos pelo Governo, as laxas de 
juro elevadas a valores incom- 
portáveis, o recurso ao crédito 
praticamente inviabilizado. O 
Governo «AD» e a Câmara 
«AD» estão unidos na mesma 
política de degradação progres- 
siva das condições de vida do 
povp. 

PCP propõe 
plano de emergência 

Na sequência desta visita os 
deputados do Partido Comunista 
Português eleitos pelo círculo do 
Porto irão levantar na Assem- 
bleia da República o problema 
da necessidade de um plano de 
emergência para a cidade do 
Porto, com 4 objectivos funda- 
mentais, que contribua de uma 
forma eficaz e imediata para a 
resolução das carências habita- 
cionais na cidade. 

—' Mantendo-se por parte do 
Governo o desrespeito pelo não 
cumprimento da Lei das Finan- 
ças Locais que se traduz no des- 
vio de 719 829 a que o Porto 
tinha direito, dotação de uma 
verba extraordinária que permita 
acorrer às situações criadas 
com os temporais. 

— Reactivação imediata do 
CRUARB dotando-o de meios fi- 
nanceiros e resolvendo o proble- 
ma dos seus trabalhadores. 

— Dotação, a persistir-se na 
não aplicação da Lei das Finan- 
ças Locais, de uma verba ao 
concelho do Porto, o mais de- 
gradado da Europa, que lhe per- 
mita estabelecer um plano de 
construções sociais a curto e 
médio prazo. 

— Imediato financiamento e 
reactivação de todos os proces- 
sos relativos às Associações de 
Moradores e Cooperativas de 
Habitação Económica com pro- 
cessos construtivos. 

A "AD" em queda livre 

• Eleições em St.0 Ildefonso, Fiães e Alcaide 

A AD perde terreno no seu próprio terreno. Nas zonas onde 
tradicionalmente, por condições muito objectivas, detém maior 
influência — norte e centro do país — a gestão da AD a nível 
local não resiste ao natural desgaste da experiência diária. 
A prová-lo aí estão, umas atrás das outras, as quedas de 
autarquias de direita, mesmo as de maioria absoluta AD, 
atoladas em contradições, corrupções e compadrios de toda a 
ordem. 
Das mais importantes respigamos três, com eleições ã porta: 
Fiães, no concelho de Vila da Feira; Alcaide, no concelho do 
Fundão e St.° Ildefonso, no Porto. 
Daquelas três freguesias apenas a de Alcaide não tem ainda 
eleições marcadas, dado que a demissão ocorreu no final de 
Dezembro. Espera-se no entanto, no cumprimento da lei, que o 
presidente do município do Fundão marque o novo acto 
eleitoral no prazo de trinta dias, ou seja, durante todo o mês. As 
outras duas têm as eleições intercalares marcadas para 31 de 
Janeiro. 

AD derruba AD 
em Alcaide 

O caso mais curioso é talvez o 
da Freguesia de Alcaide onde 
apenas um dos cinco eleitos da 
AD na Assembleia de Freguesia 
não se demitiu, após as persis- 
tentes denúncias públicas feitas 
pela APU das ilegalidades co- 
metidas pelo presidente da 
Junta, eleito da AD evidente- 
mente. 

Os apelos da APU, que dispu- 
nha de quatro eleitos na Assem- 
bleia de Freguesia, para uma 
efectiva acção fiscalizadora da 
acção do executivo sobre o qual 
recaíam graves suspeitas de ir- 
regularidades, foram atendidos 
pela primeira vez quando os 
eleitos da AD no órgão delibera- 
tivo decidiram rejeitar as contas 
da Junta e solicitar ao governa- 
dor civil um inquérito à forma 
como foram movimentados os 
dinheiros públicos de Alcaide. 

Como já vem sendo hábito da 
generalidade dos governadores 
civis afectos à AD, o pedido de 
inquérito ficou sem resposta. O 
que certamente a AD não es- 
perava é que os seus próprios 
eleitos estivessem pouco dis- 

postos a dar cobertura ao presi- 
dente da Junta e a aceitar passi- 
vamente que as «altas esferas» 
ignorassem um legítimo pedido 
de fiscalização. 

Como diz a sabedoria popular 
«quem não deve não teme». Lo- 
go, se alguém «teme» lá terá as 
suas razões... 

Os argumentos dos eleitos da 
APU não caíram em saco roto. A 
decisão de pedir a renúncia do 
mandato foi quase colectiva 
(apenas uma excepção) e o pro- 
cesso deu entrada na Câmara 
do Fundão em 28 de Dezembro 
último. Dissolvida a Assembleia 
de Freguesia caiu a Junta, res- 
tando ao respectivo presidente o 
implícito apoio do governador ci- 
vil de Castelo Branco (AD) e as 
suspeitas que a não realização 
do inquérito só aprofundaram. 

A rêalização de eleições inter- 
calares é inevitável. Compreen- 
de-se no entanto que tal ideia 
não agrade à direita. É que nas 
eleições de 1979 a AD ganhou 
por uma unha negra, como se 
costuma dizer. A APU recebeu 
apenas menos quarenta e oito 
votos que a AD. 

Novas eleições, pesando 
agora os resultados da experiên- 

cia frustada da direita e a acção 
esclarecedora, dinâmica e em- 
penhada dos eleitos do Povo 
Unido, só podem representar 
mais um desaire para a AD. 

Fiães numa roda viva 

Três presidentes de Junta de 
Freguesia em dois anos, sendo 
o último o quinto elemento da 
lista PSD nas eleições de 1979, 
é muita confusão e instabilidade 
para qualquer autarquia. 

Fiães, no concelho de Vila da 
Feira, não tem mais paciência 
que o normal e ao fim de seme- 
lhante manifestação de incapa- 
cidade da força maioritária cor- 
tou-se o mal pela raiz, estando- 
-se agora em vésperas de elei- 
ções intercalares. 

Pondo um pouco de ordem na 
confusão gerada pela direita, re- 
fira-se que naquela freguesia as 
eleições de 1979 foram ganhas 
pelo PSD que elegeu cinco ele- 
mentos para a Assembleia de 
Freguesia, seguido de muito 
perto pelo PS e pela APU, am- 
bos com quatro representantes 
no órgão deliberativo. Na Junta, 
de presidência PSD, se alguma 
coisa se destacou foi a mediocri- 
cidade. O primeiro presidente 
demitiu-se dois meses depois de 
eleito; como o segundo membro 
da lista de direita já tinha perdido 
o mandato por faltas segue-se no 
cargo o terceiro elemento, que 
acaba também por perder o 
mandato por faltas à Assembleia 
Municipal. O quarto da lista não 
aceita e é assim que o quinto 
membro da lista chega a terceiro 
presidente da Junta. 

Para vir a ser demitido, com a 
queda da autarquia, quando os 
eleitos do PS primeiro e os da 
APU em seguida retiram o quo- 
rum à Assembleia de Freguesia. 

Para melhor entendimento da 
situação esclareça-se ainda que 
apenas formalmente se fala de 

lista do PSD. O último presi- 
dente da Junta, hoje presidente 
da Comissão Administrativa, é 
também candidato às eleições 
intercalares pelo CDS, partido 
que aparece desta vez em subs- 
tituição do PSD, numa manobra 
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clara de fazer crer que alguma 
coisa mudou, quando tudo fica 
na mesma. 

Às eleições do próximo dia 31 
concorrem pois três listas: CDS, 
PS e APU. Quanto à primeira 
pouco há a acrescentar. Como 
diz a velha quadra popular, «mu- 
dam as moscas mas»... o resto 
não varia. Quanto à lista PS, 
com cujos elementos a nível lo- 
cal os membros da APU têm 
mantido um bom entendimento 
democrático, há a lamentar a 
falta de iniciativa e a excessiva 
partidarização que impediu a 
concretização de uma aliança 
pontual com o Povo Unido. A 
possibilidade de uma lista con- 
junta proposta pela APU não foi 
aceite, na obstante as vanta- 
gens que daí certamente ad- 
viriam para a população de 
Fiães. 

Porque a verdade é que a lista 
apresentada pela APU, ampla- 
mente unitária, onde o peso dos 
independentes é significativo, 
constitui a alternativa válida à si- 
tuação degradante em que a fre- 
guesia tem vivido sob o domínio 
da direita. 

As provas dadas pelos candi- 
datos do Povo Unido, alguns 
com importante experiência de 
gestão autárquica, são sem dú- 
vida a melhor garantia dada ao 
eleitorado da sua vontade, dis- 
posição e capacidade para lutar 
pelo progresso de Fiães. 

St." Ildefonso 
- o voto na APU 
será honrado 

A última Junta de Freguesia 
de St.1? Ildefonso, totalmente 
composta pela AD, caiu total- 
mente dividida e desacreditada, 
não obstante o apoio que sem- 
pre lhe foi dado pela maioria AD 
na Assembleia de Freguesia. 

Os escândalos, a corrupção, a 
degradação, a inoperância que 
durante dois anos semearam 
naquela freguesia do Porto são 
hoje um pesadelo que a popula- 
ção pretende ver terminar. Mas 
não esquecer, para que o erro 
se não repita. 

A alternativa é a APU e pou- 
cos duvidarão disso. 

Ao apresentar o nosso 
programa de acção e de traba- 
lho estamos a pensar princi- 
palmente no futuro, com o es- 
pírito construtivo de fazer o 
nosso melhor e de dar tudo 
por tudo pelo desenvolvi- 
mento da freguesia e melhoria 
das condições de vida dos 
moradores - lê-se no programa 
de acção e de trabalho dos can- 
didatos da APU às eleições para 
a Assembleia de Freguesia de 
St.0 Ildefonso, no próximo dia 31 
de Janeiro. 

Um programa em que é nota 

dominante a aposta na colabora- 
ção e participação activa das or- 
ganizações populares e dos 
moradores em gerai com os elei- 
tos na resolução de questões 
que a todos tocam, como a habi- 
tação; o realojamento dos mais 
carenciados; a assistência à in- 
fância e à terceira idade; a me- 
lhoria dos arruamentos e realiza- 
ção de obras na via pública; o 
apoio a associações de mora- 
dores e cooperativas; o incre- 
mento do desporto, cultura e re- 
creio; a construção de parques 
infantis e espaços livres; melho- 
ria da assistência à saúde e hi- 
giéne pública, etc., etc. 

Um programa a pensar no fu- 
turo proposto por pessoas uni- 
das acima de tudo pela vontade 
de dar o seu melhor pela fregue- 
sia. Por homens e mulheres, jo- 
vens e menos jovens, comer- 
ciantes e empregados, quadros 
técnicos, operários e intelec- 
tuais, dignos, fiéis e dedicados 
representantes dos interesses e 
das camadas mais variadas da 
população da freguesia. 

Os candidatos capazes de for- 
mar uma Assembleia de Fregue- 
sia democrática e activa vêem- 
-se antes de mais olhando as 
provas dadas. Mais que as pala- 
vras, contam as pessoas, o seu 
passado e o seu presente, a sua 
vida, a sua obra, o seu trabalho. 

Fernando Adelino Ribeiro ó o 
cabeça de lista da APU para St.0 

Ildefonso. Ninguém terá dúvidas 
da sua dedicação à freguesia: foi 
presidente da Comissão Admi- 
nistrativa da Junta após o 25 de 
Abril e até hoje tem feito parte da 
Junta ou Assembleia de Fregue- 
sia, sempre destacado e activo 
na defesa dos interesses dos 
moradores. De qualquer outro 
candidato da APU se pode dizer 
o mesmo. 

Como eles próprios afirmam 
— Estamos dispostos a servir 
os moradores e a freguesia. O 
voto que nos for dado será 
honrado. 

É anticonstitucional 

o projecto-lei 

sobre eleições 

autárquicas 

1. Foi tornado público e vai ser 
apresentado à Assembleia da 
República pelo Governo, um di- 
ploma sobre as eleições autár- 
quicas. Trata-se de um projecto 
de lei cuja gravidade, objectivos 
e significado ultrapassam larga- 
mente o quadro das eleições au- 
tárquicas a cuja regulamentação 
pretensamente se destina. 

2. O projecto de lei em causa 
(que alteraria a lei reguladora de 
todas as eleições autárquicas) 
pretende estabelecer disposi- 
ções quanto ao voto por corres- 
pondência, à propaganda elei- 
toral e a Inelegibilidades que, a 
serem aprovadas e aplicadas, 
abririam completamente as por- 
tas à «batota» e à mascarada 
eleitorais, dignas dos tempos do 
fascismo. 

O voto por correspondência é 
generalizado, estabelecendo-se 
urrta pormenorizada mecânica 
visando a sua utilização em 
grande escala como instrumento 
de manipulação e de falsificação 
do voto de centenas de milhares 
de eleitores. São criadas nu- 
merosas disposições limitativas 
das liberdades da afixação de 
cartazes, de panos e inscrições 
murais durante a campanha. Es- 
tabelecem-se normas sobre 
símbolos de coligações com o 
único objectivo de obrigarem a 
Aliança Povo Unido (APU) a al- 
terar o seu símbolo que se tor- 
nou conhecido da generalidade 
dos portugueses. Impõem-se 
inelegibilidades aos membros de 
órgãos autárquicos onde se te- 
nha de recorrer a eleições inter- 
calares, com o evidente objec- 
tivo de impedir a recandidatura 
de eleitos para os órgãos autár- 
quicos que se tenham prestigia- 
do pela sua acção nos respecti- 
vos órgãos. 

Trata-se de um projecto anti- 
• democrático e anticonstitucional. 

3. Pela sua gravidade e pelos 
seus objectivos, este projecto do 
Governo AD/Balsemão encerra 
um significado mais vasto que 
se impõe denunciar e combater. 
Este projecto bem como outras 
iniciativas legislativas aprovadas 

ou anunciadas (nova lei da na- 
cionalidade, nova lei do recen- 
seamento, etc.) demonstram 
que o Governo AD/Balsemão 
não está em condições de*orga- 
nizar qualquer acto eleitoral em 
condições de seriedade demo- 
crática. Demonstram igualmente 
que o Governo procura criar 
condições para, utilizando méto- 
dos antidemocráticos, se eterni- 
zar no poder, mesmo que muitas 
centenas de milhares de portu- 
gueses deixem de dar o seu voto 
aos partidos da «AD», como cer- 
tamente acontecerá em próxi- 
mas eleições. 

4, Desmentindo aqueles que 
apontam demagogicamente a 
perspectiva da demissão do Go- 
verno e da derrota da AD só 
para depois de concluída a revi- 
são constitucional, o presente 
projecto de lei representa uma 
nova comprovação de que, pelo 
contrário, a AD aposta exacta- 
mente na revisão da Constitui- 
ção (nos termos em que a pre- 
tende efectuar em cumplicidade 
com o PS/Mário Soares) para 
criar condições para impor legis- 
lação que destrua o carácter de- 
mocrático das eleições e do re- 
gime. 

5. A falsificação e a manipula- 
ção dos actos eleitorais inserem- 
-se num plano mais vasto e glo- 
bal das forças reaccionárias para 
a destruição do regime demo- 
crático que se desenvolve acele- 
radamente a pretexto da Revi- 
são da Constituição. Este pro- 
jecto subversivo abertamente 
assumido pelo próprio Governo 
e pelos partidos que o integram, 
coloca-o fora da legalidade de- 
mocrática e é mais um motivo 
para exigir a sua pronta e ime- 
diata demissão. 

É em torno desta reivindica- 
ção central que se impõe a ur- 
gente unidade de acção de to- 
dos os portugueses democratas, 
empenhados em defender e 
consolidar o regime democrático 
e constitucional. 
A Secção de Informação e Propa- 
ganda do Partido Comunista Portu- 
guês 

Continua o boicote 
à Câmara de Loures 

O concelho de Loures continuava no início da semana sem Plano 
de.Actividades e Orçamentapara.,Q corrente ana «graças» ao boicote 
desencadeado (melhor seria dizer prosseguido) pelos vereadores elei- 
tos do PS e AD, decididamente apostados em manter'um clima de' 
confronto e obstrução sistemática à gestão APU. 

Os importantes documentos, indispensáveis para o funcionamento 
autárquico, esperam desde 11 de Dezembro que os vereadores do PS 
e da APU lhes dediquem a sua atenção. Só que aqueles vereadores 
parecem mais interessados em faltar às reuniões propostas por eles 
próprios, ou em fazer «declarações» para as actas e em seguida 
abandonar as reuniões, impedindo-as de continuar por falta de quorum. 

Mesmo quando se dignam dispensar o privilégio da sua presença 
nos órgãos para que foram eleitos e onde assumiram responsabilida- 
des, como aconteceu segunda-feira passada, os vereadores do PS e da 
AD preferem arrastar a discussão de assuntos sem dúvida importantes 
mas não prioritários, debandando em seguida para outras paragens 
certamente mais confortáveis. 

Na mesa, à espera da sua atenção, ficam os documentos indispen- 
sáveis à gestão municipal. Boicote? Que ideia! Obstrução à APU? Ntem 
pensar! E tudo má língua, claro... 

Água em Castelo Branco 

O abastecimento de água a Castelo Branco, que durante mais de 
um ano dispôs apenas de três horas diárias do precioso líquido no 
fornecimento doméstico, poderá vir a ser resolvido com a construção da 
Barragem da Marateca, cujas obras se devem iniciar ainda no primeiro 
semestre deste ano. 

A Barragem da Marateca, integrada num programa de aproveita- 
mento hídroagrícola das bacias do Zêzere, Sor, Coa e Tejo, servirá 
igualmente o concelho de Vila Velha de Ródão, garantindo juntamente 
com a Barragem do Pisco o fornecimento dos dois concelhos até ao ano 

De acordo com os técnicos a barragem da Marateca, que poderá 
armazenas trinta e sete milhões de metros cúbicos de áqua deverá 
estar pronta em 1985. ' 

Aumentos adiados 
em Coimbra 

A Câmara Municipa) de Coimbra pretende aumentar pela segunda 
vez em menos de um ano os preços da água e dos transportes no 
concelho. 

Para ser mais preciso, recorda-se que os transportes de Coimbra 
foram aumentados ainda não há cerca de seis meses. 

Como era de se esperar, a indignação popular contra os desígnios 
da autarquia nao tardou a manifestar-se. De tal modo que a Assembleia 
Municipal, reunida na passada quinta-feira, decidiu adiar a discussão do 
problema para amanhã, dia 15. 

Segundo a proposta do executivo, os aumentos para os transportes 
oscilariam, no caso dos passes, entre os vinte escudos e os cinquenta 
escudos; nos bilhetes pré-comprados entre um escudo e três escudos e 
nos bilhetes simples entre dois escudos e cinquenta e cinco escudos 
Na água o aumento proposto por metro cúbico oscila entre dois e seis 
escudos. 

Contra semelhante proposta manifestou-se já o PCP, que em co- 
municado da respectiva comissão concelhia fez notar que os aumentos 
não passam de recursos a que lançam mão os gestores municipais 
eleitos pela AD para cobrir uma gestão deficiente dos serviços munici- 
palizados. 

Com efeito, a edilidade justifica os aumentos com a necessidade de 
reestruturação e saneamento económico dos respectivos Serviços Mu- 
nicipalizados. Só que a justificação é sempre a mesma, sem que até ao 
momento se tivesse tomado qualquer medida para resolver a grave 
situação em que aqueles Serviços se encontram. 

Como refere o documento do PCP. o desejo de novos aumentos 
revela a incapacidade da AD de resolver os problemas sem ser à custa 
da população. Porque a verdade é que o município nada fez pela 
definição legal de uma política de transportes que consagre soluções de 
compensação aos municípios que exploram os transportes públicos 
por exemplo, nem sequer reivindicou o cumprimento integral da Lei de 
Finanças Locais. E isto apesar do município ficar defraudado em 386 
mil contos, verba mais do que suficiente para cobrir o défice dos 
Serviços Municipalizados. 

Encontro de quadros 
em Santarém 

Realiza-se no próximo dia 24 de Janeiro, domingo, na Casa do 
Campino em Santarém, um Encontro Distrital de Quadros do PCP 
sobre Autarquias Locais. 

O Encontro, com início às 10 horas, tem como principais objectivos 
fazer o trabalho desenvolvido pelos leitores comunistas e seus aliados 
nas autarquias do distrito de Santarém e definir os objectivos a alcançar 
nas próximas eleições autárquicas de 1982. 

Será ainda analisado o não cumprimento da Lei de Finanças Locais 
e os prejuízos que daí advém para as populações e para o desenvolvi- 
mento do distrito. Os trabalhos do Encontro contarão com a participa- 
ção do camarada Carlos Costa, membro do Secretariado e da Comis- 
são Política do CC do PCP. 
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Política nacional 

de todos os países: UNI-VOS! ÍCkcnUE! Proletários 

Polónia 
A situacao na 

tas notas soltas vista de Portugal 

sobre o que se ouve 

e ãm acerba da crise polaca 

Passado um mês sobre a instauração do estado de sitio na 
Polónia e o novo rumo assumido desde então naquele pais, e 
tende em conta o muito que se tem dito e escrito entre nos a tal 
respeito, talvez seja útil fazer algumas reflexões sobre a 
situação na Polónia vista de Portugal. Não em termos de 
anáiise exaustiva mas através de algumas notas soltas, simples 
e talvez óbvias — o que, se é certo ter a desvantagem de 
carecer (e ser) mais superficial, tem em contrapartida a virtude 
dc- poder ser mais vivo e interessante. Objectivo este que, para 
mal dos pecados deles, nem sempre é alcançado por certos 
«analistas» de certa imprensa, cuja ignorância dos factos e 
arrogância pseudo-ideológica só são igualadas pela tremenda 
chateza-da» suas láparas prosas. 

De forma hoje bem evidente 
para todos, os acontecimentos 
na Polónia têm sido no nosso 
pais não um objecto de análise 
mas o simples pretexto para 
manobras de diversão (é precií.o 
distrair as pessoas da 
governarSo AD...) e para uma 
intensa campanha 
anticomunista e anti-soviética, 
dirigida pca direita reaccionária 
e tirando paríído de todos os 
meios ao sou eicánce, 
nomeadamente a comunicação 
social que está nas suas mãos 
ou que ilegalmente domina 
(caso flagrante da RTP). 
De tais bandas, verdade se diga 
que não seria de esperar outra 
coisa. Mas com a direita outros 
têm feito coro, cujas motivações 
profundas seria interessante 
conhecer melhor. Há, é 
evidente, o caso de certos 
democratas sempre à espreita 
da mais pequena oportunidade 
para justificarem perante os 
outros (e talvez também perante 
si próprios) as suas posições 
hesitantes em relação à 
cooperação com os comunistas, 
ou mesmo, em alguns casos, a 
sua conciliação com a direita. 
Mas há também os que, não 
sendo comunistas nem 
anticomunistas, vivem ainda, 
quase oito anos depois de Abril, 
na permanente preocupação de 
«marcarem distâncias» em 
relação ao PCP (mesmo quando 
com ele pontualmente 
concordam) a fim de a todo o 
custo evitarem as célebres 
conotações, isto é, a acusação 
de que «fazem o jogo dos 
comunistas». 
A propósito destes últimos, não 

resistimos à tentação de citar um 
Conselheiro da Revolução que, 
vai para três anos, interrogado 
por um semanário àcerca da sua 
posição de defesa da Reforma* 
Agrária, falava assim: 
« — Sente se a fazer causa 
comum com o Partido 
Comunista? 
— Essas insinuações que se 
vão tornando usuais no 
discurso politico, quando 
rareiam os argumentos paia 
rebater o fundo das questões, 
cabem num tipo de 
argumentação que eu recuso. 
Se com elas se pretende de 
qualquer forma inibir-me, que 
fique muito ciaro que não 
resulta. Defendo aquilo que 
considero justo, com total 
independência, haja ou não 
forças políticas ou sindicais, 
sejam elas quais forem, 
empenhadas no mesmo 
combate». 
Seria bom que meditassem 
nestas palavras aqueles que, a 
propósito da Polónia (tal como a 
propósito de outras coisas) se 
procuram demarcar do PCP não 
por discordarem dos 
comunistas, mas por receio de 
serem acusados de estar a 
«fazer o jogo» do PCP. 

Entendamo-nos: é 
completamente falso afirmar que 
para o PCP «só são democratas 
e progressistas» aqueles que 
defendem posições iguais às do 
PCP. Trata-se aqui de uma 
velha táctica que consiste em 
pôr uma máscara de sectarismo 
aos comunistas para depois 
combater não os comunistas 

mas sim essa máscara. 
No caso concreto em questão; 
não seremos nós a pôr em 
dúvida o facto de que entre os 
que têm tido posições diferentes 
das do PCP sobre a Polónia há 
democratas e progressistas. 
Agora o que ninguém pode 
evitar é que, pela nossa parte, 
em primeiro lugar, defendamos 
a posição que julgamos a 
melhor; em segundo lugar, 
avisemos esses democratas e 
progressistas de que, para além 
de não terem razão, com certas 
atitudes a despropósito da 
Polónia estão a levar a água ao 
moinho dos nossos inimigos 
comuns: a reacção, os que 
querem voltar ao passado, os 
adversários de Abril. 

Duas coisas essenciais nos 
oarece necessário serem 
compreendidas. Uma é que, na 
Polónia, não existiu nem existe o 
confronto entre duas 
concepções do socialismo, mas 
sim entre o socialismo e os seus 
inimigos. As medidas tomadas 
em 13 de Dezembro não se 
destinaram a «esmagar» os 
defensores de um socialismo 
mais «aberto» .ou mais 
«moderado», mas sim a impedir 
que extremistas anti-socialistas 
(cuja existência o editorialista do 
«Expresso» reconheceu e até 
condenou) levassem por diante 
o seu plano violento de 
subversão do regime. Àcerca 
disto, hoje já não subsistem 
dúvidas. As provas são 
conhecidas — só que, escusado 
será dizer, certa comunicação 
social as silencia por completo. 
Outro aspecto essencial é a 
existência da própria crise 
polaca e as suas origens. E o 
fundamental é o seguinte: para 
além das razões externas, 
motivadas pela acção do 
imperialismo, a crise nasceu e 
desenvolveu-se na Polónia não 
por culpa do socialismo mas 
precisamente porque regras 
socialistas foram infringidas; não 
por culpa do 
marxismo-leninismo mas porque 
princípios básicos do 
marxismo-leninismo não foram 
tidos em conta. 

A direita, é evidente, escamoteia 
estas questões, pintando o 
quadro polaco com as cores do 
seu agrado. E, com a costumada 
desfaçatez, no estilo meio bufão 
meio lorpa de Balsemão, ou com 
o ar meio seráfico meio finório 
de Freitas, argumenta a torto e a 
direito sem vergonha das 
incoerências em que 
inevitavelmente cai. 
Insólito daltonismo, porém, 
demonstram alguns socialistas, 
quando os vemos alegremente 
alinhar nessas mesmas 
incoerências, bem 
demonstrativas afinal de que, tai 
como para a direita, o importante 
não é o que se passa na Polónia 
mas sim a utilização da crise 
polaca para a prossecução de 
mesquinhos interesses próprios. 
De qualquer modo, não é sem 
algum espanto que vemos, por 
exemplo, a esposa do dr. Mário 
Soares vir a público, com 
aparente orgulho e visível 
satisfação, confidenciar que 
também na janela do 
secretário-geral do PS 
tremelicou na véspera de Natal a 
vela ecomendada por Reagan... 
Apetece logo evocar mil e uma 
situações bastante mais dignas 
de acto tão devoto. Dito de outro 
modo: se vamos a velas, o que é 
que justifica que, desde há 
muito, o postigo do dr. Mário 
Soares não seja um imenso 
velório? 

Mas há mais, multo mais. O 
embaraço está na escolha. 
Por exemplo; como aceitar que 
se tenha dito sim ao apelo de 
Freitas do Amaral para 
manifestações de «apoio» à 
Polónia (!) e, poucos meses 
antes, se não tenha querido 
descer à rua — como o fizeram 
em Lisboa milhares de 
trabalhadores — para protestar 
contra os massacres e os 
destruidores ataques da África 
do Sul a Angola e manifestar 
solidariedade com o povo 
angolano? 
Quando, nestes dias, a 
Juventude Centrista organiza 
um comovente concurso de 
canções e poemas intitulado 

«Estamos contigo, Walesa», 
cujo primeiro prémio é uma 
estada de quinze dias... nos 
Estados Unidos — isto não fará 
pensar um bocado certos 
democratas mais distraídos? 
E o facto de na mesma altura em 
que um comício do PCP enchia 
o Pavilhão dos Desportos a 
deitar por fora, uma sessão 
sobre a Polónia com Mário 
Soares, Lopes Cardoso e outros 
não conseguir encher a plateia 
de um modesto cinema de bairro 
não será um facto para meditar? 
E que coisa estranha é essa de 
gente que sempre acusou os 
países socialistas de falta de 
liberdades, ausência de direitos 
humanos, etc., aparecer agora a 
gritar «oh! da guarda!» porque 
na Polónia se aboliram... as 
liberdades e os direitos 
humanos? Não há aqui qualquer 
coisa que não soa bem? 
Etc., etc. 

A tentativa de utilizar os 
acontecimentos na Polónia para 
interferir na situação política 
portuguesa tem sido evidente. A 
intenção é, manifestamente, em 
alguns casos, aproveitar o 
pretexto para atacar o PCP e 
aquilo que o PCP defende, ou 
seja, encontrar nos 
acontecimentos da Polónia uma 
justificação para a política de 
direita ou de alianças com a 
direita que se faz em Portugal. 
Isto é claro em relação à AD, 
mas não o é menos em relação 
a Mário Soares e seu grupo. 
Num editorial recente sobre a 
Polónia, mas que não era mais 
do que um desaustinado ataque 
ao PCP, o «Portugal Hoje», 
numa curta frase, desvendava 
as suas secretas intenções; «As 
pessoas compreendem agora 
melhor o significado da 
campanha montada pelo 
partido de Álvaro Cunhal 
quanto à revisão da 
Constituição». 
É caso para dizer: revisão da 
Constituição escondida com 
Walesa de fora... 

Tal como de outras vezes, a 
actual campanha anticomunista 
assenta em alguns princípios 
básicos, um dos quais é 
precisamente a deliberada 
adulteração das posições do 

PCP. Mas não só; adulteram-se 
os próprios factos, utilizando 
sistematicamente, por exemplo, 
expressões que não 
correspondem á realidade, a fim 
de dar desta uma imagem que 
sirva os interesses do 
imperialismo e da reacção. 
É o caso da constante referência 
ao pretenso «golpe militar» na 
Polónia, insinuando similitudes 
com situações antidemocráticas 
ocorridas noutros países ou 
mesmo com a instauração ^ 
violenta de ditaduras de cariz 
fascista, estilo sul-americano. 
Trata-se de uma óbvia falsidade, 
que além de tudo o mais 
escamoteia o facto de que o 
«estado de sítio» instaurado a 
13 de Dezembro naquele país o 
foi ao abrigo da Constituição, em 

, cujo artigo 33.° se encontra 
claramente previsto, em termos 
aliás perfeitamente semelhantes 
ao «estado de sítio» das 
Constituições dos países 
capitalistas. 

Vem a propósito dizer que o 
modo como a Televisão, a Rádio 
e alguns jornais têm noticiado os 
acontecimentos na Polónia dá 
bem a ideia do aproveitamento 
que a reacção e o imperialismo 
têm procurado tirar. E de 
sublinhar que grande parte da 
responsabilidade do que lemos 
e ouvimos (ou não lernos e não 
ouvimos) cabe às agências 
internacionais de informação, 
elas próprias grandes 
monopólios capitalistas. Nem 
por isso certos órgãos de 
informações nacionais devem 
ser ilibados das graves 
responsabilidades que lhes 
cabem na campanha de 
intoxicação a propósito da 
Polónia. 
Durante os primeiros dias, 
quando era mais fácil especular 
e mentir, foi um verdadeiro 
forrobodó. As informações sobre 
o número de mortos e de presos 
e sobre o destino de Walesa, por 
exemplo, sucediam-se a um 
ritmo alucinante, mas 
habitualmente com esta peculiar 
característica: grande destaque, 
hoje, para a notícia bombástica 
(sempre negativa para a Polónia 
socialista, é claro), silêncio 
absoluto, amanhã, para o 
inevitável desmentido. 

Falámos dos princípios básicos 
em que assenta a actual 
campanha contra o PCP. Mas é 
evidente que, na origem e na 
base de tudo estão... os próprios 
acontecimentos na Polónia. 
Ninguém o nega — muito menos 
o PCP. Pelo contrário: nenhuma 
força política em Portugal, antes 
(ou depois) e com igual 
profundidade, abordou como os 
comunistas o fizeram a situação 
na Polónia. Os «silêncios» 
comunistas são outra falsidade, 
que podem servir os que 
pretendem atacar o PCP mas 
não servem a verdade. 
Poderíamos aqui citar as 
próprias páginas do «Avante!», 
onde frequentemente ao longo 
dos últimos meses o tema foi 
abordado, sempre, é certo, 
numa perspectiva de 
solidariedade com os 
camaradas e o povo polacos, 
mas não poucas vezes de forma 
acentuadamente crítica. E vale a 
pena recordar que 
«O Militante», boletim de 
organização do PCP, publicou 
há já um ano o mais vasto e 
profundo estudo até hoje, tanto 
quanto sabemos, aparecido no 
nosso país sobre a crise polaca 
e as suas origens. Trata-se de 
um trabalho extenso, 
documentado, objectivo, em 
comparação com o qual as 
«análises» de uns e os 
«comentários» de outros 
assumem uma dimensão 
meramente ridícula. 

Deve dizer-se que esta questão 
dos «silêncios» do PCP não é 
nova e tem muito que se lhe 
diga. O telejornal do sr. Proença 
de Can/alho é exímio na táctica, 
mas há outros que fazem por 
imitá-lo ou se deixam ir na onda. 
Em síntese, trata-se do 
seguinte: ocultam-se 
sistematicamente as posições 
do PCP sobre os problemas, 
dando a entender que o PCP 
lhes é marginal, «não conta», 
«está de fora da jogada» — o 
que depois permite, umas 
vezes, acusar hipocritamente o 
PCP de «não ter posição», 
outras, adulterar ou falsificar 
mais facilmente as suas 
opiniões, visto que estas não 

são conhecidas do grande 
público através de uma 
informação continuada mas sim 
de pequenos «flashs» isolados e 
muitas vezes sem significado. É 
o que se passa agora com a 
Polónia, na sequência do que 
acontece com tudo o resto (pois 
não é verdade que há mais de 
um ano nenhum dirigente 
comunista vai à RTP falar sobre 
a realidade nâcional?). 

Para os comunistas 
portugueses, pois, ao contrário 
do que alguns insidiosamente 
acusam, o que se passa na 
Polónia não é «secundário» nem 
«irrelevante». É-o, isso sim, para 
os que apenas se pretendem 
servir dela para caluniar o 
socialismo real e atacar o PCP, 
utilizando a situação polaca para 
meros efeitos internos e 
conjunturais ou como pretexto 
de campanhas que, 
infelizmente, há que reconhecer, 
ainda enganam alguns 
democratas e progressistas. 
Para os comunistas 
portugueses, bem pelo 
contrário, a crise polaca é um 
motivo de séria reflexão, que 
resulta em primeiro lugar da 
solidariedade devida para com 
um povo deia merecedor, e em 
segundo lugar da atenção 
sempre devida à experiência 
concreta de cada país na 
construção do socialismo. No 
que essas experiências têm de . 
positivo e também de negativo, 
naturalmente. 
Os nossos críticos afirmariam 
certamente que a Polónia era 
primordial e relevante para o 
PCP se este tivesse alinhado no 
coro histérico orquestrado por 
Freitas do Amaral (com solos de 
Mário Soares) contra as 
autoridades polacas e a favor da 
subversão do regime. 
Tenham paciência, mas não foi 
nem será assim. O PCP 
continua a preferir a política de 
princípios ao oportunismo. E 
tem boas razões para prosseguir 
uma tai política, pois, graças a 
ela, aumenta a sua autoridade 
influência e implantação entre as 
massas, enquanto que destas 
cada vez mais se isolam tanto os 
que defendem interesses 
antipopulares como os 
oportunistas sem princípios. 
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m Reportagem nos Açores (D 

A ilha Terceira e a reconstrução 

As deficiências começaram no dia 1 de Janeiro de 1980 

Há dois anos, no primeiro dia de 1980, a terra tremeu nos Açores. 
Bastaram alguns segundos para que o sismo se transformasse em catástrofe, uma das mais 
violentas que o arquipélago conheceu desde que é habitado: 70 mortos, 21 mil pessoas sem casa, 
largas centenas de edifícios destruídos. 
Na Terceira, iiha particularmente afectada pelo terramoto, além do quadro desolador que se 
abateu sobre a cidade de Angra do Heroísmo, registaram-se impréssionantes índices de 
destruição nas freguesias rurais, tendo as Doze Ribeiras ficado sem 99 por cento das casas. 
Muitas foram as localidades que viram as suas habitações reduzidas a metade. 
Ultrapassados os momentos difíceis que se seguiram ao sismo (que atingiu também outras ilhas 
do grupo central; S. Jorge e Graciosa), passada a aflição e o pânico, a população da Terceira 
lançou-se com enorme coragem nas tarefas da reconstrução, trabalho intenso que foi marcado por 
um ambiente de entre-ajuda dos açorianos e de solidariedade, que chegou de todo o lado, a 
começar cio continente. 
Passaram dois anos. A vida da ilha voltou, no quotidiano das populações, quase à normalidade; os 
empregos, a actividade na lavoura, as escolas, as manifestações culturais, o comércio, 
desenrolam- se sem grandes problemas. Isto numa panorâmica geral, de que o jornalista se 
apercobe nas suas caminhadas pela cidade de Angra e nos percursos à volta da iiha. 
No entanto, a reconstrução está muito atrasada e os problemas económico-administrativos com 
ela relacionados não abrandaram. É notório para qualquer cidadão que os trabalhos não estão a 
ser correctamente geridos e orientados. 
Como nos dizia um comerciante da zona central de Angra, «temos sismo para muitos anos!». 

e S. Jorge); frequentemente fal- 
tam materiais indispensáveis ao 
prosseguimento dos trabalhos 
de reconstrução; falta equipa- 
mento adequado (caso das má- 
quinas para moer escórias vul- 
cânicas - fornecimento de 
areia); o Governo participa ape- 
nas com subsídios que muito 
parcialmente dão para a repara- 
ção das casas consideradas 
com valor histórico, ficando o 
resto por conta dos proprietários 

pio) nunca houve uma orienta- 
ção bem definida quanto à re- 
construção, sendo do conheci- 
mento público as contradições e 
choques que os responsáveis 
(PSD) têm mantido contra certas 
directrizes vindas de cima (Mota 
Amaral). 

Os que enriqueceram 
com o sismo 

Há quem se aproveite de 
tudo. Até das catástrofes... 

Do nosso enviado 

José Paulo Oliveira 

Erros logo no início 

Muitas casas ainda caídas, 
edifícios públicos arruinados, 
igrejas (com torres derrubadas) 
e outras construções históricas 
em estado desolador, ruas e es- 
tradas danificadas, muitas pes- 
soas a viver em casas de famili- 
ares ou amigos, barracas e con- 
tentores, camionetas do GAR 
(Gabinete de Apoio à Reconstru- 
ção) transitando de um lado para 
o outro - a ilha Terceira está 
ainda a viver com grande ampli- 
tude as consequências do sismo 
de Janeiro de 1980. 

O jornalista pretende um 
balanço verdadeiro do que foi re- 
alizado. Dirige-se a vários locais. 
Ouve muitas opiniões: do cida- 
dão comum ao técnico experi- 
ente do GAR (organismo depen- 
dente do Governo Regional, que 
é o responsável pela gestão do 
dinheiro destinado à recons- 
trução). 

E a primeira conclusão surge: 
não se sabe se as «coisas» es- 
tão adiantadas ou não. Não hou- 
ve, não há um planeamento da 
actividade de reconstrução. Que 
diz o Governo Regional? Limita- 
-se a apresentar a ilha Terceira 

como um «caso exemplar» de 
reconstrução após uma catás- 
trofe. Promove visitas de ele- 
mentos responsáveis de outras 
ilhas e de outros países para 
mostrar os resultados da sua ori- 
entação, Apresenta factos e nú- 
meros que geralmente fogem (e 
de que maneira...) à verdade. E 
os problemas que se vivem hoje, 
passados dois anos, e que são 
da sua responsabilidade 
directa? Silêncio absoluto. 

As deficiências propriamente 
ditas começaram no dia <1 de Ja- 
neiro de 1980; 

1. O Governo Regional não 
decretou nas ilhas mais 
atingidas pelo sismo o es- 
tado de catástrofe, o que 
teria proporcionado um me- 
lhor controlo no arranque 
da reconstruão; 

2. O Governo Regional devia 
fer elaborado, em colabora- 
ção com as enjidades com- 
petentes (engenheiros, ar- 
quitectos, historiadores, 
técnicos de Construção Ci- 
vil, etc) um plano geral bem 
organizado, com fases cor- 
rectamente estabelecidas e 
com a justa definição das 

Rectificação 

No texto da reportagem sobre os Açores (2." parte) que publicá- 
mos na nossa edição de 30 de Dezembro de 1981 («Turismo: as 
potencialidades que não se aproveitam») passaram três «gralhas» que 
passamos a emendar. Na frase «Quando se fala dos eleitos económi- 
cos», quer-se dizer efeitos (2.* coluna). Mais adiante, na mesma colu- 
na, onde está «A construção de alguns estabelecimentos hoteleiros 
destinados exclusivamente às classes mais desfavorecidas do ponto de 
vista económico», quer-se dizer mais favorecidas. Finalmente, já nas 
derradeiras linhas do artigo, onde saiu «refira-se a propósito que entre 
1970 e 1981 a população açoriana diminuiu mais de 13 por cento, ou 
seja, passou de 290 mil para 150 mil», este último número está incor- 
recto: a população passou de 290 mil para 250 mil. 

Pelo sucedido, pedimos desculpas aos nossos leitores, particular- 
mente aos da Região Autónoma dos Açores. 

prioridades a atingir a curto 
prazo: 

3. O Governo Regional devia 
ter possibilitado a elabora- 
ção do referido plano tendo 
em conta a sua autonomia 
financeira. Quer dizer: é er- 
rado misturar - como fazem 
agora os dirigentes do PSD 
de Mota Amaral - assuntos 
de âmbito económico- 
-financeiro gerais (nomea- 
damente relativos a projec- 
tos de desenvolvimento 
que as ilhas necessitam 
desde há muito) com as- 
suntos da reconstrução: 

4. O Governo Regional devia 
ter-se preocupado com a 
sensibilização das pessoas 
para problemas que in- 
teressam à comunidade e 
que só a comunidade pode 
compreender, apoiar e 
valorizar - é o caso do pa- 
trimónio arquitectónico das 
ilhas: igrejas, palácios, cas- 
telos, edifícios civis com 
valor histórico (de que exis- 
tem, aliás, significativos 
exemplos na bela cidade de 
Angra do Heroísmo). 

As consequências 
da má orientação 

As provisões mais optimistas 
apontam um período de 10 anos 
para que as «feridas» deixadas 
pelo sismo de 1980 venham a 
ser completamente saradas. 

Faltam ainda oito anos. Mas 
os problemas de toda a ordem 
surgem já em primeiro plano, re- 
sultado, sem dúvida, da má ori- 
entação dada no início. Vejamos 
alguns exemplos: há alturas em 
que o fundo financeiro do GAR 
está vazio; chegou a estar em 
perigo o pagamento dos salários 
dos seus" funcionários (as 
carências financeiras fazém-se 
sentir em particular na Graciosa 

(o que equivale a verbas que em 
boa parte dos casos não podem 
ser cobertas); em relação às 
igrejas e outros monumentos do 
património histórico de Angra do 
Heroísmo, o Governo de Mota 
Amaral participa apenas com 50 
por cento das verbas neces- 
sárias para a sua reconstrução, 
ficando o resto à responsabili- 
dade das populações (em mui- 
tos casos, as igrejas têm sido 
cobertas com chapas de zinco, 
não estando ainda definido 
quando e como será concreti- 
zada a verdadeira restauração 
dos templos): na Câmara Muni- 
cipal de Angra cujo presidente 
se demitiu do PSD, continuando, 
no entanto, à frente do Municí- 

Onde cheira a lucro não se 
hesita, dirá o especulador, o 
oportunista. 

Após o terramoto de Janeiro 
de 1980 também assim acon- 
teceu. 

O sismo, motivo de dor e sofri- 
mento para a população, motivo 
de sacrifício e trabalho árduo 
para retomar a vida, serviu tam- 
bém para encher os bolsos de 
uns tantos... 

O Gabinete de Apoio à Re- 
construção adquiriu mais de 
duas dezenas de camionetas 
num negócio muito escuro: por- 
que se escolheu uma marca 
que vendeu muito caro, 
quando havia propostas (ou 

possibilidades) mais vanta- 
josas? 

Porque é que a compra de 
maquinaria diversa (envol- 
vendo milhares de contos) foi 
sempre concretizada junto 
dos mesmos fornecedores? 

É ou não verdade quie o 
Governo Regional recorreu a 
intermediários para a compra 
de contentores destinados ao 
acolhimento de desalojados 
em vez de os adquirir directa- 
mente na fábrica? 

É ou não é verdade que o 
Governo Regional comprou 
certos materiais a certos indi- 
víduos que anteriormente 
nunca tinham estado ligados a 
essas mercadorias (caso da 
madeira)? 

Que respostas poderá ter 
Mota Amaral? 

Outros problemas 
A situação criada pelo sismo 

arrastou consigo outras conse- 
quências, nomeadamente a es- 
peculação com a venda de terre- 
nos e casas e com o aluguer de 
apartamentos e quartos (atin- 
giram-se rendas impressionan- 
tes): o aumento do custo de 
vida; o oportunismo de gente do 
continentç; homens contratados 
como técnicos e operários espe- 

"TV 
* -- 

m Stífitt* .-«Mm ét 
v 

DOit ajMWA$ tw* >• ?■- ■ oa vrrdtu 

meus oo HEROÍSMO 

Terceira 

A Terceira, juntamente com a Graciosa, S. Jorge, Pico e Faial, 
faz parte do grupo central de ilhas da Região Autónoma dos 
Açores. 

Tem mais de 400 quilómetros de superfície, forma mais ou 
menos oval e as suas medidas máximas em comprimento e 
largura são respectivamente de 30 e 20 quilómetros. 

A ilha Terceira, uma das mais populosas do arquipélago, tem 
como capital a cidade de Angra do Heroísmo. O outro aglomera- 
do urbano com categoria de cidade ó Praia da Vitória. 

É constituída por rochas vulcânicas e as suas costas são 
bastante acidentadas. O interior costuma estar coberto por «far- 
rapos» de nuvéns (o «barbudo»). 

Ao longo da História de Portugal, a ilha Terceira tem merecido 
um lugar de destaque. Encontramos a confirmação dessa impor- 
tância, por exemplo, nos investigadores que se debruçaram so- 
bre o período inicial da Expansão, nos que abordaram o período 
filipino (a Terceira foi o último baluarte da resistência contra o 
domínio espanhol - 1580/1640 - tendo dado grande apoio à 
causa liderada pelo Prior do Crato, contra Filipe II) e nos historia- 
dores que analisaram a época das lutas liberais (século XIX). 
Sobre este último aspecto pode-se salientar, nomeadamente, 
que «na Viia da Praia, em 1829, travou-se uma grande batalha 
entre miguelistas e liberais, com a vitória destes últimos. Em 
1830 era formado na Terceira um conselho de regência e em 
princípios de 1832 chegava aos Açores D. Pedro IV, aí formando 
um governo sob a presidência do Marquês de Palmela e de que 
fazia parte Mouzinho da Silveira, coadjuvado por Almeida Gar- 
rett», como se refere no «Dicionário da História de Portugal» 
(edição de 1979), dirigido por Joel Serrão (volume I, pág. 22). 

«(...) No campo da habitação, o que tem sido feito pelo 
actual poder regional é pouco significativo. 

Servem de desculpa as obras da reconstrução das zonas 
atingidas pelo sismo de 80, pois, aí, a principal e tremenda- 
mente errada orientação, estabelece que o essencial da re- 
construção é paga pelos próprios sinistrados. 

«Em geral, o que tem sido realizado vem ao encontro da 
ganância de grandes empreiteiros especuladores. Nada é feito, 
de forma séria, para recuperar milhares de fogos degradados, 
incentivam-se e criam-se os instrumentos para que seja possí- 
vel uma especulação desenfreada com o arrendamento urbano 
e lançam-se poucos projectos de habitação social. 

«A esta política incapaz e inaceitável há que contrapor 
algumas importantes medidas, a saber: 

«• Lançar, em toda a Região, projectos de habitação social, 
como meio de combater a especulação imobiliária e como meio 
de possibilitar, de forma justa, a resolução das carências mais 
gritantes: 

«• Lançar uma política bem montada de recuperação de 
habitações degradadas, apoiada em projectos previamente de- 
finidos: 

«• Apoiar a acção de cooperativas de habitação social 
como forma válida de acelerar a resolução dos problemas habi- 
tacionais; 

«• Rever a actual legislação regional sobre arrendamento 
urbano, claramente inconstitucional e que contribui para o agra- 
vamento da situação neste domínio (...)». 

(Da resolução Política aprovada peia 1.'Assembleia da Organização do 
PCP da região Autónoma do Açores, realizada na Horta, em 28 e 29 de 
Novembo de 1981) 
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cializados em construção civil, 
sem terem, na verdade, qual- 
quer aptidão ou experiência nes- 
se sector: a degradação e dela- 
pidação de elementos decorati- 
vos (azulejos e outras peças) de 
vários monumentos históricos; a 
deficiente reconstrução de mui- 
tas das casas.logo após o sismo; 
etc. 

Por outro lado, o crédito con- 
cedido para a reparação ou 
construção de habitações está a 
endividar muitas famílias (cri- 
ando mesmo situações deses- 

peradas), que não conseguem 
pagar os juros estabelecidos 
pelos bancos, ao mesmo tempo 
que os proprietários dos edifí- 
cios urbanos maiores não que- 
rem contrair empréstimos para a 
sua reparação, pois os encargos 
- está comprovado! - «cortam 
as pernas» a muita gente. 

Ainda a propósito de emprés- 
timos, refira-se que a linha de 
crédito especial destinada às ac- 
tividades económicas e culturais 
desconhece os mais elemen- 
tares princípios democráticos. 

Para os sindicatos (a força do 
trabalho não tem a ver com as 
actividades económicas?) não 
há crédito especial, o mesmo su- 
cedendo (caso não tenha havido 
alterações recentes) com o Rá- 
dio Clube de Angra. 

A tudo isto há ainda que" 
acrescentar outras preocupa- 
ções que se vivem na ilha: recei- 
a-se que os bairros de emergên- 
cia se tornem definitivos; são 
péssimas as condições com que 
se pretendia instalar as 60 casas 
«oferecidas» pela AID - Asso- 
ciação Internacional de Desen- 
volvimento, entidade norte- 
-americana; não se sabe a quem 
e como vão ser atribuídas as ha- 
bitações do bairro de Santa Lu- 
zia, na cidade de Angra. Na Câ- 
mara Municipal diz-se que a 
(burocrática) decisão terá de 
passar pelo Município, pelo 
GAR, pela Secretaria Regional 
do Equipamento Social (e possi- 
velmente não se fica por aqui...). 

Que soluções apontam as for- 
ças democráticas- da Região 
para resolver os graves proble- 
màs que enquadram a recons- 
trução? 

Não entrando nos porme- 
nores mais específicos, nomea- 
damento os de âmbito técnico 
é de salientar que se impunha a 
formação de um novo gabinete 
coordenador e, como nos dizia 
um especialista do GAR, «rever 
tudo ponto por ponto»! 
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6 
Quarta-feira 

O Conselho de Segurança da ONU volta a 
reunir-se para debater as propostas de apli- 
cação de sanções a Israel contra a sua pre- 
tensão de anexar os Montes Golan ■ Em 
cerimónia oficial, o rei Juan Carlos, de Espa- 
nha, exorta as Forças Armadas do país a 
defender o regime democrático consignado 

i na Constituição, a qual foi aprovada por re- 
Juan Carlos ferendo popular ■ É noticiado na imprensa 
que morreram mil pessoas no decurso de operações punitivas 
desencadeadas pelas tropas ao serviço da Junta fascista de El 
Salvador em meados de Dezembro, e que duraram duas sema- 
nas ■ Na Guatemala são raptados dois padres e assassinado um 
sacnstao por assaltantes de uma igreja perto da capital, numa 
acçao idêntica a outras anteriores da responsabilidade de «co- 
mandos» assassinos de extrema-direita. 

7 
Quinta-feira 
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Sindicalistas turcos em risco de vida 

O ministro da Defesa an- 
golano denuncia que a aviação 
racista sul-africana aumentou 
as incursões em profundidade 
no território da RP de Angola, 
chegando a voar, em 27 de 
Dezembro, com seis aviões 
militares a povoação de Ninda, 
a 350 km no interior do país ■ 

Os 130 delegados de 50 países que participam desde ontem em 
Copenhaga na conferência semestral do Conselho Mundial da 
Paz vão examinar a amplitude do movimento pacifista europeu 
que exige a desnuclearizaçâo da Europa, bem como a segurança 
europeia e as negociações de Genebra sobre o desarmanento ■ 
Um juiz militar turco rejeita uma petição de 46 advogados de 
defesa em que se denuncia procedimentos arbitrários contra 52 
sindicalistas presos pela ditadura militar e ameaçados de pena de 
morte; o documento denunciava igualmente a prática de tortura 
durante a investigação preliminar. 

8 
Sexta-feira 

É anunciado em Londres pelo porta-voz do governo britânico 
que a Espanha e a Grâ-Bretanha vão recomeçar no próximo dia 
20 de Abril, em Lisboa, as negociações para resolver a questão 
de Gibraltar ■ Especialistas da ONU reunidos num grupo de 
trabalho intergovernamental a fim de elaborar um «código de 
conduta» das multinacionais, consideram que cerca de 250 em- 
presas desta natureza controlam toda a economia do mundo 
capitalista ■ Saud Al-Faisal, ministro saudita dos NE, adverte 
para a possibilidade de mais conflitos no Médio Oriente se a ONU 
não adoptar sanções contra Israel por ter anexado os Montes 
Golan, pertencentes à Síria ■ Caspar Weinberger, secretário da 
Defesa dos EUA, afirma que o seu governo ficou «extremamente 
desapontado» com a decisão da França em vender armamento à 
Nicarágua ■ O Congresso Nacional Africano (ANO) proclama 
1982 o ano da «unidade de acção» das forças patrióticas sul- 
-africanas contra o regime do «apartheid» ■ Segundo o boletim 
«Unicef News», publicado na sede da ONU, a situação no Kam- 
putchea, arruinado durante o regime de Pol Pot, está em grande 
medida normalizada. 

Sábado ■   1 

Mohamed Bedjaui, representante da Argélia na ONU, afirma 
que o Conselho de Segurança da ONU «não tem o direito» de 
não aplicar a Israel as sanções previstas no capítulo 7 da Carta 
da Organização contra aqueles que ameaçam a paz e a se- 
gurança internacionais; a afirmação foi proferida durante os deba- 
tes do Conselho sobre a anexação dos Montes Golan, pertencen- 
tes à Síria, pelo governo sionista de Israel ■ A República Popular 
Democrática da Coreia acusa os EUA de terem violado o seu 
espaço aéreo, ontem, com um avião de reconhecimento SR-71- ■ 
Segundo dados oficiais, o desemprego nos EUA atingiu 9,5 mi- 
lhões de pessoas no passado mês de Dezembro, o que equivale 
a 8,9% da população activa, contra 8,4% em Novembro ■ O 
Ghana reabre as suas fronteiras com os países vizinhos. 

10 
Domingo 

Bernard Sansaricq, de 37 anos, dirigente 
de um grupo de exilados haitianos que pla- 
neia derrubar o regime de Jean-Claude Du- 
valier, anuncia ter ocupado a ilha de Tortuga, 
próximo de Haiti, com 300 homens armados 
■ As autoridades polacas anunciam um con- 
junto de medidas destinadas a abrandar as 
disposições do estado de emergência em vi- 
gor no país ■ Em Madrid e na província de 

Castela a Nova 48 membros autárquicos eleitos pelo Partido 
Comunista Espanhol (PCE) apresentam a sua demissão, num 
gesto de solidariedade com os cinco vereadores do município de 
Madrid recentemente expulsos do PCE ■ O irmão do presidente 
do Irão, Ali Khamenei, escapa ligeiramente ferido de um atentado 
a tiro que matou dois membros da sua segurança pessoal. 

O ditador de Haiti 

li 
Segunda-feira 

Morrem 27 pessoas nos EUA devido a uma vaga de frio que 
e estendeu a todo o território norte-americano durante o pas- 
ando fim-de-semana ■ Termina a reunião extraordinária dos 
linistros dos NE da NATO sobre a situação na Polónia sem que 
is aliados europeus dos EUA cedessem às suas pressões para 
npor «sanções» contra a URSS ■ A Frente Polisário anuncia 
iue foi lançado um forte ataque contra as tropas marroquinas na 
egião de Ras El Khanfra, na linha da frente do «triângulo útil» do 
iaara Ocidental ■ O governo do Vietname acusa os dirigentes 
hineses de continuarem, com o auxílio dos EUA, a guerra de 
lestruição contra o Vietname, o Laos e o Kamputchea ■ O «New 
'ork Times» publica um inquérito do Instituto Gallup onde se 
onclui que a popularidade do presidente Reagan, dos EUA, 
lesceu 19% nos últimos seis meses. 

12 
Terça-feira 

O secretário de Estado dos EUA, Alexander Haig, elogia á 
itadura militar turca (que se prepara para condenar à morte 52 
indicalistas) argumentando que não se deveria ter vergonha de 
efender "os valores do Ocidente" ■ Realiza-se em Genebra a 
a sessão de negociações EUA-URSS sobre euromísseis ■ Tor- 
am-se lei sem serem votadas no parlamento brasileiro, as "re- 
)rmas eleitorais" com que o regime fascista brasileiro pretende 
arantir a vitória do seu partido nas próximas eleições de 15 de 
lovembro ■ É anunciado em Acera que a nova administração 
lilitar do Ghana, chefiada pelo capitão Jerry Rawlings, terá um 
láximo de 11 membros e será investida de todos os poderes de 
overno ■ A administração Reagan decide isentar de impostos 
ois estabelecimentos de ensino privado que praticam aberta- 
lente a descriminação racial em relação à população negm, 
scorde-se que em 1970 o departamento do Tesouro dos EUA 
nha invocado o racismo para retirar a uma centena de estabele- 
imentos o direito à isenção de impostos. 

Efeméride da Semana — A 12 de Janei- 
ro de 1958 a União Soviética propõe uma 
zona limpa de qualquer arma nuclear entre 
o Círculo Polar Ártico e o Mar Mediter- 
râneo. 

Internacional 

Ingerência mas não fanto 
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NATO e CEE demarcam-se 

de Washington 

As delegações da União Soviética e dos Estados Unidos reu- 
niram-se em Genebra, terça-feira, para retomar o debate sobre 
a redução dos mísseis nucleares de médio alcance na Europa 
— as primeiras negociações sobre a redução de armamento 
entre os dois países nos últimos dois anos e meio.Depois das 
ameaças e propostas concretas de Washington para boicotar 
os encontros de Genebra, a pretexto da evolução da situação 
na Polónia (manifestamente ao arrepio dos interesses e inten- 
ções do imperialismo), o retomar das negociações de Genebra 
são um dos indícios seguros de que as pretensões da Casa 
Branca em relação ã Polónia falharam. E falharam também no 
ambicionado e decisivo apoio dos seus próprios aliados. 

Isto não significa de forma al- 
guma que os países da NATO e 
da CEE não estejam a alinhar 
em qualquer forma de ingerên- 
cia contra a Polónia. 

Os ministros dos Negócios 
Estrangeiros da CEE, reunidos 
em Bruxelas, especialmente 
para tratar do «caso Polónia», o 
que já de si é uma forma de in- 
gerência, aprovaram uma decla- 
ração pedindo o levantamento 
da lei marcial, a libertação dos 
contra-revolucionários presos, 
conversações com o «Solidarie- 
dade» e a Igreja, garantindo em- 
bora simultaneamente que não 
desenvolveriam iniciativas ten- 
dentes a contrabalançar as san- 
ções económicas que Reagan 
entende irem «ajudar» o povo 
polaco. 

Na reunião extraordinária dos 
ministros de Negócios Estran- 
geiros da NATO sobre a situa- 
ção na Polónia, que terminou se- 
gunda-feira em Bruxelas, foi re- 
digida uma declaração em 16 
pontos que admite — sem mar- 

cação de datas nem formas con- 
cretas — a possibilidade de san- 
ções contra a União Soviética, 
caso a «situação na Polónia não 
melhore». 

Por outro lado os governos da 
NATO estão a projectar uma ac- 
ção concertada na reabertura da 
Conferência de Segurança e 
Cooperação Europeia, no pró- 
ximo dia 9 de Fevereiro, em Ma- 
drid. 

Mas a verdade é que estas 
tomadas de posição não só não 
se saldam em quaisquer conclu- 
sões práticas, como deixam a nu 
o irrealismo e crescente isola- 
mento da política que está a ser 
seguida pela Casa Branca. São 
bem pobres os resultados obti- 
dos face às pretensões e aos 
esforços dos Estados Unidos, 
que mandaram mesmo à Europa 
o conselheiro Lawrence Eagle- 
burger, e desenvolveram apres- 
sados contactos de Haig com 
dirigentes europeus. De tantos 
esforços restam-lhe nas mãos 
algumas declarações políticas. 

Isto para já não falar do imenso 
fracasso na pretendida «mobili- 
zação de massas» contra a 
Polónia, através de uma siste- 
mática e violenta campanha an- 
ticomunista. 

Neste distanciamento em rela- 
ção a Washington, dois casos há 
a destacar: a RFA e a Grécia. 

A RFA demarcou-se, desde o 
princípio, das posições de 
Washington, recusando muito 
claramente quaisquer sanções 
contra a União Soviética. Em 
conferência de Imprensa em 
Washington, após encontro com 
Reagan, Helmut Schmidt decla- 
rou, nomeadamente, que o pre- 
sidente norte-americano lhe ti- 
nha garantido que as negocia- 
ções de Genebra não seriam in- 
terrompidas e que os EUA não 
reiniciariam o boicote à exporta- 
ção de cereais para a União So- 
viética. Garantias que certa- 
mente não foram da iniciativa do 
presidente norte-americano. 

As posições do governo grego 
são particularmente significati- 
vas. Após a assinatura, sem au- 
torização, da declaração da 
CEE, o secretário de Estado As- 
simakis Fotilas é demitido e o 
ministro dos Negócios Estran- 
geiros da Grécia esclarece publi- 
camente o desacordo do seu 
Governo em relação a alguns 
pontos da declaração, em parti- 
cular os parágrafos que falam de 
uma pretendida «incapacidade» 
do socialismo para resolver os 
seus problemas e do perigo que 
a situação polaca constituiria 

para as relações internacionais 
e ainda do ponto que prevê «um 
entendimento estreito e posi- 
tivo» da CEE com Washington 
«a fim de precisar quais são as 
decisões que servem melhor os 
objectivos comuns e evitar tudo 
o que possa comprometer as ac- 
ções respectivas». 

Em relação à declaração 
aprovada pelos países da 
NATO, a Grécia dissociou-se 
dos quatro pontos da declaração 
em que é mencionada a even- 
tualidade de sanções contra a 
União Soviética, tendo o go- 
verno grego afirmado que «a 
NATO não será o local mais 
adequado para discutir a ques- 
tão polaca tanto mais que se não 
verificou nenhuma intervenção 
militar estrangeira na Polónia». 

Dois casos — em países da 
NATO — que não só testemu- 
nham das fissuras no interior da 
Aliança Atlântica e da recusa a 
que os EUA ponham e dispo- 
nham como «patrão», como 
ainda do peso da situação in- 
terna de cada país e dos passos 
— ainda que incipientes — que 
se vão dando rumo ao desanu- 
viamento. Porque, sem dúvida, 
as posições da Grécia se devem 
à vitória eleitoral da esquerda, e 
as razões fundas da atitude 
adoptada por Bona se têm que 
procurar no ascenso da luta de 
massas a nível interno — em 
particular pelo desarmamento e 
contra a implantação de novas 
armas nucleares norte- 
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Paz, uma exigência que se impõe às pretensões do imperialismo. 
O pretexto da Polónia também falhou. 

-americanas—, e nos contactos 
e acordos que tem sido possível 
desenvolver entre a RFA e a 
União Soviética, a RFA e a RDA. 

Factos que uma vez mais nos 

dão a medida da importância e 
da estreita interligação entre a 
luta em defesa dos interesses 
dos trabalhadores e a luta pela 
paz. 
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Os "interesses" dos EUA 

na América Latina 

Residência secundária do jornalista democrata na Turquia 

Turquia 1981 

População - 46 505 000 
Populáção emigrada - 2 000 000 
Regime - ditadura militar reaccionária apoiada pela NATO 
Poder legislativo - junta de cinco generais 
Poder executivo - governo fantoche de um almirante reformado 
Poder jurídico - dominado pelos tribunais militares 
Prisões - mais de 200 000 num ano 
Inculpação política - 24 300 
Pedidos de pena de morte - mais de 3 000 
Execuções - 10 
Condenação a prisão - 1 898 
Abatidos pelas forças de Estado - mais de 500 
Mortos sob tortura - mais de 60 
Partidos políticos - dissolvidos 
Imprensa - sob censura 
Actividades sindicais - suspensas 
Autonomia universitária - abolida 

Solidariedade 
Chile - o balanço de 1981 é particularmente significativo das conse- 

quências do fascismo, do carácter dos regimes «aliados» de Washing- 
ton. A situação socioeconómica do país caracteriza-se por uma forte 
recessão de que são sintomas o desemprego, que atinge 20 por cento 
da população activa, a falência de dezenas de empresas, uma dívida 
externa que é a mais alta do mundo, relativamente ao número de 
habitantes. Os preços dos bens de consumo aumentaram seis vezes. 
Mais de 30 por cento dos habitantes precisam urgentemente de casa. 

Por outro lado acentua-se a repressão. O estado de sítio foi prolon- 
gado por período indeterminado e aprovado um decreto sobre «activi- 
dades terroristas» em virtude do qual mesmo os médicos e advogados 
que assistam aos patriotas são condenados. Há mais de 4 mil presos 
políticos, cerca de 2500 desaparecidos, mais de um milhão de emi- 
grados. 

O balanço da repressão em El Salvador no ano de 1981 
(excluindo Dezembro) é de onze mil 723 assassinatos, 1808 
desaparecidos, 776 atentados, numa média mensal de 1066 
assassinatos de civis, particularmente operários e 
estudantes. Esta a denúncia feita na catedral de San Salvador, 
pelo arcebispo da capital monsenhor Arturo Riviera. 

Dias antes da homília do arce- 
bispo, em meados de Dezem- 
bro, um milhar de pessoas tinha 
sido assassinadas pelas tropas 
da Junta salvadorenha, numa 
«operação punitiva» no departa- 
mento de Morazan, que durou 

cerca de duas semanas, e in- 
cluiu bombardeamentos aéreos 
e terrestres com a completa des- 
truição de várias aldeias, e a li- 
quidação da quase totalidade 
dos habitantes de alguns cen- 
tros populacionais, como foi o 

caso da localidade de Mazote, 
onde foram mortas 480 pessoas. 

O que se passou em Morazan 
em meados de Dezembro é uma 
prática quotidiana. Em declara- 
ção de Agosto de 1981 do Co- 
mando Geral da Frente Fara- 
bundo Marti para a Libertação 
Nacional (FMLN), alguns factos 
significativos são denunciados, 
em particular a utilização de ar- 
mas de extermínio da popula- 
ção, acção de vingança sobre as 
populações face aos fracassos 
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Genocídio como prática quotidiana. 

Porquê a tensão 

no Médio Oriente 

e na África Austral 

Mais de metade das reuniões do Conselho de Segurança da 
ONU durante o ano de 1981 foi dedicada ao debate da 
situação no Médio Oriente e na África Austral. Facto que 
testemunha da situação de profunda tensão que se vive 
nestas zonas. E que por isso mesmo reflecte uma realidade 
inegável — é onde os Estados Unidos mais se empenham na 
defesa dos seus «interesses vitais» que se geram ou 
agudizam situações de tensão, arrastando-se problemas 
em detrimento dos interesses dos povos dessas zonas e da 
paz mundial. 

Os últimos factos no Médio 
Oriente confirmam esse conteú- 
do fundamental da intervenção 
do imperalismo. 

A decisão de anexação dos 
Montes Golan da Síria pelo go- 
verno de Israel levantou repúdio 
mundial. Em consequência o go- 
verno de Reagan ensaiou de- 
marcar-se de uma acção dema- 
siado impopular, suspendendo 
formalmente um Acordo de Coo- 
peração estratégica havia pouco 
assinado entre os dois gover- 
nos. Mas porque os interesses 
são os mesmos e sem o apoio 
continuado dos Estados Unidos, 
Israel não poderia prosseguir in- 
definidamente com a sua política 
agressiva na zona (que os factos 
bem confirmam ser a que serve 
os tais «interesses vitais» de 
Washington), o Pentágono 
apressou-se a propor um novo 
aumento nos créditos destina- 
dos a Israel - 300 milhões de 
dólares. 

Mas as coisas não ficaram por 
aqui. A anexação mais que ilegal 
dos Montes Golan levou à con- 
vocação de uma reunião do 
Conselho de Segurança das Na- 
ções Unidas, reunião a que os 
Estados árabes apresentaram 

um projecto de resolução con- 
tendo uma forte condenação de 
Israel e uma série de sanções: 
nomeadamente a suspensão do 
fornecimento de armaménto e 
de outro equipamento militar, o 
corte de todas as relações co- 
merciais e a suspensão da coo- 
peração económica, financeira e 
tecnológica, para além do corte 
de relações diplomáticas com Is- 
rael. 

É por demais evidente que 
sem a aplicação de sanções, Is- 
rael continuará livre de prosse- 
guir a sua política, beneficiando 
sempre do apoio da Casa 
Branca. Ao afirmar, através da 
sua embaixadora na ONU, Jea- 
ne Kirkpatrick, que não aprovará 
sanções obrigatórias contra Is- 
rael, os Estados Unidos estão a 
confirmar no fundo que a política 
de Israel é a sua política, que 
quaisquer formais posições de 
condenação de tal política, não 
passam de uma vã tentativa de 
ocultar essa realidade. 

Esta tão clara posição de de- 
fesa de uma política de terro- 
rismo internacional, mundial- 
mente condenada, está a trazer 
alguns problemas mesmo nas 
relações entre os Estados Uni- 

dos e os seus aliados, quer na 
Europa, quer entre os países 
árabes. 

Mais violência 
na África Austral 

O Congresso Nacional Afri- 
cano (ANC) proclamou 1982 ano 
da «unidade de acção» de todas 
as forças patrióticas sul- 
-africanas contra o regime de 
«apartheid». Enquanto esta pro- 
clamação, feita pelo 70.° aniver- 
sário da fundação do ANC, era 
divulgada em várias capitais afri- 
canas, no Maputo, o camarada 
John Nkadineng, membro da 
Comissão Executiva do ANC, 
denunciava que o regime de 
Pretória está a intensificar o re- 
crutamento e treino de merce- 
nários para acções terroristas 
contra os países da Linha da 
Frente. 

O apoio claro e intensificado 
da administração Reagan ao go- 
verno de Pretória está a ter 
sérias consequências no conti- 
nente: o protelamento da inde- 
pendência da Namíbia, nas 
agressões e ingerências pro- 
gressistas na zona. 

Recentemente foi anunciado o 
desmantelamento em Moçambi- 
que de uma base do grupo terro- 
rista «MNR» apoiado pelo re- 
gime racista da África do Sul. 

Em Angola a agressão as- 
sume formas particularmente 
graves. 

Num balanço relativo ao mês 
de Dezembro, o Ministério an- 
golano de Defesa refere o cons- 
tante sobrevoamento, por parte 

da aviação militar sul-africana, 
de múltiplas povoações na pro- 
víncia de Moxico, a unidades 
militares angolanas e a elemen- 
tos da população e ainda uma 
incursão em profundidade; em 
27 de Dezembro seis aviões' 
militares entraram por território 
angolano até ã povoação de 
Ninda, a 350 km no interior do 
país. Neste ataque foram mortas 
5 pessoas e 41 ficaram feridas. 

Para além dos mortos, dos 
feridos, das destruições, a guer- 
ra afecta de forma brutal o de- 
senvolvimento e a recuperação 
económica do país. Em Luanda, 
o ministro do Plano e do Comér- 
cio Externo, Lopo de Nasci- 
mento, membro do CC do 
MPLA-Partido do Trabalho, de- 
clarou que «o ano de 1982 vai 
realizar-se num contexto inter- 
nacional difícil, numa situação 
continental quase catastrófica e 
numa conjuntura interna grave». 

O esforço de superação dos 
seus problemas, que Angola 
empreende este ano sob a pala- 
vra de ordem «ano da organiza- 
ção económica e da vigilância 
popular», insere-se, de par com 
q ascenso da luta armada na 
África do Sul, e a projecção sem- 
pre crescente do movimento pa- 
triótico na Namíbia, ou ainda 
com as manifestações de pales- 
tinianos rias zonas ocupadas por 
Israel - num movimento dos po- 
vos de todo o continente, dos 
países árabes ao Sul da África 
negra, para pôr em causa a polí- 
tica do imperialismo, lutando 
pelos reais interesses das mas- 
sas populares de África e do Mé- 
dio Oriente. 

na luta contra a guerrilha e a rea- 
lização de operações em terri- 
tório das Honduras. 

«No seu desespero - afirma- 
-se na declaração - os fascis- 
tas e os seus amos imperialis- 
tas, estão a utilizar armas de 
extermínió da população, proi- 
bidas pelo direito internacio- 
nal, como os gases que cau- 
sam a morte por vómito e diar- 
reias, lançados nos últimos 
meses em Calatenango, Mora- 
zán, San Vicente e Guazapa». 
Após o fracasso de uma acção 
contra-revolucionária, em Gua- 
zapa, entre Julho e Agosto do 
ano findo, «os chefes fascistas 
ordenaram a matança da po- 
pulação civil; mais de 100 pes- 
soas, na sua maioria crianças 
e mulheres indefesas, morre- 
ram vítimas da metralha e dos 
gases». Não se detendo em ter- 
ritório nacional, as tropas de Sal- 
vador entram também nas Hon- 
duras. «Durante a operação 
contra as nossas bases, em 
Chalatenango, tropas contra- 
-revolucionárias salvadore- 
nhas entraram em território 
hondurenho, massacrando 
acampamentos de refu- 
giados». 

Esta a prática da Junta de Sal- 
vador, uma prática apoiada pelo 
imperialismo e que tende 
mesmo a agravar-se. 

Como se afirma também na 
declaração de Agosto da FMNL, 
«Demonstrámos que com a 
força das armas e o genocí- 
dio não se pode dobrar o povo 
salvadorenho nem a FMNL, 
que o encabeça e conduz. Os 
que insistem em prosseguir 
por esse caminho fracassado 
não têm nem a força nem a 
capacidade suficiente para 
nos derrotar, necessitando 
por isso de aceitar e promover 
a intervenção crescente do 
imperialismo ianque. Assim, 
traem a sua pátria, espezi- 
nham o seu direito ã indepen- 
dência e ã autonomia, prende- 
m-na a um colonialismo humi- 
lhante, tranformam-se em vis 
lacaios dos seus patrões im- 
perialistas, fazem da Força Ar- 
mada, um instrumento fan- 
toche». 

O «interesse» 
de Washington 

A intervenção dos EUA na 
América Latina, em apoio dos 
mais reaccionários regimes e 
contra o movimento revolucio- 
nário é uma constante. Isso é 
verdade para El Salvador, como 
para as Honduras ou a Guate- 
mala, ou ainda nos planos para 
sabotagem e atentados contra 
a Nicarágua, ou o apoio ã dita- 
dura de Duvalier, no Haiti. 

Uma ingerência sistemática e 
multiforme, justificada pelo «in- 
teresse» da Casa Branca por 
esta zona. 

Assim, é em nome do «in- 
teresse» que Washington dedica 
às Caraíbas, que se avolu- 
maram recentemente ameaças 
a Cuba socialista e será aumen- 
tada, nos próximos meses, a 
presença naval norte-americana 
nesta área. 

Segundo o vice-almirante Ja- 
mes Lyons, comandante da Se- 
gunda Esquadra americana do 
Atlântico, com base em Norfolk, 
na Virgínia, voltarão a ser envia- 
dos para as Caraíbas dois porta- 
-aviões americanos, em Abril 
próximo. Para além disso o vice- 
-almirante não exclui a hipótese 
de o Pentágono vir a tomar a 
decisão de criar uma força naval 
permanente nas Caraíbas 
(como no inicio da década pas- 
sada). 

Para já, com a já costumeira 
justificação da luta contra a 
«subversão comunista», o Pen- 
tágono aumentou, no mês pas- 
sado, a importância da sua baèe 
de Key West, de onde vigia 
Cuba, instalando nela o alto- 
-comando militar para a região 
das Caraíbas. 

Haiti, que se passa? 
Um grupo de exilados haitía 

nos (que nos EUA são amontoa 
dos em campos de detenção ( 
vítimas de violenta repressãc 
quando se manifestam contrr 
esta situação), anunciou contro 
lar totalmente a ilha de Tortuga 
frente à costa do Haiti. «As trê: 
mil pessoas que vivem na ilhí 
deram-nos o seu total apoio e o: 
20 soldados da guarnição ren 
deram-se e juntaram-se às nos 
sas forças» - nunciou o diri 
gente do grupo armado haitiano 
cujo objectivo é o derrube da di 
tadura. 

Em Setembro de 1981 realizou 
-se no Panamá uma Conferèn 
cia Solidariedade com o povo d( 
Haiti, conferência em que fo 
particularmente denunciada ; 
total dependência da ditadura d( 
apoio norte-americano, apoit 
considerado como elemento de 
cisivo para a sobrevivência dc 
regime, e que assume quer ; 
forma de uma ajuda económici 
massiva - 1000 milhões de dóla 
res nos últimos anos quer a df 
uma ajuda militar decisiva, qut 
nos últimos tempos é a determi 
nante: fornecimento de barco: 
de guerra para a Marinha, heli 
cópteros, modernização dc 
equipamento da criminosa poli 
cia política (os tontons maçou 
tes), formação de um corpo de 
«leopardos», alianças militares 
E os planos conducentes à ins- 
talação de uma base naval nor- 
te-americana no Haiti, 

Independentemente das suas 
consequências imediatas e das 
suas origens, o movimento con- 
tra a ditadura no Haiti (onde 
neste momento estão presos, e 
ameaçados de morte, dirigentes 
comunistas), insere-se no movi- 
mento geral na América Latina 
contra as ditaduras reaccio- 
nárias e fascistas, invariavel- 
mente apoiadas por 
Washington. 
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Proletários de todos os países: UNI-VOS! Kitoa/nie! 

Não às armas nucleares ejt^Portugal! 

'Wiéa SIM! Morte NÀOV 
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"Queremos paz!" — crianças do Bairro Alto, em 
Lisboa, subiram à mesa, numa sessão de esclarecimento pre- 
paratôna das Marchas da Paz de dia 16, para afirmar a grande 
exigência de paz que neste momento se afirma por toda a 
Europa. Uma exigência de vida. Uma exigência que não pode 
deixar de mobilizar particularmente — e os factos démonsíram- 
-no - a juventude rio nosso país, como por todo o mundo. 

As Marchas da Paz de dia 16, 
convocadas pelo movimento de 
opinião pública "Não às armas 
nucleares são neste momento 
c culminar no nosso país de um 
processo unitário qúé se vem 
desenvolvendo a nível nacional 
contra a corrida às armas, em 
aarticular contra as arrnas nucle- 
ares, contra a sua implantação, 
trânsito ou armazenamento em 
Rortúgai. inserem-se simulta- 
neamente no amplo movimento 
pela paz que se desenvolve por 
toda a Europa e que se tem ex- 
pressado, em alguns países, 
nas maiores manifestações pela 
paz desde a segunda guerra 
mundial. Apontam o único cami- 
nho válido para a solução de 
quaisquer problemas internacio- 
nais ç. corno mais força de ra- 
zão, o da corrida aos armamen- 
tos - o diálogo, as conversações 
entre todos os países interes- 
sados. 

No nosso país, o objectivo 
que se pretende alcançar com a 
realização das Marchas da Paz, 
e com a própria constituição de 
um vasto movimento contra as 
armas .nucleares e a corrida aos 
armamentos é; informar o povo 
português daquilo que cuidado- 
samente se vem escondendo - 
os perigos da corrida às armas 

nucleares, os perigos da entrada 
do nosso país no circuito de tais 
armas, o que significaria para 
nós um ataque nuclear (quatro 
milhões de mortos no primeiro 

minuto); mobilizar todos os que 
querem a paz para um não deci- 
sivo às armas nucleares em 
Portugal; mobilizar para exigir 
do governo português, que 
sistematicamente alinha com to- 
das as posições e iniciativas do 
imperialismo, pondo em causa a 
própria sobrevivência do nosso 
país e do nosso povo, uma de- 
claração de que jamais aceitará 
que o nosso país tenha no seu 
território armas nucleares. 

Pelos seus objectivos as Mar- 

Vamos todos 

participar/ 

A jornada de dia 16 vai ser uma poderosa jornada de 
luta. Vai ser também uma testa, uma manifestação da 
alegria de viver, sem efeito recusa à morte nuclear que há 
quem queira impor ao planeta. 

Porque de uma marcha de luta e de festa se trata, 
vamos todos participar de facto, não só inserindo-nos na 
dinâmica colectiva, não só pela nossa massiva presença 
nas ruas de Lisboa e do Porto, mas marcando essa nossa 
presença, também individualmente, com uma flor, com um 
lenço, com uma bandeira. Pela paz, por uma política vira- 
da à preservação da vida. 

Esta nota que todos vamos levar para as Marchas da 
Paz caracteriza o conjunto das manifestações, onde es- 
tarão presentes as flores, as bandas de música, a activi- 
dade teatral, os carros alegóricos, os ranchos populares. 
Para além dos espectáculos finais, que assinalarão o fim 
destas jornadas de luta, tanto em Lisboa como no Porto. 

chas da Paz estão a registar um 
grande e crescente número de 
adesões, ultrapassando mesmo 
o apoio ao próprio movimento 
"Não às armas nucleares em 
Portugal". 

Mais de 200 organizações 
subscreveram o apelo para as 
Marchas da Paz, com particular 
destaque para o movimento sin- 
dical, as associações de estu- 
dantes, as comissões de traba- 
lhadores, as associações cívicas 
(de recreio, culturais, colectivi- 
dades de bairro) e religiosas, as 
comissões de moradores e, na- 
turalmente, as comissões e gru- 
pos organizados pela paz. Numa 
clara demonstração que são os 
trabalhadores, a juventude, as 
múltiplas organizações popula- 
res, em particular as surgidas 
com o 25 de Abril - quem mais 
sente o problema vital da Paz e 
está empenhado em bater-se 
contra as armas nucleares, pelo 
desarmamento, até à conquista 
da garantia de paz, até ao desar- 
mamento geral. 

No grande esforço que tem 
vindo a ser desenvolvido para 
que as jornadas de sábado 
constituam uma expressão ine- 
quívoca da exigência de paz do 
povo português, multiplicam-se 
as reuniões e os apelos específi- 
cos, nomeadamente da CGTP- 
-IN, da juventude, de sectores 
de trabalhadores como os traba- 
lhadores científicos, os médicos, 
a função pública, comissões de 
moradores e de trabalhadores. 
Na última fase de preparação da 
"marcha", não passou um dia 
sem que se realizasse uma ses- 
são para esclarecimento e pre- 
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paraçâo das jornadas de 16. 
No comício realizado em Al- 

piarça o camarada Álvaro Cu- 
nhal afirmou, referindo-se às 
Marchas da Paz de dia 16: "será 
uma grande demonstração em 
defesa da Paz, mas será tam- 
bém, inevitavelmente, uma 
grande demonstração condena- 
tória da política do governo de 
submissão ao imperialismo nor- 
te-americano e à sua política 
agressiva, belicista e aventurei- 
rista que põe em perigo a Paz 
Mundial". Condenar a corrida 
aos armamentos, recusar a im- 
plantação de armas nucleares 
no nosso país, é exigir o fim de 
uma política de alinhamento 
com o imperialismo, é exigir o 
fim do governo AD. Lutar contra 
a possibilidade uma guerra sui- 
cida, lutar pela paz, significa ne- 
cessariamente lutar contra a re- 
acção a nível nacional e interna- 
cional.". 
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Desenho de Pablo Picasso 
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Imiil ... 

Como vão ser 

as Marchas da Paz 

• - mm movimento sem paralelo 

Precisamente porque as forças da guerra procuram 
p OS adir oasistiu-se a um avanço das forças da Paz. 
Gigante adormecido" - como lhe chamaram - o 

movimento em defesa da paz surgiu em força - mas não 
ainda em toda a sua plenitude - no ano que passou. 

Um pouco por todo o mundo - 
com particular destaque para os 
países dâ Europa Ocidental - 
gigantescas manifestações 
protestaram contra,a escalada 
militar que a administração dos 
EUA e, por sua orientação, a 
NATO procuram impor. 
Contra a implantação de novas 
armas de destruição 
norte-americanas nos países 
membros da NATO na Europa 
se ergueram multidões nas 
principais capitais europeias. 
Ultrapassando divergências, 
pessoas dos mais diferentes 
estratos sociais vieram para a 
rua em defesa do direito à vida, 
ignorando mentiras e calúnias 
dos que pretendem demonstrar 
as vantagens da corrida aos 
armamei iíos milhões de 
europeus afirmaram com a sua 
presença nas manifestações 
que mais importante do que as 
armas é cria- conoições para 
meihora r o nível de vida das 
populações 
Denunciando o cinismo das 
intenções americanas ao 
procurarem transformar a 
Europa num posto avançado da 
sua política beiíeista, um dos 
cartazes empunhado na 
manifestação de Bonn era 
elucidativo: "A paz de Reagan é 
a nossa morte!" 

UM MOVIMENTO 
SEM PRECEDENTES 

É sintomático que o movimento 
pela paz ganhe uma forca sem 
paralelo poucos meses depois 
de Reagan ter assumido a 
presidência dos EUA. 
Os povos do mundo e 
nomeadamente da Europa 
véem-se novamente 
confrontados com a corrida aos 
armamentos. E a decisão de 

instalar em quantidades maciças 
nos países da NATO mísseis 
nucleares fez despoletar o 
movimento em defesa da paz 
mundial. 
Não querendo ser sacrificados 
em holocausto em proveito dos 
interesses norte-americanos, no 
verão de 1981 verificaram-se as 
primeiras grandes 
manifestações por toda a 
Europa. Nova vaga de 
manifestações ocorreu em 
Outubro desse mesmo ano. 
Em 21 de Julho de 1981 começa 
em Copenhague, na Dinamarca, 
a Marcha da Paz e termina no 
dia 6 de Agosto (aniversário do 
bombardeamento de Hiroshima) 
em Paris, depois de ter 
atravessado a Dinamarca, 
República Federa! da Alemanha, 
Holanda, Bélgica e França. 

Mas nos meses seguintes de 
Setembro e Outubro o 
movimento em defesa da paz 
iria ganhar maior amplitude. De 
tal modo que a primeira 
manifestação ocorre em 
Whashington, a 19 de Setembro, 
com a participação de meio 
milhão de pessoas. Os 
norte-americanos voltariam a 
manifestar-se contra a ameaça 
da guerra nuclear, desta vez em 
Nova Iorque, a 24 de Outubro. 
Entretanto, na Europa, as 
manifestações - algumas delas 
as maiores concentrações de 
massas verificadas nos últimos 
anos - sucedem-se a um ritmo 
sem paralelo. 
Mais de 500 mil pessoas 
manifestam-se em Roma 
respondendo ao apelo nesse 
sentido. Dois mais tarde, a 31 
desse mês, mais de 100 mil 
manifestam-se em Milão. 
Também a 24 dé Outubro, em 
Londres, cerca de 250 mil 
pessoas marcharam durante 
cinco horas aré à concentração 
no Hyde Park, dizendo não ao 

"suicídio nuclear". 
A 25 de Outubro, em Paris, mais 
de 100 mil pessoas desfilaram. 
Entre os manifestantes era 
visível a participação massiva da 
juventude. 
Também nesse dia, a capital da 
Bélgica - Bruxelas - era palco 
de uma grandiosa manifestação 
que juntou mais de 200 mil 
pessoas. 
Ainda nesse dia, em Oslo, 
capital da Noruega, se registou 
uma manifestação em proi da 
paz. 
No dia anterior idêntica iniciativa 
ocorrera em Estocolmo (Suécia) 
exigindo-se a desnuclearização 
dos países nórdicos. 
Igualmente a 24 de Outubro, 
uma grande concentração na 
capita! austríaca assinalou uma 
festa pela paz. 
O movimento pela paz não ficou 
inactivo na Suíça onde a recolha 
de milhares de assinaturas se 
manifestava contra todas as 
armas de destruição massiva. 
Mas seria na República Federal 
da Alemanha que o movimento 

pela paz ganharia maior 
projecção. Em Bonn, a 10 de 
Outubro, mais de 300 mil 
pessoas vieram para a rua, em 
filas compactas de alguns 
quilómetros de comprimento, 
para manifestarem a sua 
oposição à instalação de novos 
mísseis. Esta manifestação 
durou praticamente desde as 8 
horas da manhã até às 5 da 
tarde. Trinta e três comboios 
especiais e cerca de três mil 
autocarros transportaram para a 
cidade os manifestantes dos 
arredores. 
Na Finlândia, registaram-se 
concentrações e manifestações 
em cerca de 53 cidades. Em 
Madrid, a 28 de Outubro, 
dezenas de milhares de pessoas 
manifestaram-se contra a 
entrada da Espanha na NATO. 
Em Copenhaga, na Dinamarca, 
diversas iniciativas, 
nomeadamente uma maratona 
de 24 horas em redor do 
Parlamento, solidarizaram-se 
com o movimnento que por toda 
a Europa se fazia e faz sentir. 

• LISBOA 

PERCURSO - O desfile 
iniciar-se-á na Praça Duque de 
Saldanha, seguindo pela 
Avenida Fontes Pereira de Melo, 
Praça Marquês de Pombal, 
Avenida da Liberdade, 
Restauradores, e terminará no 
Rossio. 

INICIATIVAS - No final 
será apresentada uma moção 
dirigida aos órgãos de soberania 
onde se diz «não às armas 

nucleares, seja qual for a sua 
natureza, origem ou destino» e 
se exige do governo uma 
posição clara sobre a questão. A 
encerrar realizar-se-á um 
espectáculo com a participação 
de Paco Bandeira, Sérgio 
Godinho, Luísa Basto, entre 
outros. 

•PORTO 

PERCURSO - Parte da 
Praça da Uberdade, Rua dos 
Clérigos, Praça dos Leões, Rua 
da Restauração, Largo da 
Alfândega, Praça da Ribeira, 

Cais dos Guindais, Túnel, Praça 
do Infante, Rua Mouzinho da 
Silveira, Praça Almeida Garret e 
volta à Praça da Liberdade. 

INICIATIVAS - Na Praça 
da Ribeira serão lançadas ao rio 
Douro garrafas com mensagens 
de paz para todos os povos do 
mundo. No final da Marcha, num 
palco instalado na Praça da 
Uberdade, realizar-se-à um 
espectáculo com a participação 
de grupos corais, de teatro, 
bandas, grupos de folclore, 
cantores, declamadores. 
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O movimento em favor da paz e contra as armas nucleares tem ganho cada vez mais amplos sectores da 
população, com especial destaque para a juventude. Na foto, uma imagem sugestiva do que pensam os jovens 
deste país sobre a política 'AD' de submissão ao imperialismo. Na última manifestação que trouxe à rua 
centenas de milhares de pessoas, as palavras em favor da paz diziam bem da vontade dos trabalhadores, dos 
jovens e dos democratas em geral 
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Harry Belafonte, conhecido artista norte-ameheano. canta: "Vou dizer a 
Reagan que renuncie à sua bomba de neutrões". Belafonte tem à sua 
direita o escritor alemão federal, Heinrich Bõll, e a viúva do pastor 
Martin Luther King 

vm ■■ 
mmS 

e 

mmBm 

r- 

X 

7 

a 

Por toda a. Europa capitalista, ameaçada com a política agressiva dos Estados Unidos, de se transformar de 
um dia para o outro num vasto campo de morte, um grande movimento de massas levanta-se contra a guerra. 
Em m- ■nu - 03s grandiosas, muitas delas sem precedentes em algumas capitais europeias, ospovos dizem 
nao a proliferação das armas nucleares, não à guerra! 

a guerra 

• "bases" AD de uma politica agressiva 

Poderia parecer que a luta 
pela paz, à frente da qual es- 
tiveram e estarão sempre os 
comunistas ao lado de outros 
democratas que recusam 
para a solução dos grandes 
problemas mundiais o risco 
de ver desaparecer a Huma- 
nidade, é uma luta que não 
tem incidências especiais em 
Portugal. Ainda há poucos 
meses, com a finalidade de 
estabelecer essa confusão, 
Freitas do Amaral dizia ao 
defender o uso da bomba de 
neutrões, que uma guerra na 
qual essa arma fosse utili- 
zada se passaria longe das 
nossas fronteiras. 

Passemos sobre a hipocri- 
sia e o cinismo que tais pala- 
vras mostram - longe das 
fronteiras, longe do cora- 
ção... O que pretendemos 
deixar claro é que uma guer- 
ra nuclear, para além do peri- 
go de destruição total do pla- 
neta- só as armas hoje exis- 
tentes dariam para aniquilá- 
-lo cerca de 20 vezes! rec- 
presentaria, logo nos primei- 
ros segundos em que fosse 
desencadeada, um perigo 
real e iminente para todos os 
países no território dos quais 
estacionam forças ou se acu- 
mulem armas que, pela sua 
natureza possam constituir 
um risco para os países con- 
tra os quais se encontram 
dirigidas. / 

Uma vela na mão 
e bomba na outra 

A política externa da «AD» 
tem-se pautado peio alinha- 

mento mais servil em relação 
ao imperialismo. Não só ao 
imperialismo em geral, mas 
ligado particularmente aos 
interesses dos Estados Uni- 
dos. Com efeito, quando Re- 
agan acende uma vela, o 
Governo «AD» acende duas, 
enquanto nos restantes paí- 
ses da Europa capitalista, 
mesmo entre os membros da 
NATO, crescem as distân- 
cias entre a política dos go- 
vernos e a que o Departa- 
mento de Estado norte- 
-americano aconselha ou 
pretende impor. 

Assim, enquanto há pela 
Europa governantes que pro- 
curam distanciar-se das po- 
sições assumidas pela admi- 
nistração Reagan e que, 
através de declarações pú- 
blicas, têm encorajado o de- 
sanuviamento, o Governo 
«AD», desde os tempos de 
Sá Carneiro - então com 
Freitas do Amaral em minis- 
tro dos Negócios Estrangei- 
ros - procurava reforçar a 
presença estrangeira em 
Portugal, dotar o País de ar- 
mamento mais sofisticado, 
implementar a criação de 
mais bases, reforçar as exis- 
tentes. 

Com Freitas ou sem ele - 
recordemos que o sinistro 
presidente do CDS esteve 
aparentemente ausente da 
governação enquanto ihe 
durou a vergonha de ter dito 
que não seria ministro com o 
actual Presidente da Repú- 
blica reeleito a «AD» não 
deixou de prosseguir a sua 
perigosa política de subser- 
viência aos intuitos dos Esta- 
dos Unidos que vêem em 

Portugal «um país muito im- 
portante para os EUA e para 
a defesa do Ocidente». 

A política «AD» reaviva 
perigos da destruição do 
País. E, achando pouco o 
que já existe em Portugal, 
pretende acender perigos 
novos com o reforço das ba- 
ses já conhecidas. 

Têm pois razão os demo- 
cratas que se preocupam 
com o avanço dos perigos de 
guerra no mundo. Aqui 
mesmo, em Portugal, subter- 
raneamente, um Governo 
desacreditado perante o 
povo por causa da sua polí- 
tica interna, põe ao serviço 
da guerra os seus esforços. 

As bases 
da «rectaguarda» 

O porta-aviões nuclear 
ainda não está fundeado em 
frente a Lisboa: mas não tar- 
dará a aparecer por aí, para 
ficar, se o Povo português 
não der uma boa resposta às 
intenções do Governo que, 
aqui e ali, em declarações 
sobretudo para consumo ex- 
terno, se afirma disposto a 
fazer com que Portugal seja 
«a retaguarda segura da 
NATO continental». 

Portugal, cuja Constitui- 
ção «preconiza a abolição de 
todas as formas de imperia- 
lismo, colonialismo e agres- 
são, o desarmamento geral, 
simultâneo e controlado, a 
dissolução dos blocos políti- 
co-militares», está entregue 
à política de um Governo que 
pretende contribuir para o re- 
forço armamentista de um 

dos biocos no seio do qual 
pretende ver a sua presença 
cimentada. 

Para se ver que o nosso 
País está sempre na eminên- 
cia da guerra para onde Rea- 
gan e a «AD» pretendem 
empurrar o mundo, basta 
uma vista de olhos pelas ba- 
ses estrangeiras que já exis- 
tem, enquanto não fundeia 
no Tejo o porta-aviões e não 
é criado um Centro de Detec- 
ção de Satélites: 

Comecemos pela base 
das Lajes, na Terceira, uma 
base na qual se pretendem 
gastar 45 milhões de contos 
em «melhoramentos» ameri- 
canos. Esta base, ocupada 
por cerca de 6 milhares de 
cidadãos dos EUA, entre 
militares e civis, prevê varia- 
das funções, entre as quais o 
entreposto de armas nuclea- 
res. Constitui uma peça im- 
portante na acção da cha- 
mada Força de Intervenção 
Rápida dos EUA e realiza 
várias operações de rotina - 
vigilância aeronaval, luta an- 
ti-submarina, reabasteci- 
mento e serviço técnico para 
aviões, escala para aviões 
americanos com destino à 
Europa ou a Israel. 

Ainda nos Açores, em 
Ponta Delgada encontra-se 
uma instalação da NATO 
com capacidade para arma- 
zenar combustível de petro- 
leiros gigantes. Nas Flores 
existe outra base no âmbito 
de um acordo com a França. 
Em Santa Maria há outra 
base americana, esta desac- 
tivada. 

Antes de passar ao conti- 
nente cumpre referir Porto 
Santo, no Arquipélago da 

Madeira. Por agora trata-se 
de uma pista de aviação e de 
um depósito de combustível. 
Mas as intenções do Go- 
verno «AD» e as pretensões 
do Governo Regional apon- 
tam para a construção, pela 
NATO, de um grande porto 
para submarinos e petrolei- 
ros da Aliança. 

Em Portugal continental, 
comecemos pelo Norte e, lo- 
go em Ovar, regista-se a 
existência de uma base de- 
sactivada. É um aeródromo. 
No Montijo, uma parte da 
base pertence também à 
NATO, que a pode utilizar 
para treino, embora se en- 
contre desactivada. 

Em Lisboa existe um de- 
pósito de muniçõe&i na 
Costa da Caparica, um depó- 
sito de combustíveis; na 
Fonte da Telha, a Instrução 
Ibérica NATO, centro de co- 
municações que «vigia» o 
Atlântico. 

Por fim a base de Beja 
que, das mãos da RFA irá 
parar às mãos dos Estados 
Unidos, que a consideram 
«uma das melhores da Eu- 
ropa». 

Todas estas bases, depó- 
sitos e centros da NATO não 
se encontram no território 
nacional para defender Por- 
tugal de um ataque «ini- 
migo». Estão cá para ajudar 
o imperialismo a prosseguir a 
sua política agressiva que 
pode levar o mundo todo à 
beira do abismo. Como os 
outros povos da Europa, 
também o Povo português se 
encontra ameaçado. Tam- 
bém ele vai dizer não à guer- 
ra cujos perigos a «AD» pre- 
tende aumentar. 


